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RUBRICA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 01 de dezembro de 2025, procedeu-se a abertura do processo de n°. 111/2025-PMSJP. De 
='1 interesse do Secretário Municipal de Infraestrutura objetivando a abertura de Processo de Licitação 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA, e para 
constar, eu, FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES, lavrei o presente termo que vai por mim 
assinado. 

São João do Paraíso — MA, 01 de dezembro de 2025. 

FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

_ _- PORTARIA Nº 016/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, nu 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparalso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO RÜBRICA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

OFÍCIO Nº 080/2025 - SEC/INFRA 

De: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 
Para: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento / Setor de Licitações 

Assunto: Solicitação de abertura de processo licitatório — Concorrência Eletrônica 
Referência: Convênio Federal n2 975209/2025/MAPA 

Prezado(a) Senhor(a) Responsável, 

Pelo presente expediente, solicitamos a abertura do procedimento licitatório, na modalidade Concorrência 
- Eletrônica, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO 

DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA. 

A referida intervenção encontra-se respaldada pelo Convênio Federal n2 975209/2025/MAPA, com orçamento 
tital estiro: -1, em R$ 1.044.605,10 (um milhão, quarenta e quatro mil, seiscentos e cinco reais e dez 
.L,utnavoni, arando o BDI de 24,20% (Não Desonerado) e tabelas de referência SINAPI (05/2,-,—,,, a SICRO 
(01/2025). 

A vigência da execução dos serviços está estimada em 120 dias (4 meses). Anexamos ao presente formulário o 

Documento de Formalização da Demanda (DFD), o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Mapa de Riscos, além 

das planilhas orçamentárias analíticas e cronograma físico-financeiro. 

Atenciosamente, 
São João do Paraíso - MA, 02 de dezembro de 2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA 

REQUISITANTE AUTORIDADE COMPETENTE 

—7~ke63-rea âift46---- 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA No 016/2025 

A TORIZO NA FORMA DA LEI EM: 
/ /2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria no 001/2025 .. . 
. 4,c, C3L, 

WS; 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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Secretaria / Órgão auxiliar: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

Unidade 

Administrativa: 
Departamento de 

Engenharia 

Nome do requisitante: Lenilson Silva Mendes Cargo/Função: Engenheiro Civil 

(98)99124-6819 lenismendes@gmail.com Telefone(s): 

Contratação de empresa na área de construção civil para a execução de obras de engenharia na Estrada Vicinal 
(Trecho Estrada do Glória) na zona rural do Município de São João do Paraíso/MA, conforme Convênio n2
975209/2025/MAPA. 

Garantir o trafegabilidade, o escoamento da produção agrícola da região e o acesso seguro aos serviços 

essenciais (saúde, educação e transporte) para a população da Zona Rural. O trecho de 16,127 km necessita de 

intervenções estruturais em terraplanagem, revestimento primário e sistema de drenagem pluvial. 

Valor Global: R$ 1.044.605,10. 
Fonte de Recurso: Convênio n2 975209/2025/MAPA / Recursos Próprios do Município. 

Prazo de Execução: 120 dias. 

-J) Alta 

( ) Baixa 

Membro Nome Titular 
CPF/ATO 

NOMEAÇÃO 
ATRIBUIÇÃO 

Órgão Requisitante FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES Port. 016/2025 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Integrante Requisitante 
ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA 

096.642.637-10 
PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA 
OBRA 

Integrante Requisitante ILTON RODRIGUES DE SOUSA Port. 002B/2025 RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DA LICITAÇÃO 

SERÁ NECESSÁRIO AUXÍLIO DE ÁREA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO ETP? SIM (X) NÃO ( ) 

--- ---

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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Nota Explicativa: Se necessário o ETP poderá ser elaborado pelo com auxílio de área técnica especializada. 

Critério de julgamento: Menor Preço / Empreitada por Preço Unitário. 

São João do Paraíso - MA, 01 de dezembro de 2025. 

LENILSON SILVA MENDES 
ENGENHEIRO CIVIL 

CREA-n2 1119497922MA 
Responsável pela Solicitação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS, 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO- MA, INSTRUMENTO 975209 

Trecho estrada do Glória - extensão de 16.127,00 m com as seguintes coordenadas geográficas: 
Início: 6°28'5.59"S/ 47° 3'32.01"0 
Final: 6°35'36.19"S/ 47° 6'5.07"0 
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A especificação abaixo se refere aos serviços de execução de obras de engenharia em estradas 
vicinais, município de são joão do paraíso- ma, instrumento 975209. 
O levantamento de parâmetros adotados para tal projeto são os seguintes: 
Largura da plataforma: 6,00 m 
Espessura terraplanagem: 0,10 m 
Espessura revestimento primário: 0,16 m 
Dmt: tabela anexa para cada um dos trechos 
Comprimento dos trechos: tabela anexa 

A execução dos serviços de recuperação de estradas vicinais deverá obedecer às normas 

técnicas do Departamento Nacional de lnfraestrutura de Transportes — DNIT, e da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas —ABNT, nos casos omissos. Dentre as normas discriminam-se abaixo especificações 

relaciow,t'= execução dos serviços, tais como: 

• DNIT 104/2009 — ES (Terraplanagem — Serviços preliminares Especificação de serviço); 

• DNIT 106/2009 — ES (Terraplanagem — Cortes Especificação de serviço); 
• DNIT 107/2009 — ES (Terraplanagem —Empréstimos — Especificação de serviço); 
• DNIT 108/2009 - ES (Terraplanagem — Aterros — Especificação de Serviço); 
• DNIT 137/2010 — ES (Pavimentação — Regularização do subleito — Especificação de 

serviço); 
• DNIT 023/2006 - ES (Drenagem — Bueiros tubulares de concreto — Especificações de 

serviço); 

1.SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvanizada e estrutura de madeira 

Planejamento: 

Determine o local onde a placa será instalada e tire as medidas necessárias (altura, largura, espessura). 

Escolha a chapa galvanizada de acordo com a necessidade do projeto (verifique a espessura e o tratamento 
anticorrosivo). 

Selecione a madeira adequada para a estrutura (preferencialmente madeira tratada contra intempéries). 

Materiais Necessários: 

Chapa."-, da 

Estrutura de madeira (vigas e tábuas) 

Parafusos e pregos 

Ferramentas (serrote, furadeira, chave de fenda, martelo) 

Tinta e pincéis (se necessário) 

Construção da Estrutura: 

Corte a madeira nas medidas necessárias para formar a moldura da estrutura. 

Monte a estrutura de madeira com as vigas e tábuas, fixando bem com parafusos e pregos. 

Fixação da Chapa Galvanizada: 

Posicione a chapa galvanizada sobre a estrutura de madeira. 

Fixe a chapa na estrutura utilizando parafusos adequados, garantindo que esteja bem segura e nivelada. 
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Instalação da Placa: 

Leve a placa montada até o local definido para a instalação. 

Fixe a placa no local com segurança, verificando que esteja firme e nivelada. 

g i•vw,'; q.bamento: 

Se necessário, aplique uma camada de tinta na chapa galvanizada e na estrutura de madeira para proteger contra 
intempéries e melhorar a estética. 

Condições de medição do serviço: 

Área quadrada da placa implantada 2,00 m x 3,00 m 

1.2 Mobilização de equipamentos 

Para este serviços foi considerado a distância do maior centro próximo que para o município de 
S.J. do Paraíso foi considerado o município de Imperatriz — ma. 

Planejamento: 

Identifique todos os equipamentos necessários para a execução do projeto. 

Defina a sequência de utilização dos equipamentos conforme o cronograma da obra. 

Verifique a disponibilidade e o estado dos equipamentos, realizando manutenções se necessário. 

Logística: 

Organize o transporte dos equipamentos até o local da obra. 

Planeje a logística de carregamento e descarregamento, considerando a capacidade e restrições do local. 

Segurança: 

:,.?;fr , aque os operadores de equipamentos estão devidamente treinados e certificados. 

Realize inspeções de segurança nos equipamentos antes de iniciar a operação. 

Disponibilize Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) para todos os trabalhadores envolvidos. 

Documentação: 

Mantenha um registro detalhado de todos os equipamentos mobilizados, incluindo datas de manutenção e 

inspeções. 

Tenha em mãos toda a documentação necessária, como manual de operação e certificado de segurança. 

Comunicação: 

Estabeleça canais de comunicação claros entre a equipe de mobilização e os gestores da obra. 

Informe a equipe sobre os horários e procedimentos de operação dos equipamentos. 

Condição de medição: 

Equipamentos no local da obra 

1.3 Desmobilização de equipamentos 

Para este serviços foi considerado a distância do maior centro próximo que para o município de 
S.J. do Paraíso foi considerado o município de Imperatriz — ma. 

Planejamento: 

detalhado para a desmobilização, considerando todas as atividades envolvidas. 

Verifique a disponibilidade de transporte para os equipamentos. 
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Limpeza e Manutenção: 

Limpe os equipamentos antes de armazená-los ou transportá-los. 

Realize a manutenção necessária para garantir que estejam em boas condições para uso futuro. 

Transporte: 

Organize o transporte dos equipamentos de volta ao depósito ou para o próximo local de uso. 

Assegure-se de que o transporte seja feito de maneira segura, evitando danos aos equipamentos. 

Documentação: 

Atualize os registros de inventário para refletir a desmobilização dos equipamentos. 

Relate qualquer dano ou problema encontrado durante a desmobilização. 

Revisão Final: 

Faça urna revisão final do local do projeto para garantir que todos os equipamentos foram desmobilizados e que 
o local está limpo e seguro. 

Comunique a conclusão da desmobilização aos responsáveis pelo projeto. 

• • • ';‘ adição de medição: 

Após a conclusão da obra 

2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

2.1 Administração Local da Obra 

A administração local da obra é crucial para garantir que tudo funcione conforme o planejado. 

Aqui estão algumas responsabilidades e atividades principais envolvidas: 

Planejamento e Supervisão: 

Desenvolver cronogramas de atividades. 

Acompanhar o progresso da obra e garantir que está dentro do prazo e do orçamento. 

Coordenar a logística de materiais e equipamentos. 

Profissionais utilizados 

Engenheiro civil 

Encarregado de obras 

Gerenciamento de Equipes: 

Supervisionar a equipe de trabalho e garantir que todos cumpram suas funções. 

Realizar reuniões regulares para alinhar o progresso e resolver problemas. 

role de Qualidade: 

Inspecionar o trabalho para garantir que atende aos padrões de qualidade estabelecidos. 

Implementar medidas corretivas quando necessário. 

Segurança no Trabalho: 

Garantir que todos os procedimentos de segurança sejam seguidos. 

Realizar treinamentos e fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 

Documentação e Relatórios: 

Manter registros detalhados de todas as atividades da obra. 
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Preparar relatórios periódicos para atualização de stakeholders. 

Gestão de Custos: 

Monitorar os gastos para garantir que o projeto se mantenha dentro do orçamento. 

Aprovar despesas e gerenciar recursos financeiros. 

Comunicação: 

Manter uma comunicação eficaz entre todos os membros da equipe e stakeholders. 

Resolver (.??1 i)s e tomar decisões informadas para o sucesso do projeto. 

Condição de medição: 

Mensal segundo memória de cálculo 

3-TRECHO ESTRADA GLÓRIA - COMPRIMENTO 16.127,00 m 

3.1 Terraplanagem 

3.1.1 Reconformação da plataforma 

Avaliação Inicial: 

Realize uma inspeção completa da plataforma existente. 

Identifique áreas que precisam de ajustes ou melhorias. 

Documente as condições atuais e qualquer problema encontrado. 

Planejamento: 

Defina os objetivos da reconformação (ex.: nivelamento, compactação, drenagem). 

Crie um plano detalhado que inclua as etapas necessárias, cronograma e recursos envolvidos. 

Desmonte e Preparação: 

Removas -.nriais e componentes existentes que serão substituídos ou ajustados. 
c ),-

Prepai e pára receber as novas configurações. 

Terraplanagem: 

Realize o nivelamento do terreno, removendo ou adicionando solo conforme necessário. 

Compacte o solo para garantir a estabilidade e evitar futuros assentamentos. 

Instalação de Novos Componentes: 

Instale novos componentes ou materiais conforme o planejamento. 

Verifique a estabilidade e segurança de cada componente após a instalação. 

Inspeção e Testes: 

Realize uma inspeção completa da plataforma reconformada. 

Execute testes para garantir que a plataforma atenda aos requisitos funcionais e de segurança. 

Finalização e Documentação: 

Faça os ajustes finais e garanta que a plataforma esteja pronta para uso. 

Atualize a documentação do projeto para refletir as mudanças feitas durante a reconformação. 

Condição de medição: 

Comprimento do trecho 7.971,67 m x largura do trecho 6,00 m 
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3.1.2 Limpeza mecanizada da camada vegetal 

Equipamentos Utilizados: 

Trator sobre esteiras com lâmina. 

Outros equipamentos de terraplanagem, conforme necessário. 

Procedimento: 

O trator sobre esteiras é utilizado para remover a camada vegetal, que inclui grama, arbustos e outras 
vegetações superficiais. 

A lâmina do trator corta e empurra a vegetação para fora da área de trabalho, deixando o solo exposto e pronto 
para as próximas etapas do projeto. 

Custo Operacional: 

O custo horário do trator sobre esteiras é calculado com base na utilização operativa e improdutiva do 
equipamento. 

Inclui também o custo da mão de obra necessária para operar o equipamento. 

Composição de Preço: 

A composição de preço padrão do DNIT para a limpeza mecanizada da camada vegetal inclui todos os custos 
associados ao equipamento, mão de obra, encargos e materiais 

-- adição de medição: 

Área quadtaoa conforme memória de cálculo. 

PMSJP 

3.1.3 Escavação e carga de material de jazida com escavadeira hidráulica de 1,56 m3

O serviço consiste na execução de escavação, carga de material de la categoria por meio de 
escavadeira hidráulica. 

Dispositivos legais e técnico-normativos 

As premissas empregadas na formulação das condições de contorno estabelecidas foram baseadas no seguinte 

dispositivo: 

• DN1T ES 104/2009: Terraplenagem - Cortes. 

Metodologia executiva 

A modelagem referencial adotada na concepção das composições de custos do serviço pressupõe a execução 
das seguintes etapas: 

• escavação e carga do material em caminhão basculante por meio da escavadeira hidráulica. 

Produção horária e equipe mecânica 

A atividade é exercida de forma pelo seguinte equipamento: 

Escavadeira hidráulica 

a) carregadeira de pneus 

Mão de obra 

É empregado de forma acessória ao desenvolvimento do serviço o seguinte profissional: 

• 1 servente para auxiliar a escavação e carga. 
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Critérios de medição 

A medição dos serviços escavação, carga de material de 1 a  categoria por meio de escavadeira hidráulica deve 
ser realizada em metros cúbicos, em função do volume efetivamente extraído, medido e avaliado no corte 
(volume in natura), respeitada a distância percorrida entre o corte e a aplicação. 

3.1.4 Transporte com caminhão basculante de 14 m3 - rodovia em revestimento primário 

Equipamento: 

Utilização de caminhão basculante com capacidade de 14 m3. 

Verificação das condições do caminhão para garantir que está em boas condições de operação. 

Planejamento: 

Defini( â A'Si‘  a de transporte, considerando as condições da rodovia com revestimento primário. 

Planejamento do cronograma de transporte para otimizar a logística e minimizar o tempo de viagem. 

Carregamento: 

Carregamento do material no caminhão basculante, garantindo que a carga esteja bem distribuída e segura. 

Verificação do peso da carga para evitar sobrecarga e garantir a segurança durante o transporte. 

Transporte: 

Condução do caminhão ao longo da rodovia com revestimento primário, respeitando os limites de velocidade e 

as condições da estrada. 

Monitoramento contínuo das condições da carga e do caminhão durante o transporte. 

Descarga: 

Descarregamento do material no local de destino, utilizando o mecanismo basculante do caminhão. 

Garantia de que o material seja descarregado de forma segura e eficiente. 

Manutenção: 

Realização de manutenção regular no caminhão basculante para garantir sua operação continua e segura. 

Inspeção do caminhão após cada viagem para identificar e corrigir quaisquer problemas. 

Condição de medição: 

"':'fado conforme memória de cálculo 

3.1.5 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal 

O serviço consiste na execução de compactação de camada de aterro, com energia normal ou intermediária. 

Dispositivos legais e técnico-normativos 

As premissas empregadas na formulação das condições de contorno estabelecidas foram baseadas no seguinte 

dispositivo: 

DNIT ES 108/2009: Terraplenagem - Aterros. 

Metodologia executiva 

A modelagem referencial adotada na concepção das composições de custos do serviço pressupõe a execução 

das seguintes etapas: 
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distribuição e conformação do material por meio da motoniveladora; 

homogeneização do material por meio do trator com grade de discos; 

correção do teor de umidade do solo por meio do caminhão tanque; 

èbmpaMM:51'r meio do rolo compactador pé de carneiro vibratório. 

Produção horária e equipe mecânica 

A atividade é exercida pelos seguintes equipamentos: 

rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido: líder de equipe; 

caminhão tanque; 

trator agrícola sobre pneus; 

grade de discos rebocável; 

motoniveladora. 

a) rolo compactador pé de carneiro 

A produção horária é estabelecida pelo método teórico, sendo definida por meio da aplicação da seguinte 
expressão: 

P=60 xvxexLxFeQp 

onde: 

P representa a produção horária, em metros cúbicos por hora; 

v representa a velocidade de deslocamento, em metros por minuto; 

e represe ' espessura da camada, em metros; 

Écrepáéi'lLigiiÇrgura útil, em metros; 

Fe representa o fator de eficiência; 

Qp representa a quantidade de passadas do rolo compactador. 

b) caminhão tanque 

A produção horária é estabelecida pelo método teórico, sendo definida por meio da aplicação da seguinte 
expressão: 

P= 60 x Cap x FeQ x Tc 

onde: 

P representa a produção horária, em metros cúbicos por hora; 

Cap representa a capacidade, em litros; 

Fe representa o fator de eficiência; 

Q representa o consumo, em litros por metro cúbico; 

Tc representa o tempo total de ciclo, em minutos. 

c) trator agrícola com grade de discos rebocável 

A produção horária é estabelecida por método teórico, sendo definida por meio da aplicação da seguinte 
expressão: 

P = 60. x FeQp 

onde: 

P representa a produção horária, em metros cúbicos por hora; 
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v representa a velocidade de deslocamento, em metros por minuto; 

e representa a espessura da camada, em metros; 

L representa a largura útil, em metros; 

Fe representa o fator de eficiência; 

Qp representa a quantidade de passadas do trator agrícola. 

A grade de discos é acoplada ao trator agrícola, sendo atribuída de forma análoga a utilização operativa na 
atividade. 

d) motoniveladora 

A produção horária é estabelecida pelo método teórico, sendo definida por meio da aplicação da seguinte 
expressão: 

P=60xvxexLxFeQp 

onde: 

P representa a produção horária, em metros cúbicos por hora; 

v repre ;locidade de deslocamento, em metros por minuto; 

e representa a espessura da camada, em metros; 

L representa a largura útil, em metros; 

Fe representa o fator de eficiência; 

Qp representa a quantidade de passadas da motoniveladora. 

Mão de obra 

É empregado de forma acessória ao desenvolvimento do serviço o seguinte profissional: 

1 servente para auxiliar a compactação do aterro. 

Materiais e atividades auxiliares 

PM5113
FL.(5) 

N° 1.1-, 

Não se aplica a este serviço. 

Operações de transporte 

Não se aplica a este serviço. 

Critérios de medição 

A medição dos serviços de compactação de aterro será realizada em metros cúbicos, em função da nota de 
serviço expedida e da seção transversal projetada efetivamente executada, separando as parcelas referentes ao 
corpo e à camada final do aterro. 

5 trcn 

3.2 Revestimento Primário 

3.2.1 Escavação e carga de material de jazida com escavadeira hidráulica de 1,56 m3

Equipamentos utilizados 

Modelo: Escavadeira Hidráulica 

Capacidade do Balde: 1,56 m3

Objetivo 

Realizar a escavação e a carga de materiais de jazida, dentro dos parâmetros de segurança e eficiência. 

Condições do Solo 



élEfETORA et 
SÃO JOÃO DO 

PARA S 
construindo Uma 

Notcipm ta
Galtien "AntrMs *MOA* 01~2028 

PM5,113
FL.(5) 

NO Un 

RÚB 

Tipo de material a ser escavado 

Nível de umidade do solo. 

Presença de rochas ou outros obstáculos. 

Procedimentos 

Preparação do Local: Limpeza da área de trabalho, remoção de vegetação e detritos. 

Escavação: Iniciar a escavação em camadas, respeitando a profundidade e a largura especificadas. 

arga: .̀  o material escavado no caminhão ou outro meio de transporte designado, garantindo a 
eficiência na movimentação. 

Segurança 

Uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados. 

Sinalização da área de trabalho. 

Treinamento da equipe para operação da escavadeira e manejo seguro do material. 

Desempenho 

Taxa de produção estimada (m3/h). 

Tempo estimado para conclusão da escavação. 

Monitoramento e registro do progresso da obra. 

Manutenção 

Verificação diária da escavadeira antes do início dos trabalhos. 

Manutenção preventiva a cada X horas de operação. 

Documentação 

Registro das atividades diárias de escavação e carga. 

Relatórios de produtividade e eventuais dificuldades encontradas. 

•-• Condições de medição: 
, 

Á medi LMerviços de escavação e carga de material de jazida será realizada em metros cúbicos, em função 
da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada efetivamente executada, separando as parcelas 
referentes ao corpo e à camada final do aterro. 

3.2.2 Execução de revestimento primário com material de jazida 

Materiais: 

Utilização de materiais de jazida, como agregados naturais ou artificiais, que atendam às especificações 
técnicas. 

Verificação da granulometria e outras propriedades dos materiais para garantir a conformidade com os 
requisitos. 

Preparação do Subleito: 

Nivelamento e compactação do subleito para garantir uma base estável. 

Correção de eventuais irregularidades no terreno. 

Aplicação do Revestimento: 

Distribuição uniforme do material de jazida sobre o subleito preparado. 

Espalhamento e nivelamento do material para obter a espessura desejada. 
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Compactação: 

Compactação do material aplicado utilizando equipamentos adequados, como rolos compactadores. 

Realização de várias passadas para garantir a densidade e estabilidade do revestimento. 

Controle de Qualidade: 

Inspeção e testes para verificar a conformidade do revestimento com as especificações técnicas. 

Ajustes e correções, se necessário, para garantir a qualidade final do pavimento. 

Condição de medição: 

Metragem cúbica conforme memória de cálculo 

3.2.3 Transporte com caminhão basculante de 14 m3 - rodovia em revestimento primário 

Equipamento: 

Utilização de caminhão basculante com capacidade de 14 m3. 

Verificação das condições do caminhão para garantir que está em boas condições de operação. 

Planejamento: 

Definição da rota de transporte, considerando as condições da rodovia com revestimento primário. 

Planejanyntó do cronograma de transporte para otimizar a logística e minimizar o tempo de viagem. 

—regamento: 

Carregamento do material no caminhão basculante, garantindo que a carga esteja bem distribuída e segura. 

Verificação do peso da carga para evitar sobrecarga e garantir a segurança durante o transporte. 

Transporte: 

Condução do caminhão ao longo da rodovia com revestimento primário, respeitando os limites de velocidade e 
as condições da estrada. 

Monitoramento contínuo das condições da carga e do caminhão durante o transporte. 

Descarga: 

Descarregamento do material no local de destino, utilizando o mecanismo basculante do caminhão. 

Garantia de que o material seja descarregado de forma segura e eficiente. 

Manutenção: 

Realização de manutenção regular no caminhão basculante para garantir sua operação continua e segura. 

Inspeção do caminhão após cada viagem para identificar e corrigir quaisquer problemas. 

Condição de medição: 

Volume transportado conforme memória de cálculo 

3.3 DREp4AGÊ1V1 

3.3.1 Valeta mec. de proteção pl corte e aterro (leiramento por motoniveladora) 

A valeta mecânica de proteção para corte e aterro, utilizando leiramento por motoniveladora, é um 
dispositivo essencial para a drenagem superficial em obras rodoviárias. Será executada para duas funções nos 
serviços em questão, a drenagem superficial propriamente dita e também como dispositivo de saídas d'água nos 
trechos. Aqui estão algumas informações detalhadas sobre o processo: 
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Objetivo: 

A valeta de proteção é projetada para captar e conduzir o escoamento superficial, evitando que a água atinja o 
talude de corte ou aterro, prevenindo erosões e danos estruturais. 

Execução: 

Leiramento por Motoniveladora: Utiliza-se uma motoniveladora para criar a valeta ao longo do corte ou aterro. 
A motoniveladora é equipada com uma lâmina que escava e forma a valeta de maneira eficiente. 

Dimensões: As dimensões da valeta variam conforme o projeto, mas geralmente possuem uma seção 
trapezoidal ou triangular, com revestimento de concreto, grama ou alvenaria, dependendo das especificações. 

Materiais: 

Terreno: O material escavado é geralmente compactado ao lado da valeta para reforçar a estrutura. 

_ autenção: 

É importante realizar inspeções regulares e manutenção da valeta para garantir que ela continue funcionando 
corretamente e não esteja obstruida por detritos ou vegetação. 

Condição de medição: 

Metragem de valeta executada. 

ALEXANDRE CEIA - Assinado de forma 

LEITE DA 
digital por ALEXANDRE 

isE2-AR LEITE DA 
SILVA:0966426377 O 56A:096642637m 

Alexandre Cezar Leite da Silva 

CREA 180506-D/TO 
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1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

a) Natureza do objeto: Obra de recuperação de estradas vicinais, com 

serviços de reconfonnação de plataforma, recomposição mecanizada de aterro, 

transporte de material, limpeza de camada vegetal, execução de revestimento 

primário e execução de valeta de proteção para corte e aterro. 

b) Localização da obra: São João do Paraíso - Ma 

c) Tipo de serviço a ser executado: 
LI Transportes de material: Revsol e materiais semelhantes; 

CI Serviço de terraplanagem e cascalhamento; 

LI Abertura de estradas vicinais; 

1.1 PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

Basicamente, o prazo de vigência contratual de 24 meses com possibilidade de 

prorrogação de 12 meses sendo suficiente para viabilizar o prazo de execução, de 

substituição ou de reparo (caso necessário), recebimento provisório, definitivo e 

pagamento. A fixação de vigência contratual, então, não deve ser estabelecida 

aleatoriamente, mas sim decorrer da soma desses prazos. 

1.2 LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES 

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, 

composta por agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre o reforço do subleito ou 

diretamente sobre o subleito compactado em rodovias não pavimentadas, com a função 

de assegurar condições de rolamento e de aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob 

es climáticas adversas. 

Vantagens: Rápida execução e baixo custo devido ao uso de materiais granulados 
e melhora as condições de rolamento em rodovias não pavimentadas. 

Desvantagens: Alta permeabilidade, podendo comprometer a estabilidade do 
subleito e menor durabilidade e maior necessidade de manutenção em condições 
adversas. 

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas 

camadas de materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre 

uma superfície final de terraplanagem compactada, conhecida como subleito. 

Pavimentação asfáltica 

2 1 Página 
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Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa 

vibração na rodagem. 

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Baixa 

p... .iLoilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a 

falhas e trincas (patologias) devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade. 

Pavimento intertravado 

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial 

impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido à movimentação de base em 

solo mole e alta umidade. 

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de 

assentamento mais lenta que o asfalto. 

Revestimento primário 

Vantagens: Rápida execução e baixo custo devido ao uso de materiais granulados 
e melhora as condições de rolamento em rodovias não pavimentadas. 

Desvantagens: Alta permeabilidade, podendo comprometer a estabilidade do 
subleito e menor durabilidade e maior necessidade de manutenção em condições 
adversas. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

O traçado da estrada foi planejado aproveitando ao máximo a via existente, 

garantindo que os custos de melhoria sejam compatíveis com o volume de tráfego e a 

função da rodovia. Por limitações econômicas, optou-se por um greide de terraplenagem 

próximo ao terreno natural sempre que possível, o que resultou em rampas íngremes e 

curvas acentuadas. Foram adotadas alternativas mais econômicas que consideraram todos 

os custos de construção e operação ao longo da vida útil da estrada. Como parte do 

planejamento, as atividades de terraplenagem foram conduzidas de forma a preparar a 

base para uma possível futura pavimentação, assegurando uma execução eficiente 

e de baixo custo. 

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a 

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção 

3 1 Página 
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agrícola local, bem como, garantir o acesso da população que re ide nessa região aos 

serviços públicos básicos de saúde e educação. 

1.3 RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - ANEXO I 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

2.2 MAPA OU CROQUI DA LOCALIZAÇÃO DA OBRA. 

Fonte: GOOGLE, 2024 
Estrada Vicinal: denominada estrada Glória 

Trecho estrada glória- extensão de 16.127,00 m com as seguintes coordenadas 
geográficas: 

Início: 6°28'5.59"S/ 47° 3'32.01"O 
Final: 6'35'36.19"S/ 47° 6'5.07"O 

• ',ir▪ ïlNIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO (MEMORIAL DESCRITIVO) 

3.1 OBJETIVO DA OBRA: 

Através da execução do objeto irá dotar a região de um eficiente corredor viário, 
integrando as malhas Municipais, Estaduais e Federais existentes, contribuindo para o 
desenvolvimento socioeconômico da região, além de melhorar as condições de vida da 
comunidade em relação ao transporte coletivo, assegurar o transporte da produção 
agrícola, garantindo o desenvolvimento econômico da região e proporcionar melhor 
locomoção aos enfermos; 
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3.2 LOCALIZAÇÃO DA OBRA: 

Os serviços serão realizados no Município de São João do Paraíso, na localidade 

denominada estrada do Glória, sendo contemplado os seguintes trechos: 

Trecho estrada - extensão de 16,127 km 

3,3 DESCRIÇÃO DOS ELEMENTOS 
»Ek 
.',1yrsb preliminares 

• Serviços que objetivam a remoção das obstruções naturais ou artificiais, 
tais como arbustos, tocos, raízes, camadas de terra vegetal ou materiais 
orgânicos, entulhos, matacões, entre outros, que porventura existam na área 
destinada à melhoria do corpo da estrada, platôs e nas áreas a serem utilizadas 
em função da obra. 

Reconformação da plataforma 

• A regularização da plataforma é um serviço composto de cortes, aterros, 
destocamento e limpeza, em que deve ser obedecida a largura mínima de 7 
metros, sendo 6 metros de pista de rolagem e 0,50 metro de sarjeta para cada 
lado, conforme seção transversal detalhado em planta. 

Revestimento primário 
• O revestimento primário define-se como uma camada de "cascalho", 
proveniente das jazidas indicadas no projeto, que deve ser depositado sobre a 
plataforma com espaçamento suficiente, a fim de se obter 15 cm de espessura 
após o espalhamento com motoniveladora e compactação com rolo 
compactador vibratório de um cilindro de aço liso. 

3.4 TRECHOS A SEREM RECUPERADOS: 

Identificação da 
' via 

Coordenadas geográficas (graus, minutos e 
segundos) 

Extensão 

Início Fim 

Trecho estrada 
gloria 

6°28'5.59"S/ 
47° 3'32.01"O 

6°35'36.19"S/ 
47° 6'5.07"O 

16.127km 

----- _J. 
3.5 VALOR ESTIMADO DA MANUTENÇÃO 

VALOR GLOBAL 1.044.605,10 

VALOR DA CONTRAPARTIDA 56.180,10 
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988.425,00 VALOR DOS REPASSES 
...._ ___ 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

VALOR DA CONTRAPARTIDA 
SERVIÇOS 

EM BENS E 

DATA BASE DO ORÇAMENTO 05/2025 

INÍCIO DE VIGÊNCIA DA OBRA 28/05/2025 

FIM DE VIGÊNCIA DA OBRA 28/05/2028 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 36 meses 

4 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1 ANEXO III - PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

4.2 ANEXO IV - MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA 

; -7"• -"-.  • ."‘ ÂÇAMENTÁRIA 

4.3 ANEXO V - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI E DETALHAMENTO DOS ENCARGOS 

SOCIAIS 

4.4 ANEXO VI - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

4.5 ANEXO VII - ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

4.6 ANEXO VIII- PROJETOS 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação 
da equipe técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária — MAPA, onde 
solicitamos a respectiva aprovação. 

São João do Paraíso- Ma, 02 de julho de 2025 

ALEXANDRE CEZAR LEITÉ Assinado de forma digitai por 

DA SILVA:09664263710/ 
I cEvxAA: 0N9 6D R6 E4 2CEZAR LEITE DA 

Alexandre Cezar Leite da Silva 

CREA: 180506D/TO 

61 Página 
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ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

JUSTIFICATIVA DATA BASE 

INSTRUMENTO 975209 

Eu, Alexandre Cezar Leite da Silva, CREA N° 11106MA, justifico, e. declaro na qualidade de 

representante da prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, Responsável Técnico pela elaboração 

do Projeto Executivo de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais, vinculado ao instrumento 

975209, São João do Paraíso/MA. que a utilização da data base sicro 01/2025 não compromete a 

2.xecutabilidade do instrumento n° 97529 

ALEXANDRE Assinado de forma 
CEZAR LEITE DA digital por ALEXANDRE 
SILVA:09664263 E(LEITE DA 

0 SILVA09664263710 

Alexandre Cezar Leite da Silva 
CREA N° 11106MA 

MARCOS VINICIU ':  
por
AssinadomA 

MARCOS 
de os iclut 

S 
DtaEl forma

VIZI
 

C 
DE FRANCA FRANCA 

FERREIRA:92967 t) rffleREIRAS29674°°378
ao• "bar -2025.10.07 1709:28 

0378 ( -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraíso/MA 
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Planilha Orçamentária 
Proponete: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 
Obra/Projeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 
Local I Implantação: ZONA RURAL , MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PAIRAIS° 
Instrumento: 975209 
Data rel.: SINAPI 0512025, SICRO 01/2025 

CÓDIGO BANCO OE 

Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvankada e 5.510 
89 estrutura de madeira 6,00 

2 COMPOSIÇÃO 02 Mobiles* de equipamentos 100 
Desmobilização de epuipemento 1,00 

COMPCSOL,(2. 01 Administra âo local da Obra mês 400 

ESTRADAGL. Rt4• ;;,,,, 

SICRO MIT 4815598 Reconforma ao da •batotar 96.762.00 
4.2 SORO ONIT 5502985 Umpeza meeandada da Camada vegetal rn. 9.576,20 

43 SORO OND 4015096 iEssecasay bo e cama de material deixada cem ...deita hidráulica de 10.643,82 

4.4 SORO EINR 5915319 To: uns:Ione cem caminhão basculante de 14 mê rodovia em leoa tkrit 212 055,12 

4.5 SICRO DNIT 5502078 compactas:Bi desterres a 100%do Proctor normal 957620 
, t 

5.1 SICRO UNO' 4016096 1E88898.55 ..5 9° e carga
15.481,92 

15.481,92 

5.3 SORO DNIT 309.607,44 

801%; 24,20% NÃO DESONERADO 
Custo Ard° Preço unitário 10s01%1 

RS 458, 

R8 3802.56 
RS 3902.58 

R$ 8 931 PO 

RO 0.10 
RS 0,57 

RS 1,38 

RS 0,91 

R$ 5,05 

RS 

RS 
RS 

EtspsEss,,,,,Essispitt 

1,38 

10,50 

0,91 

VALETA MEC. DE PROTEÇÃO P/ CORTE E ATERRO (LEIRAMENTO 6 1 COMPOSIÇÃO 3 32.254,00 RS 1,77 POR MOTONIVELADORA) 

ALEXANDRE CEZAR i) Assinado de forma digital por 
LEITE DA tALEXANDRE CEZAR LEITE DA 

SILVA:0966426371W SILVIA:09664263710 
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4 .r.‘.,,ação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

1. Responsável Técnico 

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

RIA 
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ART OBRA / SERVIÇO 

No MA20250933960 

INICIAL 

RNP: 2405622670 

• Registro: 11106MA 

Empresa contratada: A C ENGENHARIA LTDA Registro : 0005414822-MA 

 2. Dados do Contrato  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

AVENIDA DO COMERCIO 

Complemento: 

Cidade: São João do Paraiso 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

CPF/CNPJ: 01.597.629/0001.23 

N°: 150 

CEP: 65973000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: R$ 1.021.084,45 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: Outros 

  3. Dados da Obra/Serviço  

ESTRADA GLORIA N°: SN 

Complemento: Bairro: ZONA RURAL 

Cidade: ÇÃS,5 anÃo DO PARAÍSO UF: MA CEP: 65973000 

Data:Ti I /tivit.,J4/07/2025 Previsão de término: 11/08/2026 Coordenadas Geográficas: -6.478257, -47.0.5,5k,-á.,;:t 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 01.597.629/0001-23 

  4. Atividade Técnica  

16 - Execução Quantidade Unidade 

80 - Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 16,12 km 
TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

80 - Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 25.158,12 m3
TERRA > #3.3.1.4 - COMPACTAÇÃO 

60 - Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > 16,12 km 
DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

60 - Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > 25.158,12 rn3
DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.4 - COMPACTAÇÃO 

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 16,12 km 
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 25.158,12 m3
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.4 - COMPACTAÇÃO 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

 5. Observações  

RT DE PROJETO, FISCALIZAÇÃO E ORÇAMENTO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 
INSTRUMENTO 975209 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAS() MA 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

  7. Entidade de Classe  

SEM,INE~#0,DE ENTIDADE DE CLASSE 

  :..1.9.tïuras  
Declaro'serem verdadeiras as informações acima 

 de de 

Local 

Documento assinado eletronicamente 
com credenciais de login e senha 
ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA 
RNP: 2405622670 
Data: 08/07/202510:15:16 

56.18.2 

data ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA - CPF: *kV:W.637-n 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - CNPJ: 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: httositcrea-ma.sitac.com.bripublico/, com a chave: 43ycx 
Impresso em: 08/07/2025 às 10:15:16 por:. ip: 191.242.196.249 

www.creama.org.br atendimento@creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 Fax: (98) 2106-8303 
ler REA-MA 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
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No 

CREIWÚMAA 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
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ART OBRA / SERVIÇO 

N° MA20250933960 

01.597.629/0001-23 

INICIAL 

  9. Informações  

*A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

  10. Valor  

Valor da ART: R$ 271,47 Registrada em: 07/07/2025 Valor pago: R$ 271,47 Nosso Número: 8306401429 

A autenticidade desta AR! pode ser verificada em: h0ps://crea-ma.ellac.com.br/publicol, com e chave: 43ycx 
Impresso em: 09/07/2025 às 10:15:16 por: , ip: 191.242.196249 

ww.v.creama.org.br atendimento@creama.org.fir 

Tel: (98) 2106-8300 Fax: (98) 2106-8303 
CREA-MA 

Consefho Reglond de Engenham 
ÂgliiMOTia dei ESt3d0d0 

Meranhão 
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FL. 5) 
rirrioÂo N°  tQ 
PARAÍSO 
Construindo Uma Nara lita2Mfa 
catusert DO êstrroto 91009MIPAI 

O2a221O 02 2029 A 2028 

RÚBRICA: 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA Yo 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil 

Construção de Rodovias e Ferrovias 19,6 20,97 24,23 

Escolher os parâmetros abaixo dentro do intervalo dos quartis, no entanto sem 
extrapolar o intervalo do BDI acima: 

 1 , 
' 

, 
a ;•liÁi xr :-e 1:".  "  '''. -- 

tM I . . 
3f7r - 

• 1 
„   --:t ',- 

Administração Central 
Seguro e Garantia (*) 
Risco 
Despesas Financeiras 
Lucro 
Tributos (soma dos itens abaixo) 
COFINS 

PIS 

ISSQN (**) 
TOTAL 

3,8 
0,32 
0,5 
1,02 
6,64 
5,15 

3 

0,65 
1,5 

4,01 
0,4 
0,56 
1,11 
7,3 

6,65 
3 

0,65 
3 

4,67 
0,74 
0,97 
1,21 
8,69 
8,65 

3 

0,65 
5 

4,01 
0,4 

0,56
1,11 
6,9

8.65 
3,00 

0,65 
5  OC) 

24,20

Obs.: ALTERAR SOMENTE AS CÉLULAS VERDES 

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

1)1 = 
(I 4- AC 4- .5* + R + G)(1 + DF)(1. 

B 
(
1-1) 

Onde: 

AC = taxa de rateio da Administração Central; 
DF = taxa das despesas financeiras; 

S = taxa de seguro; R = taxa de risco e G = garantia do empreendimento; 
I = taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 

OBS: 

(*) - PODE HAVER GARANTIA DESDE QUE PREVISTO NO EDITAL DA LICITAÇÃO E NO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO. 

(") - PODEM SER ACEITOS OUTROS PERCENTUAIS DE ISS DESDE QUE DEVIDAMENTE EMBASADOS NA 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

Conforme esse Acórdão, o valor final do BDI também deverá obedecer à faixa de variação abaixo, 
considerando os custos dos serviços SEM DESONERAÇÃO dos encargos sociais: 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil 

Construção de Rodovias e Ferrovias 19,60% 20,97% 24,23% 
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F L.(5) m'jiefmiÁstiogrobr.....i.;,
N°  4- 

VORIFULFROO Unsir Nara Hist.:Web RÜBRICA: 
0411341TE 00 Punira MURICIPAL 

01.3430 0[ 2025 A 2023 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 
Desta forma, após o enquadramento do BDI nos critérios abordados acima e sendo utilizado no 
orçamento os custos dos serviços COM DESONERAÇÃO, deverá ser incluído no item taxa de tributos o 
percentual de 4,5% referente à contribuição previdenciária e recalculado o BDI. 

Reiteramos que, por determinação do TCU, não é admitida a inclusão de IRPJ e CSLL no BDI, bem como 
Administração local, Instalação de Canteiro/acampamento, Mobilização/ desmobilização e demais itens 
que possam. ser apropriados como custos diretos da obra, devendo ser apresentada a composição . 
destes, com detalhamentos suficientes que justifiquem o valor obtido, não sendo admitido cálculo com 
estimativas percentuais genéricas. 

Tributos (Confins, PIS e ISSQN) + 
„ 4,5% INSS 

— =4.4:. } 
:- :4., , . 

,...-
It 4. ..

9,65 11,15 13,15 13,15 
TOTAL BDI COM DESONERAÇAO 30,64 

4) A administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
DESCRIÇÃO 1 Quartil Médio 3 Quartil 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1,98% 6.99% 10,68% 

ALEXANDRE CEZAR y Assinado de forma 
LEITE DA digital por ALEXANDRE 

SILVA:096642637_ Ct4AI¡ LEITE DA 

O SILVÁ 096642637
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N° ç 

RUBRICA: 

Proponete: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
Obra/Projeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Local I Implantação: ZONA RURAL - MUNICIPIO DE SA0 JOÃO 
Instrumento: 975209 

Item Descrição 

1 1 Fornecimento e Instalação de placa de obra com chapa 
' gaivanizada e estrutura de madeira 

DO PARAÍSO 

Extensão 

2.00

MEMORIAL 

EM ESTRADAS 

Largura 

3,00 

DE 

VICINAIS 

Espessura 

CÁLCULO 

0td. 

6,00 

Unld. 

m' 

Memõria de Cilettler 

Área da placa = Altura (2m) x Largura (3m) 

1.2 Mobilização de equipamentos - 1.00 und 
A distância adotada ê referente ao centro mais próximo 
município de Imperatriz 

12 Desmobilização de equipamentos 100 und A distância adotada é referente ao centro mais próximo 
município de Imperatriz 

, ESTRADAGLÓRIA f - .

11.1 Reconformação da plataforma 16127.00 8,00 96362,00 Área d Extensão x Largura (6 m) 
3.1.2 Limpeza mecanizada da camada vegetal 16127.00 0,30 - 9.676,20 Área = Extensão x Largura (0.30m) x 2 lados 
3.1.3 Escavação e carga de material de jazida com 

escavadeira hidráulica de 1,56 mt 16127,00 6,00 0,10 1,10 10.643,82 mi Volume= Área da reconformação da plataforma x 
espessura x 1,1 fator consumo de escavação - SICRO 

3.1 .4 Transporte com camalhão basculante de 14 nit - rodovia 
em leito natural 1,10 212.855,12 Min 

"FAMA - Volume da escavação e carga de material de 
jazida x Peso específico (1,80 erre x DMT trecho 01 x 1,1 
fator consumo de escavação -SICRO 

3.1.5 

32.1 

Comparação de aterros a 100% do Proctor normal 

Escavação e carga de material de jazida com 
escavadeira hidráulica de 1,56 int 

16127,00 

16127,00 

6,00 

6,00 

0,10 

0,16 1,10 

9.676,20 

17.030,11 

mt Volume =Área da reconformação da plataforma s 
es essura 

Volume = Área da reconformação da plataforma x 
espessura x 1,1 fator consumo de escavação - SICRO 

Execução de revestimento primário com material de 
a 

16127,00 6,00 0,16 15.481,92 rd Volume = Área da reconforrnação da plataforma x 
espessura 

3.2.3 Transpode com caminhão basculante de 14 m' -rodovia 
em leito natural 1,10 309.607,44 llan 

TxKM = Volume da execução do revestimento primário x 
Peso especifico (1,80 tfrrd) x DMT trecho 01 x 1,1 fator 
consumo de escavação - SICRO 

Sarjeta triangular sem revestimento - STT 100-20 - 
escavação mecânica 16127,00 2,0D 1,00 32254,00 M valeta de escoamento de água nas laterais da estrada até as saídas durma

21 

EIR 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR CO 
ENCARGOS COMPLEMENTARES ,00 .00 4,00 4,00 d, 2,0 horas diárias x 2 dias na semana x 4 semanas 6 

meses 

2 .2 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES soe 5,00 4,00 4,00 640 8 horas diárias x 5 dias na semana x 4 semanas x6 

meses 

2.3 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 8,00 3,00 4,00 4,00 384 8 horas diárias x 5 dias na semana x4 semanas x 6
ses 

ALEXANDRE CEZAIt Assinado de forma 

LEITE DA digital por ALEXANDRE 
R LEITE DA 

SILVA:096642637 O SILVA:09664263710 
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N° 

PARAÍSO 
RÜBRICA: 

1 901100.11 1.03( da mia. 0. Caral00.0101000. uowniopmean 0•0.0140•00 211.20 
K. 0031010013 1.1:0 118664x0.111 1014 100 100 4014 YANI 05 690.51 

11:0 Ix Iqr 114 RAR RIAN MAM 0$ 703110 • $110349337 Irnor )1 K. 2010111.2106 

mbeque em ovo a T-00011(44 

davalerwarlostaam.0.050, ar) 0.0.41.17-aált • 101) 

3 ACRO 09300 Irma seybew eserk•ccen • 11))30 114 00110486. st. 10 0.10 10141010 1 39160 RI ;ao 

3 moem. 7.7,4444.144 C.0.00 ate.*. d• 22 t • 24 
51.0(964$ 614 IFAIRWAI2 • AU 10440 z14 Lm MAI Nj 69,41 

4.0)10311 farmed•ir•Oapnevacornupaddad•Oe JA11)(0 • 1101s• 0(41410 
Gma..m. Lenir( e.que cem epda.dede 21 • • MI 

00.1111101-1. 10400 100 030 60.00 100.50 StS 31111 

NARE,74847474,777 4.7.8R74.4.44~0.116 NAL Kr Rum C." k.•"•••• """"" "̀ '"" •""""' """""."  MIO INIMI•111,141, MIO Lm RN MA 91131 e5 MUS 

) 9010 C9661 em. pd(i•d• de 1.1 10,  )10101/ • 0.01.)10 3014.0 .10) 1.00 11.115MMIN-MA 1"10 U. 404 1000 111935 38 02" 

• som mmt 1.74, 407•7774.4 amuas d• 100001.11163 

• 90000011E 

~NU 

Cerd Ide Ma. r.v. 140 11311611[)-Mf 10.0 1.00 210 1400 ARA R$ MS. 

••00,...10.0. 
100 10~1•114 MAM 1.0) Olá 

MIM "U;;:21111 

errre,="..-1,1•211~1= =, =leiell~1~1 IR= 
SIAM 9DI7 ENGENHEI RO CIVIL DE OB RA 1u 31017 N 48 RS10839 RS 37 SE4 00 

3140.001 AYr)fi LAÇAR REGADO GER At. COM 
ENCARGOS (GAMLEN% wrmus 

..... 

$0781 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS 

COMPLEMMRARES 

(110 R$ 31,07 R$ 20.100,013 

313 R$ 23.07 0$ 9 3$6.(7 

Deseição VµETA MEC DD PROTEÇA0 PICORTE E ATER ROLEI RA MENTO POR MOTONIVELADORA) 
DAR AMMS 
Estado Maranháo 
0011.11, en1
PrO,,....0 eQuri, 16.9.0m• 

5110 DelSONERADD 
IA Lquips mento) 

11S95).1 - Kve 

CtuAnt. 434  Oust5.58m4v4ARI 0 00 0 • ; Custo $1471710 
L 0 Deradv3. ImproduNva qpnalt,m7____Imps8Aultéj;,_ 

' 51,039', 0•00:
7

Ig 1100 de (31f)   1   QuaW _Unklade '  CRISO floreceCiam~
IDIM EN GARRE:~ O ERA). DE OBRAS 7710RISTA) 1 LISCOSOI  . h,: 7 7 1007.  , • 1..._s1 

CuAo 494-4 Mtal de •7768 d. abra 1496 
G. to 110010(0 da Ex.cu(ão (A) • 03). (C) AMAR 

IIII Custa Ilnitiria do Execuçáo [08 • (1) • (O)] I (DD 1,71 
Duna Unitária Climto TARO Ni • (R7 .. 89) • 44, 1,79 

Difirr • 17~4•Cmlemle ~Me EleTenmedee 
'Wien MI-IlebIbmilo•D~lo COM' 

7. CUSTOU DE MOBILIZAÇÃO E CESROCKLZAÇÃO 

Segurdo a nova malsdc449M. 04 GARRO CM 1110778900 do um dolcadnudo pajem 
podam Em$ 0011)80 04 con 110 3138 de composiçõss de custe de mludincia ~orada. 
som os dementen voicu(oo frensportedonad, contem domou* mareseehoda Matem 

";:x"-') 
onde: 

CMad remedada 0 ardo de mobiltadeo; 
*A represente a dee:Meia* embilmodo, emg11len eece (ion) pU Mn Mem ndokzo 
(. 1): 
K remetente Mor cabeceado á esonectscio do Momo do vokut a tad cegam: 
FU repugnes o hdor * undação do V01:180 bendpORMIM: 
V mormente a mdoddede mddla de Canopo*, dm kepth ou nes; 
CR rocomerds o amo haddo do valado Inadspodador. 

O fato' K será iguala 1 quedo o Nela]o reo felartet e 7 quedo o votwo 
bansportedor ndomet ao locai de origem. 

10 obsto( MJ reperdenre ~meado número de equipamentos e serem tramPodmke 
nos Mamem.*** tremportarkred. 

MAM 00 10400 

• PARA VALETA MEC. LIE PROTEÇÃO D/ CORTE E ATE RRO (IEJRMIENTO DOR 
MOTONIVELADORA) Rot ureuzADA compostçÃo BASE AGrroR Ruas DEVIDO 
COM POSIÇÃO REFERENCIAL SLCRO MOEM* d ACABAMENTO EM CONCRMO 
ESTRUTURAL F N77O SE ADEQUA ANEUSSIDAGE LOCAI. 

ALEXANIY Assinado de 

RE CEZAf forma digital 
por 

LEITE D LEXANDRE 

SI e_ LVA: SILVA:69~263 

64 10 Tm 



PARAÍSO 

Planilha Orçamentária Analítica 
Propenda: PREFEITURA DEU O • O DO P * 
ObtarProjab: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENOENIUffl A EM ESTRADAS vicimus 
Local! Paraná& 2034A RURAL - 01UPACIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
Irralnameato: 176205 
Data ref.: MAN 00/202A !ACRO 01/3025 

,~1t370 INPM EMPOAR, 04tIOUPAILENTE 

PMS)P 

FL.(5) 

RÜBRICA: 

SOM: 24.24494 oesoffewoo 

  40094•131•4491 RACA DE ~ATARA CONBTRUCAOPWitiCHAPAGAL 
imswo• z xacemagamapr—  emalo oc Aoo Paro  com c-meu-um eirctn , -- ..;.•44 " 
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V0 mala 0.99 14 . 4
a 

Vele, as 00. 44442 

n H 

Gema a 

can aa 
~mapa 90. 

GANAM Puno Totel44 3.4~4 

QM IdOoma 48 

140~0 

7

TaW 

Valarean•0144 4.1147.09 
Paço Toda 4147.06 

4NO9'4,4144, - •"r1irOd.r .
COrkko darto 'CeeetrOo Tipo um . Um3 

Wij ;_íffli 114. 8409a g14 .04‘ ~O -AINERTAUERR?CÇI WI471,71.-TJ; ,
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NONA LS e 22032 

IA , 

; lpo 
' 11Sf(J- ATEE3R0J/i4PRODE 

444101 2 161 10 

-4.01 0.00 MO a. .0•> 0.12C 
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Oveva 
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1kke 601 
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.• • 
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21 I"' 

FL.(5) 

N° Rs 

RÚBRICA: 

Planilha Orçamentária Analítica 
Propoaste: PREFEITURA DE SA0 JOAO DO PARAISO 

Obra/N0.100: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 

Local Mi plantaç₹o: ZONA RURAL - MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARA1SO 
IOetmmento: 975209 

Gata ref.: SINAPI 05/2025, MORO 01)2025 BOI%: 

--- T-ciauscbdu CédigolDanco 'Mão es Obra 

24,20% NÃO DESONERADO 
Custo FlorMo de Se 2311,5689 

sijHOriBO ai 

R00241,8108 2727J 
Custo Horário da Mão de Obra -) 21,2707 
Ade.m.D. - ferramenus (11.0%)a. 11,0000 

Custo HOMd0 de EseCtlça0P> 309,1395 

Fator de Influencia da Chuva -FICs) 0,0266 
Custo do FIL. 0,0355 

Pioduçâo de Equipe-a 230,1000 

Custo airado de Execução. 1,3450 

Moam LS 

Valor dO BDI 

0,09 LS 0,00 Maçom LS u> 

valor com BOI -> 

0,09 

Duas t..> 10.643,0200000 Preço Total.. 113100,03 

ust, usssa 
4.4

C '.,.Equipamentos 

set,r51%effi,4,07 E€1: 

quipamemos 

Código"  armo Mâo de Obra 

''''' 401 

MO sem LS 
Veludo BOI 

MO sem LS 
Varela B0i 

0011 Custo Operacional 

Valor 

Cuido Ci 

per ve1 Impodouves OPe atlYa! 
Lr" 

0,00 L so 

Quanta 212.055 1150000 

Cus173-'Ho;àdo de Equipamentos x. 309,0510 

Custo Moreno de Execução., 309,0610 

Fator de Influencia da Chuva -FIC” 0,@55 

Custo do FIC].. 0,0238 

Produção de Equipe ao 34B11000 

Custa uniblrio da ElenIção 0,0580 

0,22 MO com LB.> 

Valor com BD1 

Preço Total 
1,13 

40 525 29 

ator Unit Total 

011 

224.0011 

3505 - 'MU ItaPTA 
Custo Horário de Equipamentos a 805,5777 

SaNrio Bofai Custo HOMrlo 
? .2 . ... ; ....... ...... 

CLISIO Notado da Mão de Obra •> "'"
..... 

 '21,2707 

Adc.M.0.-FelraneenNS (0.0%100 0,0000 

Custo Murado de Execução 627,8484 

Fator de influencia da chuva - F 1C 0,0208 

Custo do FIO s.. 0,1311 

CustoUnitário de 53000Ç30 4.9108'1.0200111 
Produção do EqU1PS 

0,13 LBo 0.03 MO cern La=> 0.13 

1,33  6,27 

0 0.076 2000000 
Valor com B1310. 

Preso Totala 50.1300.77

5.1 C NO Se o :1365011430

isiduCCTL~:asiststmesssiiffWits,   cáPiltidádê sei;

o Banco 

o 
Cõdigo Banco 

' 09500  510003 . 1iD 
"r—E9524 900.403 álc10 

9702 .010003 Ryss~ 

GO ',Mode Obra 

loa 

C1 

Duo 

dade,,  Ilblização Custo Opera 

t OperatIva1 nsdutIvie Operativa! 

3007 "- 1111n7.3 1,e-r
Cu 

QUan0d 

110000 

1FETETUMSELIEFIRTg 

MO sem LS 
Valor do BOI 2,33 

Teta 

Custo Horâr 

IropLedutIva 

A2ggt .ft  _ 

Salário Horai  Custo ii;;;707:1 
212707 . us•

00 

to Piorado de Equipamentos. ..a 288,5889 

LS 

Quanto 

pa s una  

DYnmiST ,I;BgB.BESSUPBF..--allet
dada:  Ufillução 

.481 9200000 

Cuido HorSdo da Mão de Obras> + 5707 

Adc..51,0, - Ferramentas 10,0%13> 20,0000 

Custo Morado de EXCCUÇãO.,  300,5390 

Fator de011112P.M da Chuva -FIC .0) 0,0255 

Custo do FIO.> 0,0358 

Produ9âo de Equipe s> 230,1900 

Custo Sonido da EXCLUO') a 

000 MO com LB.. 
Valor som BOI os 

Preço Total.,

- 

E;;GPrortl0;WETTTItnielir;a0- ;̀; 

r Ouanticlade1 Saládo 

custsucridarIi;tra-; 
Adc.M.O. -Ferramentas 10.0%1=> 

Custo nata do de Execução 

Fator da Influencia da Chuva- FICO> 

Cu aba do FIL.> 

Produção de EquiPe 
Custo Unitário de EXCLUO,' 

Banco C Ilo 

,,,,XVáhall,0191,.. to; 
"vidadeS AUFIRO 

Banco Sumo 1Tempos Fixos 

Quardid use "lidadas 

0.09 
1,71 

6.474,00 

21,270 

0.0000 
728,5934 

0,0268 

0,1532 
125,5200 

5,7537 

Preço Unitirlol Custo Horário 

Conto Total das AliVidadeS” 

CddlgO Quantidade, unidade ! preço Unitarlo 

1,5184 

Custo HorâBO'

Custo Total doa Tempos FOms a 3,0739 

Cluarrticlader Unidade: Distância Média de Transporte 03MTI Custo Horário] 
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l''' NI ' 

PARAÍSO 

No 

o 

%1 

FL.(5) i///// / 

RÚBRICA: 

Planilha Orçamentária Analítica 
roponete: PREFEITURA DE SAO JOÃO DO PARAISO 
bra/Projeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 
£542 Implantação: ZONA RURAL - MUNICIAI° DE SA0 JOÃO DO PAPAIS° 

nstrumente: 976209 
Jata rei: SINAPI 00/2026, SICRO 0112025 IMPA: 

MO sem LB 
VSor do BOI 

2420% NÃO DESONERADO 
LN RP 

0,27 LB=>

0uant00 

0,0000 Custa MUI dos MOMent0Stle TranSperte5 
0.00 MO tom LS.. 

valoram BDI=. 
Preço Total.,15.4.91,9200000 201.88424 

P.Ste76.I.V.I9871.9°~IiIMMES7 
°areei& 

lErlearameniAs 

aziettr-±.6,-a:arcatra;t-

MO sem LB 
Valer do ODE 

'73777577.16-i ev 
ou. 

 á. .^t3' 17Yrvïl2ï2:71 
Valor UnIt Total 

-72n 
zação .,„ custo Operacional. Custo HOM O 

roclutIva. Operativa. ImPrOdutlVe 
-.999,51firl: ,  yI::   ±iy.gi,-,-::3ffe;àJA
Custo Horário de Equipa manem' . ,. 3,3510 

Custo HorSrlo de Execuyào =.> 309,5510 
Fator de hflUenele de Chuva- MC a 0,0288 

Custo do FIC ••.> 0,0236 
Produção de Eqdlln 319,0000 

Custo unlEirle de EX ”edüçie  0,8880 . . 
0,00 L8 =a. 0,00 100 com LS ... 0,00 

Marcam BOI=, 1,13 
Quant a. 309 507 4400000 P o Tom=> 349 850 41 

Código. galão rl Und Oua Valor Llnit Total 
"ff

Códiooi Banco Equipamento Ouantitlader

adora 

Códlgoíáen,L0 Mão de Obre 
405Z IILAPC ENCAgIEG OOERALOECOMO IHORISTAI

ação Custo Operacional Custo Horário 

Custo Morado de Equipamentos 287,5110 
ouentmaria: ia Xuri CUM Ho 

MO sem LS 
Valor do ODE 

Quante, 

Curto Horado da MIM cle Obra 40 
Adc.m.O. - Ferramentas 10,07.4 e. 0.0000 

Custo Horário de Execução. 299,0150 
Fator de 'aluando da chuva 

Custo do FIC 
Produção de EqUIPe 169,0000 

C0,00  LMItárlo de aecução 1,7693 
OW MO Com LS.2. 0.07 

Valor can SOF.. 0,20 
32 260,0000000 PM Total ='", 70950 80 

"StaL-M. *mim, naietiriaketinstanorawfwm 
Tolal Seno BOI 
Total do º01 
Total Geral 

digital por ALEXANDRE 

v 
sIL
ALEXANDRE CEZAFJ Assinado de forma 

LEITEA
DA 

:D0A966426371A0 BAR LEITE,f1 SILVA:09664263710 

203.5,B,16 
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FL.(S) 

SÃO JOÃO DO N° 
PREMTURA te 

PARAIS RÚBR4C 
Construindo Uma Nova HIstArla 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

INSTRUMENTO 975209 

Eu, Alexandre Cezar Leite da Silva, CREA N° 11106MA, justifico, e, declaro, na qualidade de 

representante da prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, Responsável Técnico pela elaboração 

do Projeto Executivo de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais, vinculado ao instrumento 

975209, São João do Paraíso/MA. que para o trecho da estrada correspondente ao instrumento 975209, 

não haverá atividades de corte e aterro, e os serviços a serem executados serão de levantamento de 

ALEXANDRE Assinado de forma 

CEZAR LEITE DPr̀
LEXANDRE CEZAR 

4§‘9--arrum 
710 a SILVA:09664263710 

Alexandre Cezar Leite da Silva 
CREA N° 11106MA 

Assinado de forma MARCOS VINICII4 digital por MARCOS 
DE FRANCA VINICIUS DE FRANCA 

FERREIRA:92967 PECREIRA:92967400378

00378 f, —ta 2025.10.07 
17:09:01 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PMSJP 
Pi!egeinifosv* FL, (5) SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO N° e 
Corkltrutrido Uma Nova Hist.! ~ 

RCIBRI 
ESTADO DO MARANHÃO 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO 2025 A 2028 

DECLARAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE COMPLENTAÇÃO DO VALOR GLOBAL COM 
RECUSRO DE CONTRAPARTIDA DO CONVENENTE. 

Declaro, para os devidos fins administrativos e efeitos legais, junto ao Ministério da Agricultura e 

Pecuária - MAPA, que a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, inscrita no CNPJ 

01.597.629/0001-23, dispõe de recurso, na Lei Orçamentária Municipal LEI N° 0269/2024, de 11 de 

dezembro de 2024, para complementar o valor global deste instrumento, com recurso de contrapartida 

após a licitação se for ocaso, em referência ao objeto "serviços de engenharia em estradas vicinais" 

vinculado no Instrumento 975209/2025, em virtude do orçamento do projeto básico apresentado ter sido 

fechado no valor de R$ 1.044.605,09 conforme Data ref.: SINAPI 05/2025, SICRO 01/2025 para atender 

a estrada Glória com extensão de 16.127,00 m com as seguintes coordenadas geográficas: Início: 

6°28'5.59"S/ 47° 3'32.01"0 Final: 6°35'36.19"S/ 47° 6'5.07"0. 

São João do Paraíso-MA,10/10/2025. 

MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

FRANCA REMA:92967400378 

FERREIRA:929674078 Ws:2025.10.10 13:55:51 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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PMSJID 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS FL.(5) 

VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, N° Q 3 
INSTRUMENTO 975209 

ANEXO 1 

RÚR I A: 

LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ACESSIBILIDADE 

91104FITUWAGIE 

SÃO JOÃO DO- -ma% 

PARAÍSO 
OormtrultitioUnrallovs firittats 
9Arlari DO MICTO ~AI 

DiiO4i11i030. 

ITEM DESCRIÇÃO ATENDIMENTO* ETAPA DE VERIFICAÇA0 

ITEM DA 
NBR 

9050/15: 

OBS 

• 
SIM 

NÃO 
nesta 

etapa** 

N/A - 
Justificar ,,._ _,, 
‘""' '''" verificado) 

PELO 
CONCEDENTE 

OU 
MANDATÁRIA*.
• NO PROJETO 

DE 
ENGENHARIA 

PELO 
CONVENENTE 
NO PROJETO 

PELO 
CONVENENTE 
NO LAUDO DE 

EXECUTIVO DE CONFORMIDADE 
ACESSIBILIDADE 

R
O

T
A

 
A

C
E

S
S

ÍV
E

L 

1
Há indicação em 
projeto do traçado da 
rota acessível na 
área de intervenção? 

N/A 

6 .1

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

C
A

LÇ
A

D
A

S
 

2 

As calçadas novas 
ou reformadas 
possuem faixa livre 
com largura mínima 
de 1,20 m? 

N/A 

6.12.3.b) 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

3 
As faixas livres não 
possuem 
obstáculos? 

N/A 
6.12.3.b) 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

4 

As calçadas novas 
ou reformadas 
possuem faixa de 
serviço com largura 
mínima de 0,70 m? 

N/A 

6.12.3.a) 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

5 

Em casos de 
calçadas novas ou 
reformadas com 
largura superior a 
2,0m, há faixa de 
acesso? 

N/A 
6.12.1

6.12.3.c) 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

6 

A faixa livre possui 
2,10 m de altura livre 
nas calçadas novas 
ou reformadas? 

N/A 

6.12.3.b) 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

7 

A sinalização 
suspensa está 
instalada acima de 
2,10. m do piso nas 
calçadas novas ou 
reformadas? 

N/A 

5.2.8.2.3 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
rVICINAL 

8 

A faixa livre ou 
passeio das calçadas 
novas ou reformadas 
possui inclinação 
transversal de até 
3%? 

N/A 

6.12.3.b) 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

9 

Nas calçadas novas 
ou reformadas há 
sinalização tátil 
direcional quando da 
ausência ou 
descontinuidade de 
Nnha-guia 
identificável? 

N/A 

ABNT 
165 

NBR 
37 - 

7.8.1 

POR SE 
MATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

10 

A sinalização visual 
possui contraste de 
luminfincia, em 
condições secas e 
molhadas nas 
calçadas novas? 

N/A 

5.4.6.2 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 

11 

Há sinalização tátil 
ou piso tátil para 
informar a existência 
de: desníveis, 
objetos suspensos, 
equipamentos, 
mudança de direção, 
travessia de 
pedestre, início e 
término de rampas e 
escadas, 
rebaixamentos de 
guia nas calçadas 
novas ou 
reformadas? 

N/A 

5.4.6.3 
ABNT NBR 
16537-6.6 

- 7.4 

POR SE 
TRATAR 
DE 
ESTRADA 
VICINAL 
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS FL.(5) 
VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, n, 

INSTRUMENTO 975209 N° 

R08 

swa004) 
PARAÍSO 
Costechiile Uma Non 14istbrá 
Otlittanta »Itedent 

'age £4200 A sem 

A faixa livre das N/A 1 POR SE 
12 calçadas novas ou 

reformadas possui 
6.3.2 TRATAR 

DE 
ESTRADA 
VICINAL 



PMSJP 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 
VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, N° 

INSTRUMENTO 975209 RÚB 

PRIMITOIAIN 

JOAO DO 

PARAÍSO 
Coi~do Uru, mniwiltiliárta 
Oanani DO ~RO raUtaCIPAt 

~00 DUMA MU 

piso com superfície 
regular, firme, 
estável, não 
trepidante e anti 
derrapante, sob 
condição seca ou 
molhada? 

13 

O acesso de veículos 
aos lotes cria 
degraus ou desníveis 
na faixa livre nas 
calçadas novas ou 
reformadas? 

N/A 

6.12.4 

OR SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

14 

Os rebaixamentos de 
calçadas ou faixas 
elevadas para a 
travessia das vias 
constantes da 
Intervenção estão na 
direção do fluxo da 
travessia de 
pedestres em 
calçadas novas ou 
reformadas ou 
reformadas? 

NUA 

6.12.7 

OR SE 
RATA 
DE 
TRA 

A 
ICINA 

15 

Os rebaixamentos de 
calçadas possuem 
inclinação igual ou 
inferior a 8,33% (nas 
rampas laterais e 
central) ou igual ou 
inferior a 5% para 
rebaixamento total 
(nas rampas laterais) 
em calçadas novas? 

N/A 

6.12.7.3
6.12.7.3.4 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

16 

Os rebaixamentos de 
calçadas possuem 
rampa central com 
largura mínima de 
1,50m em calçadas 
novas ou 
reformadas? 

N/A 

6.12.7.3 

POR SE 
TA 

DE 
'TRA 
A 
CINA 

17 

Os rebaixamentos de 
calçadas são feitos 
de forma a não 
reduzir a largura da 
faixa livre ou passeio 
em medida inferior a 
1,20m em calçadas 
novas ou 
reformadas? 

N/A 

6.12.7.3 

.. .. 

OR SE 
TA 

DE 
TRA 

A 
CINA 

18 

Há desnível entre o 
término' do 
rebaixamento da 
calçada e o leito 
carroçável em 
calçadas novas ou 
reformadas? 

N/A

6.12.7.3.1 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 

VICINA 

19 

Há rebaixamento do 
canteiro divisor de 
pistas, com largura 
igual à da faixa de 
travessia? 

NUA 

6.12.7.3.5 

OR SE 
TA 

DE 
- TRA 
A 
ICINA 

20 

Os semáforos para 
pedestres possuem 
dispositivos 
sincronizados com 
sinais visuais e 
sonoros? 

N/A 

8 2.2.3 

OR SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

21 

OS semáforos, se 
acionados 
manualmente, 
possuem comando 
com altura entre 0,80 
m e 1,20 m do piso? 

NUA 
5.6.4.3 
8.2.2.1 

R SE 
RATA 
DE 
sTRA. 
A 
ICINA 

• 
' 

P
A

S
S

A
R

E
LA

S
 

I 

22 

As passarelas de 
pedestres possuem 
Uma das 
alternativas? 
a. rampas; 
b. rampas e escadas; 
c. rampas e 
elevadores; 
d. . .. .escadas e 
eleasIpa5-

N/A 

6 

R SE 
ATA 

DE 
- TRA 

A.13.1 ICINA 



EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 
VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 

INSTRUMENTO 975209 

PMSJP 
FL.(S) 

N° c,
RÚB : reirguiZorís; 

PARAÍSO 
CÀastnilluiG Uma Now Hislikta 
ni.upperrse41~1170141~,IPAL 

*ermo Ditada& 2019 

`, 

23 

As rampas em rota 
acessível possuem, 
no mínimo, 1,20 m 
de largura? 

N/A 

6.6.2.5 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

24 

Os patamares 
(intermediários, de 
início e término da 
rampa) possuem 

dimensão
longitudinal mínima 
de 1,20 m e não 
invadem a área de 
circulação 
adjacente? 

N/A 
6.6.4 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

25 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,50 m, a 
inclinação é de 5%? 

N/A 

. . . 6 6 21 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

26 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,00 m, a 
inclinação é de até 
625%7 

N/A 

6.6.2.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

27 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 0,80 m, 
sua inclinação é de 
até 3,33% e o 
número

 

máximo de 
segmentos de rampa 
é 15? 

N/A 

.. " 
:: 

` . 6.8i2 .4, • -.i , 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA-
VICINA 
L 

28 

Em rampas, na 
ausência de paredes 
laterais, há guarda 
corpos e guias de 
balizamento? 

N/A 

6.9.5 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

29 

As escadas em rota 
acessível possuem 
no mínimo 1,20 m de 
largura? 

N/A 

. . 6 8 3 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

30 

Há patamar em 
escadas a cada 
desnivel de 3,20 m 
(exceto escada de 
lances curvos ou 
mistos) com no 
mínimo 1,20m de 
dimensão 
longitudinal? 

N/A

6.8.7 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

31 

Os pisos dos 
degraus das escadas 
possuem dimensão 
entre 0,28 m e 0,32 
m? 

N/A 

6.8.2 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

32 

Os espelhos dos 
degraus das escadas 
possuem - dimensão 
entre il.),15 ei e 0,18 

I rn r.e. E::13': 

N/A 

6.8.2 
p 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

33 

Há sinalização visual 
aplicada nos pisos e 
espelhos dos 
degraus, 
contrastante com o 
revestimento 
adjacente? 

N/A 

5.4.4 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

34 

Em escadas, na 
ausência de paredes 
laterais, há guarda 
corpos e guias de 
balizamento? 

N/A 

6.9.5 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 
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35 
Nas rampas e 
escadas há 
corrimãos? 

N/A 
6.9.2.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

36 

Em escadas e 
rampas os corrimãos 
são contínuos com 
diâmetro entre 30 
mm a 45 mm, com 
altura de 0,92 m e a 
0,70 m do piso e 
prolongamento 
mínimo de 0,30 m 
nas extremidades e 
recurvados nas 

N/A 

6.9 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 
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extremidades? 

Lir 37

Em rampas ou 
escadas com largura 
igual ou superior a 
2,40 m, há instalação 
de corrimão 
intermediário? 

N/A 

6.9.4 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

38 

Em rampas ou 
escadas, se há 
corrimão 
intermediário e 
patamar com 
comprimento 
superior a 1,40 m, há 
espaçamento mínimo 
de 0,80 m? 

N/A 

6.9.4.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ES-MA 
DA 
VICINA 
L 

39

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso aberto, há 
fechamento contínuo 
com altura de 1,10 m e 
sem vãos laterais? 

N/A 

6.10

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

40 

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso superior a 
2,00 m, o percurso é 
fechado? 

N/A 

6.10.3.2 

POR SE 
TRATA
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

41

Em plataforma de 
elevação inclinada há 
parada programada no 
patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m 
de desnível? 

N/A 

6.10.4.2 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

42 

Há dispositivos de 
comunicação interno e 
externo á caixa de 
corrida, para solicitação 
de auxílio? 

N/A 

6.10.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

43 

Os elevadores, quando 
projetados para 1 
cadeira de rodas c 1 
outro usuário, possuem 
cabine com dimensões 
mínimas de 1,40 m x 
1,10 m? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313 - 

Tabela 1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
L 

44 

Em elevadores, quando 
projetados para 1
cadeira de rodas e 1 
outro usuário, as portas, 
quando abertas, 
possuem vão livre de 
0,80 m x 2,10 m? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313 - 
Tabela 1 

POR SE
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L - 

45 
O piso da cabine 
contrasta com o da 
circulação? 

N/A ABNT 

NBR NM 
313 

POR SE
TRATA 

DE R 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

46 

Há sinalização com 
piso tátil de alerta junto 
á porta dos elevadores 
e plataformas de 
elevação vertical? 

N/A ABNT 
NBR 

16537 - 
1 6.9.1

POR SE 
TRATA 
t DE 

ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

47 

Possui sinalização 
sonora informando o 
pavimento em 
cquipamcntos com 
mais de duas paradas? 

6.10.1 

POR SE
N/A TRATA 

R DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
L 
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48 

Junto à porta do 
elevador há dispositivo 
entre 1,80 m e 2,50 m 
que emite sinais sonoro 
e visual, indicando o 
sentido em que a 
cabine se movimenta? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313 

POR SE 
TRATA 
E DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
1-

49 

A botoeira do 
pavimento está 
localizada entre 0,90 m 
e 1,10 m do piso? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

50 

A botoeira da cabine 
está localizada entre 
0,90 m e 1,30 m do 
piso? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

51 

O desnível entre o piso 
da cabine e o piso 
externo é de, no 
máximo, 15 mm? 

_ 

NUA ABNT 
NBR NM 

313 

.1-

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
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52
A distância horizontal 
entre o piso da cabine e 
o piso externo é de, no 
máximo, 35 mm? 

N/A 

1 

ABNT 
NBR NM 

313 

OR SE 
RATA 
DE 

'STRA 
A 

VICINA 

O número do 
pavimento está N/A 

R SE 
RATA 

. 53 
localizado nos batentes 
externos, . indicando o 
andar, em relevo e em 

5.4.5.2 
- 

DE 
STRA 
A 

Braille? ICINA 

Há rota acessível 
interligando as vagas 

N/A R SE 
TA 

54 reservadas dos 
estacionamentos aos 
acessos? 

6.2.4 DE 
STRA 
A 
ICINA 

L 

Há vagas de OR SE 

55 

estacionamento 

reservadas a veículos 

que transportem 

N/A Lei 
13.146/20 

TA 
DE 
TRA 

pessoas com 

deficiência? 

15 A 
ICINA 

O número de vagas de 
estacionamento 
reservadas e veículos 
que transportem 

N/A Lei 

OR SE 
ATA 

DE 
STRA 

56 pessoas COM 13.146/20 A 
deficiência é de, no 
mínimo, 2% do total de 
vagas, assegurada, no 
mínimo 1 vaga? 

15 ICINA 

As vagas destinadas a 
pessoas COM N/A 

R SE 
TA 

57 
deficiência localizam- 
se a, no máximo, 50in 
do acesso à edificação 
ou elevadores? 

6.14.1.2 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

As vagas destinadas a 
pessoas com N/A 

R SE 
RATA 

58 
deficieiwja contam com 
espawa adiciwal de, no 
inkiirpo,,., , i„,20 m de 
largurá? 

6.14.1.2 
- 

DE 
STRA 
A 

V ICINA 

Há vagas de NIA OR SE 

estacionamento 
Lei TA 

59 reservadas a veículos 10.741/20 DE 

que transportem 
pessoas idosas? 

03 STRA 
A 
ICINA 

O número de vagas 
destinadas a veículos 

OR SE 
ATA 

que transportem 
N/A Lei DE 

60 pessoas idosas é de, no 10.741/20 STRA 
mínimo, 5% do total de 

vagas, com no minimo 
urna vaga? 

03 A 
ICINA 

As vagas destinadas a 
pessoas idosas estão 

N/A OR SE 
ATA 

61 posicionadas próximas 
das entradas do 
edificio? 

6.14 R De 
ESTRA 

A 
ICINA 

N/A OR SE 
As vagas reservadas 5.5.2.3 RATA 

62 contém sinalização 
vertical e horizontal? 

6.14 DE
ESTRA 

A 
ICINA 

Há indicação no projeto N/A OR SE 

63 do traçado da rota 
acessível? 

6.1.1 TA 
DE 

STRA 

,.._ ',.. ,... , I A 
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RelB 
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VICINA 
L 

A rota acessível 
interliga as áreas de uso 

N/A POR SE 
TRATA 

64 público e adaptadas da 
edificação e incorpora 
as circulações? 

6.1.1 R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

Todas as entradas da N/A POR SE 
65 edificação de uso 6.2.1; TRATA 

público ou comum são 
acessíveis? 

6.1.1.1 R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

Se houver controle de 
acesso, tipo °atracas ou 

N/A POR SE 
TRATA 

66 cancelas, pelo menos 
tun deles em cada 
conjunto é acessível? 

6.2.5 R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

Possui sinalização N/A POR SE 
67 informativa e 

direcional nas entradas 
e saidas acessíveis? 

6.2.8 TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 
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68 

Há mapa acessível 
instalado 
imediatamente após a 
entrada principal com 
piso tátil associado, 
informando os 
principais pontos de 
distribuição no prédio 
ou locais de maior 
utilização? 

N/A 

1 

Anexo B 
B.4 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

69 

Há pelo menos duas 
formas de 
deslocamento vertical 

nas circulações 
verticais? (escadas, 
rampas, plataformas 
elevatórias ou 
elevador) 

N/A 
6.3 

OR SE 
ATA 

DE 
TRA 

A 
ICINA 

\ 

O ín 
0, 

70

As superficies de piso 
possuem revestimento 
regular, Irene, estável, 
não trepidante e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 

N/A 

6.3.2 

OR SE 
'RATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

71 6.3.4.1 

A rota acessível é 
nivelada ou possui 
desníveis de no 
máximo 0,5 cm, ou 
quando maior que 0,5 
um e menor que 2 cm é 
chanfrada na proporção 
1:2 (50%) 

N/A OR SE 
RATA 
DE 

STRA
A 
ICINA 

72 
Há rampa nos casos em 
que ocorra um desnível 
maior que 2 em? 

N/A 6.1 
6.1.1.2 
6.3.4.1 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 

VICINA 
L 

73 

Se houver grelhas c 
juntas de dilatação em 
rotas acessíveis, os 

vãos perpendiculares 
ao fluxo principal 
possuem dimensão 
máxima de 15trun? 

N/A 

6.3.5 

.... 

OR SE 
ATA 

DE 
.STRA 
A 
ICINA 

...\, 

74 

Para corredores de uso 
comum com extensão 
de até 4,00 m, a largura 
é de, no mínimo, 0,90 
m? 

N/A 

6.11.1 

R SE 
TA

DE 
TRA

A 
ICINA 

75 

Para corredores de uso 
comum com extensão 
de até 10,00 m, a 
largura é de, no 
mínimo, 1,20 rn? 

N/A 

6.11.1 

POR SE 
TA

DE 
.. STRA
A 
ICINA 

76 

Para corredores de uso 
comum com extensão 
acima de 10,00m, a 
largura é de, no 
mínimo, 1,50 m? 

N/A 

6.11.1 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 

A
VICINA 

77 
Para corredores de uso 
público, a largura é de, 
no mínimo, 1,50 m? 

N/A 

6.11.1 

OR SE 
ATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

78 

' Para transposição de 
' obstáculos com no 

máximo 0,40 ui de 
extensão, a largura é de 
no minimo 0,80 im? 

N/A 

6.11.1.2 

R SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 
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79 

Para transposição de 
obstáculos com 
extensão superior a 
0,40 m, a largura é de 
no mínimo 0,90 m? 

N/A 

6.11.1.2 

POR SE 
TRATA
R DE 
ESTRA 
DA
VICINA 
L 

80 

As passagens possuem 
informação visual, 
associada a sinalização 
tátil ou sonora? 

N/A 

5.4.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
L 

81 

Há placas de 
sinalização informando 
sobre os sanitários, 
acessos verticais e 
horizontais, números de 
pavimentos e rota de 

fuge.. - . 

N/A 

5.2.8.1 

POR SE
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

82 
17am sir ..'_eação está 
diericr'ta -  ern locais 
acessíveis para pessoa 

NtA 
5.2.81 

POR SE 
TRATA 
R DE
ESTRA 
DA 
VICINA 
J. 

fl • 

• ' •!: ..1:1 
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em cadeira de rodas, 
com deficiência visual, 
entre outros usuários, 
de tal forma que possa 

• ser comil..kindida por 
todos?

R
O

T
A

 D
E

 F
U

G
A

 

83 

Quando a rota dc fuga 
incorpora escadas de 
emergência e elevaores 
dc emergência há área 
de resgate com no 
mínimo um M.R 
(0.80X1,20m) por 
pavimento e um para 
cada escada e elevador 
de emergência? 

N/A 

6.4.4 

OR SE 
TA 

DE 
TRA 

A 
ICINA 

84 

As rotas de fuga e as 
saídas de emergência 
estão sinalizadas, com 
informações visuais, 
sonoras e táteis? 

N/A

5.5.1 

OR SE 
RATA 
DE 
TRA 

A 
ICINA 

tu 

85 

As rampas possuem 
largura minima de 1,50 
m? Sendo o mínimo 
admissivel de 1,20m 
(indicadas no projeto 
como as pertencentes à 
rota acessível) 

NUA 

6.6.2.5 

OR SE 
ATA 

DE 
TRA 

A 
ICINA 

• 

86 

As escadas possuem 
largura minima de 
1,20m? (indicadas no 
projeto como as 
pertencentes à rota 
acessível) 

N/A 

6.8.3 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

87 

Há guarda-corpos e 
guias de balizamento 
em rampas e escadas, 
na amincia de paredes 
liferaw? iniff:cadas no ,„ , )- pro,i4 .C.`amo as 
pertencentes à rota 
acessível) 

N/A 
6.6.3 
6,9.5

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
DA 

ICINA 

88 

Há corrimãos em 
escadas e rampas? 
(indicadas no projeto 
como as pertencentes à 
rota acessível) 

NUA

6.9.2.1 

OR SE 
TRATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

, 
cn .4 

á c 
e 

k. 
'' 
\. 89 

Os corrimãos são 
contínuos, com 
diâmetro entre 30 mma 
45 mm, em ambos os 
lados, com altura de 
0,92 m c a 0,70 m do 
piso, prolongamento 
mínimo dc 0,30 m e 
recurvados nas 
extremidades ? 

N/A 
6.9.2.1;
4.6.5 

OR SE 
RATA 
DE 
TRA 

A
ICINA

90 

Em rampas ou escadas 
com largura igual ou 
superior a 2,40 in, há 
instalação de corrimão 
intermediário? 

N/A

6.9.4 

R SE 
TA 

2 DE 
TRA 

A 
ICINA 

91 

Em rampas ou escadas, 
se há corrimão 
intermediário e patamar 
com comprimento 
superior a 1,40 m, há 
espaçamento mínimo 
de 0,80 m? 

N/A 

6.9.4.1 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
DA 

ICINA 

92 

Os patamares 
(intermediários, de 
Miei o.....término) das 
rang.a. ' ;!....I. possuem 

'. dimensão ángitudinal 
mínima de 1,20 m e 
não invadem a área de 
circulação adjacente? 

NUA .- 
et..6..21 
6.6.4 

OR SE 
ATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 
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l-lá patamar em escadas 
a cada desnível de 3,20 N/A 

( f /

'POR SE 
TRATA 

93 m (exceto escada de 
lances curvos ou 
mistos), com dimensão 
longitudinal de 1,20 si? 

6.8.7 
6.8.8 

R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

94 
Os patamares de 
¡andança de direção em 

N/A 6.6.4; 
6.8.3 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 

Ir 
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rampas e escadas 
possuem o 
comprimento igual à 
largura das mesmas? 

i 
1 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

J
 

R
A

M
P

A
S

 E
 E

S
C

A
D

A
S

 

95 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,50 m, a 
inclinação é de 5%? 

N/A 

6. 216. . 

R SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

• 

96 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,00 m, a 
inclinação é de até 
6,25%? 

N/A 

6.6.2.1 

OR SE 
ATA 

DE 
TRA 

A 
ICINA 

97 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 0,80 m, sua 
inclinação é de até 
8,33% e o número 
máximo de segmentos 
de rampa é 15? 

N/A 

6.6.2.1 

OR SE 
TRATA 

DE 
TRA 

A 
ICINA 

98 

Os pisos dos degraus 
das escadas possuem 
dimensão entre 0,28 m 
e 0,32 m? 

N/A 

6'8'22 8. 
R SE 

TA 
R DE 
STRA 
A 
ICINA 

99 

Os espelhos dos 
degraus das escadas 
possuem dimensão 
entre 0,16 me 0,18 na? 

N/A 

. . 6 8 2 
R SE 

TA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

100 

O primeiro e o último 
degrau de um lance de 
escada distam 0,30m da 
circulação adjacente? 

N/A 

6.8.4 
OR SE 
RATA 
DE 
TRA 

A 
ICINA 

101 

As escadas que 
interligam os 
pavimentos, possuem 
sinalização tátil, visual 

e/ou sonora? 

N/A 

5.5.1.3 

OR SE 
ATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

102 Há sinalização visual 
de degraus isolados? de 

N/A OR SE 
RATA 
DE 

'STRA 
A 
ICINA 

a. — 

103

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso aberto, há 
fechamento contínuo 
com altura de 1,10 :ri e 
sem vãos laterais? 

N/A 
6.10.3.1 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

L 

104 

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso superior a 
2,00 m, o percurso é 
fechado? 

N/A 

6.10.3.2 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

105

Em plataforma de 
elevação inclinada há 
parada programada nos 
patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m 
de desnível? 

N/A 
6.10.4.2 

OR SE 
RATA 
DE

STRA 
A 
ICINA 
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106 

Há dispositivos de 
comunicação interno e 
externo à caixa de 
conda, para solicitação 
de auxilio? 

N/A I 
6.10.1 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

107 

Os elevadores possuem 
cabine com dimensões 
mínimas de 1,40 m x 
1,10 m? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

108 

Em elevadores as 
portas, quando abertas, 
possuem vão livre 
mínimo de 0,80 m x 
2,10 m? 

N/A 

6.11.2.4 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

109 
O piso da cabine 
contrasta com o da 
circulação? 

N/A ABNT 
NBR NM 

313 

POR SETRATA 
RDER

STRA 
DA 
VICINA 
L 

110 

Possui sinalização com 
piso tátil de alerta e 
visual junto ao 
equipaine^...n? (exceto 
plataforma de elevação 
inclinada) 

N/A 
6 10 1' ' 

6.t2:44').:;ESTRA 
 ' t'A Sr

POR SE 
TRATA 
RDE 

DA 
VICINA 
L 

111 
Possui sinalização 
sonora infonnando o 
pavimento em 

N/A 
6.10.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
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mais de duas paradas? 1 

112 

Junto à porta do 
elevador há dispositivo 
entre 1,80 m e 2,50 m 
que emite sinais sonoro 
e visual, indicando o 
sentido em que a 
cabine se movimenta? 

NIA 

ABNT 
NBR NM 

313 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

113
A botoeira do 
pavimento está 
localizada entre 0,90 m 
e 1,10 m do piso? 

MIA ABNT 
NBR NM tR 

313 ESTRA 

POR SE 
TRATA 

DE 

DA 
VICINA 
L 

114 

A botoeira da cabine 
está localizada entre 
0,90 m e 1,30 m do 
piso? 

NIA ABNT 
NBR NM 

313 ESTRA 

POR SE 
TRATA 
RDE 

DA 
VICINA 
L 

P
L

A
T

A
F

O
R

M
A

S
 E

E
L

E
V

A
D

O
R

E
S 

115 

O desnível entre o piso 
da cabine e o piso 
externo é de, no 
máximo, 15 mm? 

NIA ABNT 
NBR NM 

313 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

116 

A distância horizontal 
entre o piso da cabine e 
o piso externo é de, no 
máximo, 35 mm? 

MIA ABNT 
NBR NM

313 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

117 

O número do 
pavimento está 
localizado nos batentes 
externos, indicando o 
andar, em relevo e em 
Braille? 

NIA 
5.4.5.2 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

118 

As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2,10 m de 
altura? 

.-- 
NIA

6.11.2.4 

POR SE
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

119 

Nos locais de prática 
esportivas, as portas 
tem 1ms:olá:mínima de 
lni nas circulações 
destinada a praticantes? 

NIA 6.11.2.4; 
6.11.2.12; 
10.1 "I .1 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

120 

Em portas de duas ou 
mais folhas, pelo 
menos um delas possui 
vão livre de 0,80 m de 
largura? 

NIA 

6.11.2.4 

POR SE
TRATA 
R DE
ESTRA
DA
VICINA 
1.. 

121 

Se houver portas em 
sequência, há espaço 
entre elas (abertas) de, 
no mínimo, 1,50 m de 
diâmetro e 0,60 m ao 
lado da maçaneta? 

NIA 

6.11.2 

POR SE 
TRATA
R DE 
ESTRA 
DA
VICINA'. 
L 

122 

A área de varredura das 
portas não interfere nas 
áreas de manobra, na

dimensão mínima dos 
patamares e no fluxo 
principal de circulação? 

NIA 
6.6.4.1; 

6.8.8'6.11.2.1 

POR SE 
TRATA 

r TRA 
A 
ICINA 

.1 

• 
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123 

Se al:ertura da porta é 
no sentido do 
deslocamento do 
usuário, existe espaço 
livre de 0,30 m entre a 
porta e a parede e 
espaço frontal de 1,2 m 
ou acionamento 
automático? 

N/A 

6.11.2.2 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

124 

Se abertura da porta é 
no sentido oposto ou 
lateral ao deslocamento 
do usuário, existe 
espaço livre de 0,60 m 
entre a porta e a parede 
e espaço frontal de 
1,5m ou acionamento 
automático? 

N/A 

6.11.2.2 
6. 3 211. . 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
UNA 

125 

Possui sinalização 
visual no centro da 
porta ou na parede ao 
lado da maçaneta (1,20 
m - 1,60 m) no lado 
externo, informando o 
ambiente? 

N/A 

5.4.1 

OR SE 
(RATA 

DE 
•STRA 
A 
ICINA 

126 A sinalização visual 
está associada à 

N/A 5.4.1 
OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 
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sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente 
em altura entre 0,90 m 
- 1,20 m) ou sonora? 

127 

As maçanetas das 
portas são do tipo 
alavanca e estão 
instaladas entre 0,80 m 
e 1,10 m do piso? 

N/A 

6.11.2.6 

POR SE
TRATA 
R DE
ESTRA 
DA
VICINA 
L 

128 

A altura do peitoril 
respeita o cone visual 
de pessoa em cadeira 
rodas (aproa. 60 cm)? 

N/A 

6.11.3 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
L 

129 

As janela:. possuem 
coroando de abertura 
instalados entre 0,60 m 
e 1,20 m do piso? 

N/A 

6.11.3 
POR SE 

TRATA
R. DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
L

130 

Existe sanitário 
acessível, para cada 
sexo, em todos os 
pavimentos, com 
entrada independente 
dos sanitários 
coletivos? 

N/A 

7.4.3 

POR SE 
TRATA
R DE
ESTRA
DA
VICINA
L

131 

As superãcies de piso 
dos sanitários 
acessíveis não possuem 
desníveis e possuem 
revestimento regular, 
firme, estável, não 
trepidante, e 
antiderrapante, estando 
secas o,, molhadas? 

N/A 6.3.2

6.3.4 

POR SE
TRATA 
R DE
ESTRA
DA 
VICINA 
1., 

132 

Há no mínimo 5% do 
total de cada peça 
sanitária, com no 
mínimo uma, para cada 
sexo em cada 
pavimento, onde há 
sanitários? 

N/A 

7.4.3 

POR SE
TRATA
12 DE 
ESTRA
DA
VICINA
L

133 . 

0 sanitário acessível ou 
boxe sanitário acessível 
possui circulação livre 
para giro de 360° 
(diâmetro 1,50 m)? 

N/A 

7.5.a) 

POR SE
TRATA 
R DE
ESTRA
pA
VICINA 
L 

134 

Os 3anilty:Is acessíveis 
1. pc4..,?ni t..ã5ositivo de 

sinalização de 
emergência (alarme 
sonoro e visual) 
próximo à bacia, 
acionado através de 
pressão ou alavanca, 
instalado à 40 em do 
piso e com cor 
contrastante? 

N/A 

5.6.4.1 

POR SE 
 TRATA 
R DE 
ESTRA
DA
VICINA
L

135 

Os interruptores foram 
instalados em altura de 
0,60m a 1,00 m do
piso? ESTRA

MA POR SE 
TRATA4.6.9 
R DE 

DA 
VICINA 
L 

136 

As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2,10 m de 
altura? 

N/A

6.11.2.4 

POR SE 
TRATA 
R DE
ESTRA
DA
VICINA 
L 
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137 

; 

Em caso de porta de 
eixo vertical, a abertura 
é para o lado externo 
do sanitário ou boxe? 

; '"..In, UlNil, 

N/A I 

7'5'f)

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

Nos locais de prática N/A POR SE 
esportivas, as portas 6.11.2.4; TRATA 

138 tem largura minima de 6.11.2.12; R DE 
Im nas circulaçéks 
destinada a praticantes? 

10.1 1.1 ESTRA 
DA 
VICINA 
1, 

A porta possui puxador 
horizontal, com 

POR SE 
TRATA 

diimetro entre 25 mm a 
35 nau, com 

MA 6.11.2.7 
R DE 
ESTRA 

139 comprimento minimo Figura 84; DA 
de 0,40 m, afixado na 7.11.5 VICINA 
parte interna da porta e 
maçaneta tipo 
alavanca? 

L 
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140 

Há sinalização visual 
no centro da poria ou 
na parede ao lado da 
maçaneta (1,20 m - 
1,60 ni) no lado 
externo, informando o 
ambiente? 

N/A 

LÀ' 

5.4.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

141 

A sinalização visual 
está associada á 
sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente 
em altura entre 0,90 m 
- 1,20 m) ou sonora? 

N/A 

541 . . 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

B
A

C
IA

 S
A

N
IT

Á
R

IA
 

142 

Há área de 
transferência (0,80 m x 
1,20 m) lateral, 
diagonal e 
perpendicular para a 
bacia sanitária? 

N/A 

7.5 

3-

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 

143 

A bacia possui 0,43 m 
a 0,45 m de altura em o 
assento (46 cm de 
altura com assento)? 

N/A 
7.7.2.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
1.. 

144 A bacia NÃO possui 
abertura frontal? 

N/A 
7.7.21

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

145 

Há barras de apoio com 
comprimento mínimo 
de 0,80 m, fixadas 
horizontalemente nas 
paredes de fundo e na 
lateral da bacia 
sanitária, distando 0,75 
m do piso acabado e 
uma barra vertical de, 
no mínimo 0,70m, a 
0,10m acima da barra 
horizontal e a 0,30ut da 
borda frontal da bacia? 

N/A 7.7.2.2 
Figuras 

103 e 104 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

146 

O acionamento da 
válvula de descarga 
está a no máximo 1,00 
m do piso? 

N/A 
7.7.3.1 

POR SE 

TRATAR DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
L 

147 

No caso de caixa 
acoplada, a barra sobre 
esta, possui alteara 
máxima de 0,89 m? 

N/A 
7.7.2.3.3 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

148 

O . .,icioriamento de 

i descarga cal caixa 
acoplada é do tipo 
alavanca ou sensores? 

N/A 
7.7.3.2

POR SE 
TRATA
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

.-3 d

149

O lavatório acessível é 
sem coluna ou com 
coluna suspensa, com 
profundidade máxima 
de 0,50m, altura final 
entre 0,78 c 0,80m e 
distante 0,30 m do 
piso? 

r 

N/A 
7.5.d) 

Figura 98 

POR SE 
TRATA
R DE 
ESTRA
DA 
VICINA 
1. 

150 

No caso de lavatório 
instalado em bancada, a 
altura superior da cuba 
está entre 78 e 80 cm, e 
possui altura livre 
inferior de, no mínimo, 
73 cm? 

N/A 
7.10.3 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
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I51 

Há barras de apoio de 
cada lado dos 
lavatórios, distantes a, 
no máximo-,.0,50m da 
paxedw. e ia eixo da 
tombirk e no caso de 
barra horizontal, o 
perfil superior de 0,78 a 
0,80m do piso e no 
caso de bana vertical 
com, no minimo, 
0,40m de comprimento, 
a 0,90m do piso? 

N/A 

____ 
, 

,4, 'DA 
7735.11

Figuras 
113 e 114 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 

VICINA 
L 

152 
As torneiras são 
acionadas por alavanca, 
sensor eletrônico ou 

N/A 
7.8.2 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
J., 
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153 

Existe área de 
aproximação frontal 
para Pessoa com 
Mobilidade Reduzida 
(diâmetro de 60 cm) e 
para Pessoa em Cadeira 
de Rodas (0,80 m x 
1,20 m)? 

N/A 

. 7 1a 4 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

154 

Para os mictórios 
suspensos, a altura da 
borda frontal é de 0,60 
m a 0,65 m? 

MIA 

7. 3 410. . 

POR SE 
TRATA

RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

155 

Acionamento da 
descarga é do tipo 
alavanca ou automática 
e possui altura de 1,00 
rn do piso? 

N/A 

7.10.4.3 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

. 
156 

O mictório possui 
barras de apoio em 
ambos os lados com 

"..,!*litil 4° 0,30 m ESTRA 
' (a .. j,i;rin . do eixo), 

comprimento mínimo 
de 0,70 m e fixadas a 
altura de 0,75 m do 
piso acabado? 

N/A 

7. it 

POR SE 
TRATA 
 DE 

DA 
VICINA 
L 

• \ 

0)
cd 

m
A 

u 

157 

Se existir ducha 
higiênica, está instalada 
de 0,45 a 1,20 do piso e 
distánte de 0,25 a 
0,43m da borda lateral 
da bacia? 

N/A 
7.5. M) 

Figura 14 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
1. 

158 

O espelho, quando 
instalado em parede 
sem pias, possui borda 
inferior a, no máximo, 
0,50 m e a borda 
superior a, no mínimo, 
1,80 m do piso? 

N/A 

7.11.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

159 

O espelho, quando 
instalado sobre o 
lavatório, possui borda 
inferior a, no máximo, 
a 0,90 m e a borda 
superior a, no mínimo, 
1,80m do piso? 

N/A

7.11.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

160 

papeleira embutida 
está em altura mínima 
de 0,55 m (eixo) do 
piso e dista 0,20 m da 
borda frontal da bacia? 

MIA

7.11.2 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

161 

A papeleira de sobrepor 
está alinhada com a 
boatry frontal da bacia e 
o weesp.aál tssáel está a 

i - i;é..»' jj-, -- ão piso 
acabar a o?

N/A 

7.11.2 . 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 

ICINA 

162 

Os acessórios 
(papeleira, cabide e 
porta-objetos) atendem 
à altura entre 0,80 me 
1,20 m? 

N/A 
7.11.3 
7.11A 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
DA 

ICINA 

163 

As dimensões mínimas 
do boxe de chuveiro 
são de 0,90 m x 0,95 
m? 

N/A 

121 2 7 . . . 

OR SE 
ATA 

DE 
STRA 
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164 

Caso exista porta no 
boxe, esta possui vão 
com largura livre 
mínima de 0,90 m 
confeccionada em 
material resistente a 
impacto? 

NI/A

7.12.1.1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

165 

O registro do chuveiro 
está a 1,00 m do piso 
acabado e a 0,45 m de 
distância do banco? 

N/A 
7.12.2 

Figura 126 

. I 2 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
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166 

Há banco instalado na 
paruk. iatcral ao „.„,„.,„.. com 
dimensões mínimas de 
0,70 in x 0,45 m, e 
altura de 0,46 m do 
piso acabado? 

NUA ri 7..12-3 
Figura 
126.b) 

OR SE 
TA 

DE 
TRA 

A 
ICINA 

167 

No boxe há bana de 
apoio de 90° na parede 
lateral ao banco e barra 
vcnical na parede dc 
fixação do banco? 

N/A 7.12.3 
Figura 
126.a) 

OR SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

168 

O piso do boxe de 
chuveiro é 
antiderrapante, está 
nivelado com o piso 
adjacente e possui 
grelhas ou ralos fora da 
área de manobra c 
transferencia? 

N/A 
7.12.4 

OR SE 
TA 

R DE 
STRA 
A 

VICINA 

B
A

N
H

E
IR

A
 

169 

Há área de 
transferência (0,80 m x 
1,20 m) lateral à 
banheira? 

N/A 7.13.2 
Figuras 

127 e 128 

OR SE 
TA 

DE

,STRA 
A 
ICINA 

170 
A banheira possui 
altura máxima dc 0,46 
m? 

N/A 

7.13.2.1 

OR SE
fRATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

171 

O acionamento da 
banheira do comando 
deve"er,iar a. uma altura 
•Si""I'Mil •ir do piso 

t• vett:: 

N/A 

7.13.2.3 
-. -. -1:-.3 

OR SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

172 

A banheira possui duas 
barras de apoio 
horizontais na parede 
frontal e uma vertical 
na parede lateral? 

N/A 
7.13.2.4 

Figura 129 

R SE 
RATA 
DE 
TRA

A 
VICINA 

173 
Os vestiários acessíveis 
estão localizados em 
rotas acessíveis? 

N/A
7.3.1 

OR SERATA 
DE 

'STRA 
A 
ICINA 

174 
Existe vestiário 
acessível com entrada 
independente ? 

N/A 

7.4.2 

RSE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

175 

As superficies dc piso 
dos vestiários 
acessíveis possuem 
revestimento regular, 
firme, estável, não 
trepidante e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 

N/A 

7.12.4 

OR SE
RATA 
DE 

TRA
A
ICINA 

• 176 

Ha, no mínimo, 5% do 
total dc cada peça 
instalada acessível, 
com no mínimo uma, 
riaiP 'inciT''^-,i,  • Ira- 

, r,eiiiirâári,••• ., se 
houve. • . divisão por 
sexo? 

N/A 
7 

4.5.: 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 

' ICINA 

177 
Há sinalização de 
emergência? 

N/A 

7.4.2.2 

OR SE 

DE 
TA 

STRA 
A 



PNISJP 

FL.(5) 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS No ‘1 (A, 
VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 

RU,B INSTRUMENTO 975209 

PPfilWrtnAM9 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
teristrolnao Orna Neve H1,1Mts 
CARPIM DO PRITII1-O MUNICIPAI. 

eterrio os seita a me 

..-• VICINA 
L 

178 

Os vestiários acessíveis 
possuem dispositivo de 
sinalização de 
emergência (alarme 
sonoro e visual) 
próximo à bacia, 
acionado através dc 
pressão ou alavanca, 
instalado à 40 cm do 
piso c com cor 
contrastante? 

NIA 

5 6 4 1 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

179 

Os interruptores foram 
instalados em altura de 
0,60m a 1,00m do 
piso? 

N/A 

4 

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

180 

A • sinalização visual 
'cita' lo s'tfiánbriada à 

. :. ` • . •sr.k.,,ru. ..m. , ,:titil em 
relevo  -e• Braille 

N/A • :' I 5.41 : 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

ir. liátSt., 
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NIEMITUMAN 

SÀO JOÃO PO,. -+4i 
PAR
çaesgtilMe.liMe Mn" ills~ 
oursrtna!IMITONIWW0Pit 

atelkI bit ineM Man.

(instalada na parede 
adjacente ou batente 
em altura entre 0,90 m 
- 1,20 m) ou sonora? 
As portas, quando 
abertas, possuem vão N/A R SE 

RATA 
181 livre de 0,80 m de 

largura e 2,10 m dc 
• atterrs.'2. :ir.: 

6.11.2.4 DE 
STRA 
A 
ICINA 

A porta possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 

N/A 

OR SE 
TA 

t. DE 
35 mm, com 6.11.2.7 STRA 

182 comprimento mínimo Figura 84; A 
de 0,40 In, afixado na 
parte interna da porta e 
maçaneta tipo 
alavanca? 

7.11.5 ICINA 

Nos locais dc prática MA OR SE 
esportivas, as portas 6.11.2.4; TA 

183 tem largura mínima de 6.11.2.12; DE 
I rn nas circulações 
destinada a praticantes? 

10.1 1.1 STRA 
A 
ICINA 

C
A

B
IN

A
S

 

As cabinas individuais 
acessíveis possuem 
superficie para troca de 
roupas na posição 

N/A 

R SE 
TA 

DE 
STRA 

184 deitada, de dimensões 
mínimas de 0,70 m de 
largura, I,80 m de 
comprimento e altura 
de 0,46 m? 

7.14.1 A 
ICINA 

Há duas barras de 
apoio horizontais junto 
à superficie de troca de 
roupas com 
comprimento mínimo N/A 

R SE 
TA 

DE 
TRA 

A 

I R5 de 0,80 m, instaladas 
ria cabeceira a 0,30 rn 
da lateral e na lateral a 

7.14.1 ICINA 

0,0,.,7,1 da, cabeceira, 
arliiv-, irra  Pitara de 
0,75 rim  do piso 
acabado? 
A porta da cabina, 
quando aberta, possui 
vão livre com largura N/A 

7.14.1: 

OR SE 
PRATA

DE 

186 de 0,80 m ou 1,00 rn, 
em locais de pratica 
esportiva, com abertura 
para o lado externo da 
cabina? 

10.11.1 
ESTRA

A
ICINA 

A porta da cabina 
possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a N/A 

R SE
TA 

DE 
TRA 

35 mm, com 7.5.f) A 
187 comprimento mínimo 

dc 0,40 m, afixado na 
parte interna da porta e 
sistema de torvamento 
acessível? 

 Figura 84 ICINA

O espelho, quando 
instalado, possui borda N/A 

OR SE
TA 

188 inferior a 0,30 m e a 
borda superior a, no 
mínimo, 1,80 rn do 

7.14.1 DE 
TRA 

A 
piso? ICINA

os -ii) 
189 

Os bancos para 
vestiários possuem 
encosto e profundidade 
mínima dc 0,45 m, 
largura minima dc 0,70
m e altura de 0,46 m do 

-, 

N/A 

7.14.2 

OR SE
TA 

DE 
TRA 

 
AICINA

...,.... 

piso, e possuem um 
espaço livre inferior 
com 0,30 m dc 
pLx:trtrill'Iriálle.?.,. 
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190 

Os bancos possuem 
área de transferência 
lateral com dimensões 
utimmas de 0,80 a 1,20 
mg 

N/A 

7 
7.14.2 

Figura 131

POR SE 
TRATA 
R DE 
Es

DA 
VICINA 
L 

V2 
..,- C• 

' ' 

191 A altura de utilização 
dos armários está entre 

NUA 
437.1 . 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L



PARAÍSO 

PMSlip 
FL.(5) 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS N°  C C3 
VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, RÚB 

INSTRUMENTO 975209 
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0,40 m e 1,20m do piso 
acabado? 1 

192 

A altura de fixação dos 
puxadores dos armários 
está entre 0,40 m e 1,20 

N/A i 

7.14.3 
OR SE 
RATA 
DE

m? STRA 
A 
ICINA 

As prateleiras possuem 
profundidade que 

OR SE
RATA

variam entre 0,25 e N/A 7.14.3 DE 

193 
0,43, a depender da 
altura dc cada 

4.6.2 TRA 
A

prateleira, conforme Figura 14 ICINA 
‘ fijiurc "r'. da NBR 

9050? 

As projeção de abertura 
das portas dos anuários 

N/A OR SE 
RATA

194 permite área de 
circulação mínima de 

7.14.3 D£ 
STRA 

0,90 m? A
ICINA 

Os cabides e porta- N/A OR 
.... 

SE 

195 
objetos estão a uma 
altura entre 0,80 m e 

7.14.5 
TA 

DE 
1,20 m? TRA

A 

A
C

E
S

S
Ó

R
IO

S
 

ICINA 

O porta-objetos possui N/A R SE 

196 profundidade máxima 
de 0,25 m? 

7.14.5 RATA 
DE

STRA 
A 
ICINA 

O mobiliário urbano N/A OR SE

está localizado junto a 4.3.3 RATA
197 uma rota acessível e 

fora da faixa livre para 
circulação de pedestre? 

8.1 
DE

 STRA 

A 
ICINA 

L 

Os assentos públicos 
possuem altura e 
profunidade entre 0,40 

N/A OR SE
ATA

DE 
STRA 

198 e 0,45 m, largura 
individual entre 0,45 e 
0,50. ni e encosto com 
fuidtilç,e,litre 100° e 

8,9.1 

,,,•:- i .i. 
ICINA 

 1 liwb';_ 24 . . 
Erir ' , locais de 
atentimento ao público, 
existe assento de uso 

OR SE 
RATA
DE

preferencial sinalizado 
5.3.2 STRA

com o Símbolo N/A Figuras 31 A
Internacional dc e 32; ICINA

2  C 199 Acesso e com os 5.3.5.1 
símbolos de gestante, Figuras 35 
pessoa com criança de 
colo, pessoa idosa, 
pessoa obesa e pessoa 
com mobilidade 
reduzida? 

a 39 

POR SE Em locais de 
atendimento ao 

MIA RATA 

200 público, existe assento 
para pessoa obesa (5% 
com no mínimo um)? 

10.19 DE
STRA

A
ICINA 

L 

201 

O assento para pessoa 
obesa possui largura 
mínima de 0,75 m, 
profundidade entre 0,47 
m e 0,51 m e altura do 
assento entre 0,41 m e 

N/A 
4.7 

OR SE
RATA
DE 

A
RA T 

VICINA 

0,45 al c suporta carga 
de 250 KR? 
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PARAIS C,
to~o Uma Neva tititerts 
05511372 00 PRUMO ItUNIC1PJLI 

012.5110 et 20251 2428 

C' :.,;•:ário não 
interrrompe a livre 

N/A 

1.1 #

POR SE 
TRATA

202 passagem, nos espaços 
de circulação das rotas 
acessiveis? 

4.3.3 R DE
ESTRA 
DA
VICINA 
L 

Ila M.R (0,80 x 1,20 
m) ao lado dos assentos 

N/A POR SE 
TRATA

203 fixos e fora da faixa 
para circulação de 
pedestres? 

8 9.3 R DE 
ESTRA
DA
VICINA 
L 

A circulação entre os POR SE 

204 

móveis ou passagem 
internas é, no mínimo, 
de 0,90 m e possui 
áreas.de giro para 
retomo? 

N,A 
4.3

PRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
V ICINA 
L 

As mesas possuem N» POR SE 
205 largura mínima de 0,90 

m e altura da superficie 
9.3.1.3 TRATA 

R DE
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 
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ojDe

Par 

tto

PARAÍSO 
~tad* Offli,  P4~1~1 ,
44.11IM DO 1~111,11~0014 

*uno os ama tton 

de trabalho entre 0,75 
me 0,85 m? 1 3r

206 

As mesas permitem 
aproximação frontal da 
cadeira de rodas, com 
uma altura livre 
mínima de 0,73 m 
embaixo da superficie 
de trabalho, garantindo 
largura mínima de 0,80 
m e profundidade 
mínima de 0,50 rn? 

N/A 

9.3.1.4 

R SE 
RATA 
DE 
TRA 

A
ICINA 

L 

• 
- 

I
T

R
A

N
S

P
O

R
T

E
 

207 

Em pontos de 
embarque e 
desembarque de 
transporte público, se 
houver assentos fixos 
e/ou apoios isquiáticos, 
há também espaço para 
P.C.R com dimensões 
de 0,80 m x 1,20 m? 

N/A 

8.2.1.2 

OR SE 
RATA 
DE 

-STRA 
A 
ICINA 

208 

Há éinatização 
infiawiti,a sobre as 
linhas disponíveis nos 
pontos de ônibus, dos 
tipos visual e sonora? 

N/A 
8.2.1.3 

5.2.7 

'OR SE 
RATA 
DE 

ESTRA 
A 
ICINA 

rei tu 
Z
Orí, 
(1.1 
.--1 

209 

Em edificações de 
grande porte e 
equipamentos urbanos, 
há pelo menos um 
telefone que transmita 
mensagens de texto 
(TDD) ou tecnologia 
similar, instalado a uma 
altura entre 0,75 m c 
0,80 in do piso 
acabado? 

N/A

8.3.2 

R SE 
ATA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

210 

Pelo menos um 
telefone de cada 
conjunto assegura 
dimensão e espaço 
apropriado para 
aproximação, alcance,
manipulação e uso, 
devidamente 
sinalizado? 

N/A 
8.3.1 
8.1 

R SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

211 

Caso exista cabina 
telefônica, pelo menos 
uma é acessível e 
possui dimensões que 
garantem um M.R 
(0,80 m x 1,20 m) com 
aproximação frontal? 

N/A

8.4.2 

OR SE 
RATA 
DE 
TRA 

A 
ICINA 

212 

O telefone da cabina 
acessível está instalado 
susiit;i4.. ar —na parede 

! nii4sti, à e- -:'.'la? 1 !.,i4o111b,.V:i

N/A 

8.4.2 

R SE 
TA 

DE 
STRA 
A 
ICINA 

L 

213
Em frente à cabina há 
espaço para rotação de 
18CM de cadeira de 
rodas (1,50 x 1,20 m)? 

N/A 
8.4.2 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

V
E

G
E

T
A

Ç
Ã

O
 

214 

Se houver áreas 
drenantes de árvores 
invadindo as faixas 
livres do passeio, há 
grelhas de proteção, 
com vãos de nu 
máximo 15 mm? 

N/A 

8.8.3 

R SE 
RATA 
DE 

STRA 
A 
ICINA 

B
A

L
C

Õ
E

S
 D

E
 

A
T

E
 

215 

O balcão de 
atendimento e/ou 
informações está 
facilmente identificado 
e localizado em rota 
acessível? 

N/A 

9.2.1.1 

OR SE 
RATA 
DE 
TRA 

A 
ICINA 
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216 

Os balcões de 
atendimento e/ou 
informações garantem 
um M.R frontal? 

N/A T 9.2.1.2 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 

217 

il“ 4.1.. til:li r:o adjacente 
aos balcões que permita 
giro de 180° (1,20 x 
1,50 m) de cadeira de 
rodas? 

N/A 

9.2.1.2 

.1-

POR SE 
TRATA 
RDE 
ESTRA 
DA 
VICINA 



EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 
VICINAIS MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 

INSTRUMENTO 975209 

PMSIP 
FL.(5) 

Vels
MAR • o' 

iozinumeo 
SÃO JOÃO DO ..,-6-4 

PARAÍSO 
Corismaridattme Neva kfisinrse 

• sureoirrino PI8RMOIININICOAL 
OPIMO AI ASMA MI 

218 

Balcão de atendimento 
possui superficie com 
largura mínima dc 0,90 
m e altura entre 0,75 m 
a 0,85 m do piso, 

N/A 
i 

9.2.1.4 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 

assegurando-se largura 
livre mínima sob a 
superficie de 0,80 in? 

VICINA 
L 

Balcão de informações POR SE 
possui superficie com TRATA 
largura mínima de 0,90 N/A R DE 

219 m e altura entre 0,90 m 
a 1,05 m do piso, 

9.2.3.4 ESTRA
DA 

assegurando-se 
largura 
livre mínima sob a 
superficie de 0,80 m? 

VICINA 
L 

Balcão de atendimento POR SE 
ou de informação TRATA 
possui altura livre sob R DE 
o tampo de no mínimo 

N/A 
ESTRA 

0,73 in e profundidade 9.2.1.5 DA
220 livre mínima de 0,30 

m, de modo que a 
pessoa em cadeira de 
rodas tenha 
a 

possi‘i!idade 
d 

9.2.3.5 

I 

VICINA 
L 

TV/Tr'',  .` ,alcão? 
Os balcões possuem o N/A POR SE 

221 
Símbolo Internacional 
dc Acesso próximo 

5.3. 2.2 TRATA 
R DE 

à ESTRA 
parte rebaixada? DA 

VICINA 
L 

A
U

T
O

-A
T

E
N

D
IM

E
N

T
O

 

Em áreas de POR SE 

atendimento, no caso TRATA 

de díspensers de senha N/A R DE 

222 Ou 
totens 

d 
9.4.3.2 ESTRA 

DA 

e autoatendimcnto, 
estes estão localizados 
em 
área de piso nivelado e 
sem obstruções? 

VICINA 
L 

Pelo menos um desses POR SE 
equipamentos possui 
um M. R. para 

N/A 
TRATA 
R DE 

223 aproximação (frontal e 
alcance visual frontal 
ou lateral) de 
pessoa 
em cadeira de rodas? 

9.4.3.4 ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

Os controles estão 
localizados entre 0,80 

POR SE 
TRATA 

224 

m e 1,20 m do piso, 
com profundidade dc 
no máximo 0,30 m em 
relação à face frontal 
externa 

d 
o 
equipamento? 

N/A 
9.4.3.5 

R DE 

ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

I 
i 

O ,,,,,-..rquipamento . _ 
ap-es„....t. IP, .i , ,oes e N/A 

,POR SE 
l  F ATA 

i 
225 

i,:,4r.r...iz''S% r,:átais c 
- - --- 
auditivas ou táteis em 
posição 

visível 

9.4.3.8- - -- --'-' 
ESTRA 
DA 
VICINA 

conforme Seção 5? 
L 

No caso de displays de POR SE 

senhas, a informação 
écompreensivel 

N/A 
TRATA 
R DE 

226 po 
r 
pessoas COM 

deficièneia, sendo 
apresentada de forma 
visual e sonora? 

5.1.3 ESTRA 
DA 
VICINA 
L 
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227 

Os bebedouros estão 
instalados com no 
mínimo duas alturas 
diferentes de bica: 0,90 
m e outra entre 1,00 
m 
e 1,10 m em relação ao 
piso acabado? 

N/A

....- 

8.5.1.2 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

228 
O bebedouro de 0,90 
m possui altura livre 
inferior de 0,73 m? 

.. . , ,... 
,1 ,ehi.i ur,trur, 

.I.A. ri.... •,, 0 ,

N/A 

8.5.1.3 

• 

POR SE
TRATA 
R DE
ESTRA 

if'' ,IA 
I W . 

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 
L 

229 

Há possibilidade de 

fronte 
I 
sob o 
equipamento,garantido 
um M.R.? 

N/A 

8.5.1.3 

230 
Havendo copos 
descartáveis, 

este 
sestão entre 0,80 m 
e 

N/A 
8.5.2 

.1,

POR SE 
TRATA 
R DE 
ESTRA 
DA 
VICINA 



p M siP 
F ( 5 ) 

1.20 al do puir? 

231 

Os ounos modelos 
(germino, filtro. ele.). 
assim temo o manuseio 
dos copos, indo 
prssicinardos na anum 
unto: 0,80 sn e 1,20 ne 
do pio imanado? 

NUS 

8.5.2 

POR SE 
TRATA 
RUE 
ESTRA 
DA 
VIMA 
L 

232 

palro modelos 
pare n a om 
aproximago lareral de 
uma Pessoa com 
Cadeira de Rodas? 

EWA 

8.5.2 

IL. 

POR SE 
TRATA 
RUE 
ESTRA 
DA 
VICINA 

A ser preenchido pelo Proponente na entrega de domintenraçdo para o Mandriais-ia/ Cmiesslenk, rellsenre a l' etapa de verificação (analise doProjeto Engenharia) 

&lá Verificado pelo Convem:Me no Projeto 11.e.ivo de Acessibilidade 
A Mandaimia verificará somente os Itens maridos na roto acessível (indicada no mando) mercados com 'Slivnine buiremos. de tinnsferdncln usInvakx de repasse acima de RS 5 ln 

Não so - 

ALEXANDRE , Assinado de forma 

CEZAR LEITE DA digital por 
SILVA:096642=ADRE CEZAR 

10 , 

_t 

SEIVA:09664263710 
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PARAÍSO 

eressasiies sasasses
,inirissi

esProssnite m

RÚB A: 

Memória de Cálculo da DMT 
OlaraiRrojeto! EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 
Local Implantaoao: ZONA RURAL - MUNICIPJO DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 
Instrumento; 975209 

empalmem« tei% 
Distancia entre estacas: 240 

Largura da Watatorma: 8N 

JAZIDA UTILIZADA ÓálkláMd bA 
JAZIDA 01 

Peso capeai= 

Espessura. 
bIts. 

0,16 rrt 

OrrEkiki067REC 
(Km) 

EXTENSA° TOTAL. DD 
RECI1012 (Km) 

.DISTANCIAFIXA 
(Hm) 

A JAZIDA EXTEN OTOTAt(RAS)f 
DISTÂNCIA FIXA 

'Km 

J1 TRECtiç.', 0 ! 6°33'37.54"S 
ar 7'13.6TO 

16,13 9,004 3,05 

DMT 01 -----> 11,11 KM 

ALEXANDRE 
CEZAR LEITE D 
SILVA:096642 
710 

Assinado de forma 
digital por 

'ALEXANDRE CEZAR 
---LEITEpA 

SILVA:09664263710 

1 
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PARAÍSO 

PMSJP 
FL.(5) 

No 0-n

REIBRICA: 
Planilha Orçamentária Analítica 

Proponele: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

obraiProjeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 

Local o Implantação: ZONA RURAL - MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
InStrumento: 975209 

Data ref.: SINAPI 05/2025, MGR° 0112025 B7»%: 2420% NÃO DESONERADO 
LN RP 

MO SeM LS 
Valor do BOI 

0,27 
2,54 

LS => 

Quant, 

0,0000 
0,27 

13,04 

001 .004.01 

Custo total dos Momentos de Transpo 

0,00 MOCarn LS=> 
Valor com BOI.> 

.451,0200000 Pino Tonal ->

CMigol Banco • Descrição 

ISnuttraglattt . .e.Stsths≥teSsitst is9aksts,,,,S,
código/Banco iEquiParnentos 

15,98225,23:&gsnottummomesopoomopEgá ,o1.w, g:gMU:*.2 ........ ......  . ... 

Quantidade 

MO sem LS 

'fardo BDI 

Una Ousou Valor Uni 

a" eleftlfáWMi t
Utd4zação Custo Operacional 

Oper i Oyeraftia., _ Inwrod 
ta 

108510 Hor5d0 de Equipamentot,r 
custo morado de 

Fator de Infiren da da Chunt;,W 
Custo do tile ' 

PiodtrOo EclidPe” 
custo unitário de EM.MO.. 

0.00 LS 0,00 MO com LS..r. 

0,22 Valei-com Boi 

O0001a 09 607 0000 Preço Total =. 

909,5510 

0,0288 
0,0236 

348,8000 

0,8890 
0,00 
1,13 

9.855,41 

-45°Maairaonsesto P. 

QUantld e 

Oue valor uni Tola 

Custo Ci 

Oper 

Ion Custo Roo, rio 

47125 º78110 

tlmr ' 
o !MãodeObra 

Custo Horarioee Frio pamentos - 287,8110 

Salário Horej Custo llordrICI 
'- 3t0105, itz040 

Cual'Ortrarldr:MtrIrrberi=> 11,2040i

Ade.M.0.• Ferramentas10,054 -7 0,0000 

Custo Horário de Execução ex 298,0150 

Fator de bnuencia da Chuva -FICO> 0,0000 

Custody FICO 0,0000 

Produção de EquIpe" 168,0000 

Custo unikárb de Execução as 1,7699 
MO sem LS 0,07 0,00 MO com 100> 

Valor do BOI 0,43 Valoroso BOI -5 
Guant.ffir. 32 254,0000000 Preço Total o> 

2,20 

70 956 00 

. emennoteleffizeatesrgerroeL-.-.7:—.„.„.42%-aSensteareorm 

Talai serni301 
Total do B01 
Total Geral 

ALEXANDRE CEZAFL 
LEITE DA 
SILVA:096642637 0 

Assinado de forma 
digital por ALEXANDRE 
‘EZAR LEITE DA 
SILVA:096642e?.0? 

941.050,91 

1.044.905,10 
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PARAÍSO 

PM51ID 
FL.(S) 

RUBRICA: 

Proponete: 
ObralProjeto: 
Local I Implantação: 
Instrumento: 

Item 
• • 

PREFEITURA DE SAG .tOÃO DO PARAIS() 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

ZONA RURAL - MUNICIPIO DE SAO JOÃO 
975209 

Descrição 
 ,

Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa 
galvanizada e estrutura de madeira 

DO PARAISO 

Extensão 

2,00

MEMORIAL 

EM ESTRADAS 

Largura 

30

DE CALCULO 

VICINAIS 

Espessura CM% 

6,00 

Unid. 
w. 

mf 

Memória tle Calculo 
y 

.. ............. . 

Área da placa = Altura (2m) x LargUra (3m) 

13 Mobilização de equipamentos 1,00 3. A dEstáncia adotada n referente ao centro mais próximo 
municlplo de Imperatriz 

1.3 Desmobilização de equipamentos 1,00 
. cl A distância adotada e referente ao centro mais próximo 

municiais de Irrtferaalz 
3-ESTRADAGLÓRIA 

3 
, ., 

Reconformação da plataforma 
, 
16127 00 6,00 

 „ ibma
96.762,00 m1 Área = Extensão x Largura (6 m) 

3.13 Limpeza mecanizada tle camada vegetal 16127,00 0,30 9.676,20 Área = Extensão x Larqura (0.30m) x 2 lados 
3.1.3 

Escavação e carga tle metanol deixada com 
escavadeira hidráulica de 1,56 nrt 16127,00 6,00 0,10 9 676,20 na' 

Volume =Area da recenformaçãe da plataforma x 
espessura 

3.14 
Transporte com caminhão basculante de 14 ma -rodovia 
em leito natural 193 504,65 um .TxKM = Volume da escavação e cama de material de 

ezide x Peso especifico (1,80 gni) x DMT trecho 01 

3 

321 

Compactação de aterros a 100% do Proctor normal 

Escavação ecarga tle metanol tle jazida com 
escavadeira hidráulica de 1,56 m• espessura 

16127,00 

16127,00 

6,00 

6,00 

0,10 

0,16 

9.676,20 

5.481,92 

mu 

ma 

Volume = Área da reconformação da plataforma x 
sura 

Volume = Área da reconfo ção da platafonna x 

2 
Execução de revestimento pnmãna com material de 

16127,00 6,00 0,16 15.481,92 •atida espessura 
Transporte com caminhão basculante de 14 nt - rodovia
em leio natural Peso 

309.607,44 tkm Volume da exºcação da revestimento pnmáno x 
especifico (1,80 tini) x DMT trecho 01 

i Sageta triangular sem revestimento - STT 100-20 - 
escavação merãnlea as 

16127 valeta ,00 2,00 1,00 32.254,00 M de eawamento tle água nas laterais da estrada até 
saldas d'água 
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Construindo Uma Nava História 
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RÜBRIC 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 
VICINAIS, MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO- MA, 

INSTRUMENTO 975209 

Vista 01 

4893' .LON. 

O2 

Vista 02 

LAT 

LON 

2- 14.45

Vista 03 Vista 04 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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Vista 11 Vista 12 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNP]: 01.597.629/0001-23 

RÚB 

Vista 17 
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CNPJ: 01.597.629/0001-23 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 
ROB 

5 (03527053:1 L AT 

W 42 C1/4 15882 Lor.) 

(yi. »20 %5 1 20 

VISTA 21 VISTA 22 

AT 

'5,03034 LDNI 

03/07/2025:11-22 
"1+f • 

VISTA 23 VISTA 24 

Prefeitura Municipal. de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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PARAÍS 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

N° 
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Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

inn.msaojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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N° Q 

RÚB A: 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNRJ: 01.597.629/0001-23 

VISTA 30 
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São João do Paraíso - MA, 03 de julho de 2025. 

ALEXANDRE CEZA4 Assinado de forma 

LEITE DA digital pLoEirTAELDEAXANDRE 
AR 

SILVA:0966426y 10rILVA 09664263710 

Alexandre Cezar Leite da Silva 

CREA 180506-D/TO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA. 

Avenida do Comércio, 150, Centro- CEP: 65.973-000 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.b 
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SÃO JOÃO DO =dinilia

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

PMSJID 

FL.(S) 

N° 
ESTADO DO MARANHÃO RÚB 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO 2025 A 2028 

Oficio 094/2025- GAB 
São João do Paraíso/MA, 23/07/2025. 

Ao 
Senhor 
Josuel Pereira de Sousa 
Presidente da Câmara Mun.de 
Vereadores de São João do Paraíso-MA. 
Avenida Marcos e Silva, 158 — Alto Bonito 
São João do Paraíso — MA 

Assunto: Convênio n° 975209 /2025. 

Senhor Presidente, 

Com nossos cordiais cumprimentos nos dirigimos a Vossa Excelência para encaminhar cópia do TERMO 
DE SUSTENTENTABILIDADE do Convênio OGU MAPA n° 975209/2025 que tem corno objeto, 

Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de São João do Paraíso, 

para conhecimento desta Câmara de Vereadores. 

Em anexo: 

• Plano de Sustentabilidade. 

Atenciosamente; 

MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma digital por 

FRANCA p, MARCOS 
VI2967400378 

NICIUS DE FRANCA 
4FW 

FERREI RA:929674003,78 --Dadcif52025.07.23 11:46:34 -03'00' 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/IVIA 



PREFErrunix 
PMS 1PSÃO JOÃO DO 

PARAIS FL.(s) 
Construlerde Unia Neva kitStória 

ESTADO DO MARANHÃO 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL RCIBR 
GESTÃO 2025 A 2028 

1. 

2. 

3. 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

Convênio: 975209/2025 
Objeto: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais. 
Valor Global: R$ 1.000.000,00 
Valor de repasse: R$ 988.425,00 Valor 
de contrapartida: R$ 11.575,00 
Vigência: 36 meses 

Início da vigência: 28/05/2025 

Com a execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais, a prefeitura 
municipal de São João do Paraíso, objetiva: 

1. Proporcionar aos trabalhadores rurais melhores condições para escoamento de sua 
produção agrícola e abastecimento de insumos. 

2. Promover melhor integração entre as regiões conectadas pelos trechos. 

3. Implantação/ampliação de política de apoio aos agricultores locais. 

4. Desenvolver a atividade produtiva de grãos; 

5. Melhorar a infraestrutura dos trechos para impulsionar as atividades produtivas 

locais; a segurança aos pedestres, além de tornar a cidade ainda mais bela e 

organizada. 

Recuperar e conservar, as vias do município, melhorando a infraestrutura para facilitar 

o deslocamento dos habitantes. Destacamos a importância dos trechos em que serão 

recuperadas, melhorando a trafegabilidade, oferecendo mais segurança aos usuários. 

Incentivando ao consumo e investimentos, aumentando assim a renda familiar das famílias 

rurais. Melhoria da qualidade de vida da população local, devido a infraestrutura adequada, 

que proporciona melhor acessibilidade, promovendo conforto, segurança no tráfego de 

veículos, bem como o escoamento da produção agrícola. Promovendo de forma significativa 

o desenvolvimento da produção regional. 

CNPJ: 01397.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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PARAÍSO 
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PMSIP 

°- N 
ESTADO DO MARANHAO 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL R" 
GESTÃO 2025 A 2028 

4. 

5. 

6. 

O objeto terá durabilidade prevista de 2 (dois) anos, considerando os índices 

pluviométricos do período e também o tráfego da região, dependo essa vida útil pode ser 

reduzida ou estendida, realizadas as manutenções semestrais. 

Os custos com manutenção periódica da obra serão garantidos com os recursos estão 

dispostos na rubrica orçamentária, n° 26.782.008.1029, detalhamento 4.4.90.51.04, da Lei 

Orçamentária Anual n° 0269/2024, de 11 de Dezembro de 2024. 

A Recuperação de Estradas Vicinais no município de São João do Paraíso — MA 
conforme quadro abaixo: 

CATEGORIA DO 
RISCO 

RISCO SIM NÃO 
NÃO SE 
APLICA MEDIDAS 

PREVENTIVAS 

FINANCEIRO Insuficiência de recurso 
financeiro para 
manutenção/reparo do 
objeto 

X -Boa elaboração do 
objeto, conforme valor da 
estrada R$/Km. 

HUMANO/TÉCNICO 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada 
para acompanhar/ operacionalizar a 
execução do projeto 

X 

-Conforme a Lei 
14.133/2021, rege todas 
exigências tanto da 
empresa, assim como a 
pessoal 
especializado. 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada 
para acompanhar/ 
operacionalizar a 
manutenção do objeto 
concluído 

X 
-A obra será 
acompanhada por

profissional, tanto da 
Prefeitura quanto do 
órgão Concedente. _ 

AMBIENTAL 

• •• , -, • 

Ocorrências de danos no objeto 
causados por fenômenos ou 
desastres naturais X 

- Prevenção/manutenção 
aos danos 
ao objeto, sanando, 
conforme 
necessidade do 
objeto. - 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraíso/MA 
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SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nava História. N° 

PMS1P 

FL.(5) 

ESTADO DO MARANHÃO peig 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 _ 

. 

Ocorrências de possíveis danos 
ambientais causados pela execução 
ou 
entrega do objeto 

X 
L A estrada já existente, 
não apresenta nenhum 
risco, logo todo o projeto é 
planejado para diminuir 
ou não ter nenhum danc 
ambiental. 

— 

TEMPO 
Ausência ou insuficiência do prazo 
de garantia X 

-Executar a obra em 
períodos de nenhuma ou 
pouquíssima chuva. 

Cancelamento de condições 
e garantias contratuais por 
perda de prazos. 

X -Elaboração de um bom 
Planejamento de Plano de 
Ataque 
da obra. .A

- 
MATERIAL 

Inexistência de assistência 
técnica especializada na 
região 

X 
- A contratada te-rá—toda 
exigência, conforme a Lei 
14.133/2021. 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado X 

-A obra passará por 
inspeção, dias antes da 
entrega final da obra. 

FUNCIONALIDADE Perda de utilidade / 
funcionalidade antes do término 
da expetativa de vida útil do 
objeto 

X 

-A obra seguirá os 
critérios de execução 
e uso do material de 
qualidade para melhor 
durabilidade do objeto. 

7. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, e Secretaria Municipal Infraestrutura. 

MARCOS VINICIUS DE ç; Assinado de forma digital por 

FRANCA MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
REJRA:92967400378 

FERREIRA:92967400 I Dados: 2025.07.23 11:53:28 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJID 

FL.(S) 

DECLARAÇÃO DE ÁREA DE USO COMUM DO POVO 

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata à formalização e celebração 

de Termo de Compromisso do Governo Federal, Decreto n° 6.170/2007 e conforme Portaria 

Conjunta MGUMF/CGU N° 33, de 30 de agosto 2023, DECLARO para os devidos fins e 

efeitos legais, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Prefeitura Municipal de São 

João do Paraíso- MA inscrita no CNPJ N° 01.597.629/0001-23, é detentora da posse da área 

destinada à Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais, objeto do 

Contrato de Repasse n° 975209/2025, onde terá sua execução em logradouro público, de 

domínio público, sob a jurisdição do Município, prescrito nos arts. 98 e 99 do Código Civil 

Brasileiro. 

Por ser verdade, firmo a presente no exercício do respectivo cargo. 

São João do Paraíso/MA, 23/07/2025. 

MARCOS VINICIUS Assinado de forma digital por 

DE FRANCA 
FERREIRA:9296740 
78 

MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
ERREIRA:92967400378 

,~025.07.23 11:49:49 
-03'001 ' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do ParaisofMA 
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PARAÍSO FL.(5) 

No  ") 
ESTADO DO MARANHÃO RÚB 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO 2025 A 2028 

Çonstnilndo. Õrna ',Ova fiístoría 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA OBTENÇÃO DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL 

A Prefeitura municipal de São João do Paraíso-MA CNPJ n° 01.597.629/0001-23, se compromete 

em obter o licenciamento ambiental juntamente ao contratado, conforme o item "c" do Art. 24 da 

PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU N° 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023, uma vez que a 

licença ambiental da jazida não será previamente apresentada com as documentações referentes ao 

convênio de n° 975209/2025, com objeto: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas 

vicinais., firmado junto ao MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO. 

São João do Paraíso-MA, 23/07/2025. 

MARCOS VINICIUS (i Assinado de forma digital por 

DE FRANCA 
7444 

378 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

-03'00'

MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
ERREIRA:92967400378 

025.07.23 11:50:58 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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N° 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE 

PAIS/P 

PL. (S) 

RICA: 

Eu, Alexandre Cezar Leite da Silva, CREA N° 11106MA , DECLARO, na qualidade de representante 
da prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, Responsável Técnico pelo Projeto Execução de 
obras e serviços de engenharia em estradas vicinais, vinculado ao convênio n° 975209/2025, para fins do 
disposto no Anexo I da Instrução Normativa n° 02, de 09 de outubro de 2017, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que foram atendidos os itens de acessibilidade constantes da 
Lista de Verificação de Acessibilidade anexa. 

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-la. 

São João do Paraíso-MA, 23/07/2025. 

ALEXANDRE CEZA  Assinado de forma 

LEITE DA digital por ALEXANDRE 
AR LEITE DA 

SILVA:09664263(77 a SILVA:09664263710 

Alexandre Cezar Leite da Silva 
CREA N° 11106MA 

Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE jit MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
FRANCA tIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400fra -0a „ 3z 2025.07.23 11:45:22 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO RUBRICA: 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

DECLARAÇÃO COM/SEM DESONERAÇÃO 

CONVÊNIO 975209 /2025 

Declaro para os devidos fins que a alternativa adotada foi a NÃO DESONERADO, pois tornou-se 

a mais vantajosa para esta Administração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma 

maior área a ser beneficiada. 

Em ambas as planilhas orçamentárias, no cálculo do BD1 adotado, foram utilizados os mesmos 

valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos impostos estão de 

acordo com o que emanam as leis pertinentes. 

São João do Paraíso/MA, 23/07/2025. 

ALEXANDRE CEZA Assinado de forma 

LEITE DA 
digital por ALEXANDRE 

SILVA: 09664263  0 
EZAR LEITE DA 

SILVA:09664263710 

Alexandre Cezar Leite da Silva 
CREA N° 11106MA 

MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

ter -
FRANCA IRA:92967400378 
FERRE1RA:92967400 ErDadoS.: 2025.07.23 11:52:07 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
MUNICIPAL N° 006/2025 - VENCIMENTO 23/07/2027. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei Municipal N° 
006/2013 Art. 31°, que institui o código de postura municipal de São João do Paraíso-
MA. Autoriza a Prefeitura de São João do Paraíso - MA, inscrita no CNPJ sob n° 
01.597.629/0001-23 a executar o objeto do Convênio OGU MAPA n°975209/2025-
Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais. 

De acordo coma fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado desprezível, pois não haverá 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológica que afetem a 
saúde, a segurança humana, a fauna e flora, como postula o Art. 3° da política 
municipal ambiental, Lei Municipal Ambiental n° 104/2015. A matéria prima será 
retirada da jazidas localizadas na coordenadas: Lat. 6°33'37.54"S- Lon. 47° 7'8.66"O. 

TRECHO COORDENADA INICIAL COORDENADA FINAL EXTENÇÃO 
, .. . 

01 6°28'5.59"S - 47° 3'32.01"O 6'35'36.19"S - 47° 
6'5.07"0 

16.127,00 
M 

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensando de apresentar as 
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar em sua 
atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator, pessoa física ou 
jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico. 

São João do Paraíso MA, 23 de julho de 2025: ' 

Vo
•
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SeczelâtI de Peio Ambiente 
Portaria n" 018/2025 

Vonis Ferreira da Silva Aguiar 
Secretário de Meio Ambiente 

Portaria n°018/2025. 

.r ara 40 MOO Ai:..
Roa dp Cotnéitiój - Centro CEP 6S 35 , .000:, 
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CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
MUNICIPAL Ni' 005/2025 - VENCIMENTO 23/07/2027. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei Municipal N 
006/2013 Art. 31°,- lue institui o código de postura municipal de São João: do 
Paraíso- MA. Autortia a Prefeitura de São João do Paraíso - MA, inscrita no CNPJ 
sob n° 01.597.629/0001-23 a executar o objeto do Convênio OGU MAPA n° 
975209/2025- Execução de obras e serviços de engenharia em estradas 
vicinais. 

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado desprezível, pois 
não haverá qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológica que 
afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora, como postula o Art. 3° da 
política municipal ambiental, Lei Municipal Ambiental n° 104/2015. A matéria prima 
será retirada das jazidas localizadas nas seguintes coordenadas; Lat. 
6°33'37.54"S- Lon. 47° 7'8.66"0,. As mesmas estão dispensadas de licença 
ambiental por possuírem área menor que 01 hectare. 

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensando de apresentar as 
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar em 
sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator, pessoa 
física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico. 

• 

São João do Paraíso-MA, 23 de julho de 2025. 

guiar 
C 85.353-04 

Secretari• de Nefo Ambiente 
Portaria 0113i2025 

Vonis Ferreira da Silva Aguiar 
Secretário de Meio Ambiente 

Portaria n°018/2025. 

Secretaria do Meio Ambiente 
Roa do Comércio,150 - Centro CEP: 65973-000 

São J.00.0.4:lo ParaisolMA 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETÁRIA DE ORÇAMENTO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PARCERIAS INSTITUCIONAIS 

COORDENAÇÃO DO PRONER 
DIVISÃO TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS 

PARECER Nº 512/2025/DITAP/COPRONER-CGPI/CGPI-SPOA/SPOA-MAPA/SE/MAPA 
PROCESSO Nº 21000.034566/2025-06 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO MA 

PARECER DE ANÁLISE DAS PEÇAS TÉCNICAS DE ENGENHARIA 

ASSUNTO 

1.1. Trata-se da análise das peças técnicas de engenharia apresentadas pelo Município de São João do Paraíso/MA, no âmbito da parceria celebrada com o Ministério da Agricultura e 
Pecuária, por meio do Convénio na 975209/2025, tendo como objeto a "Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais". 

2. REFERÊNCIA 

2.1. Portaria Conjunta MGHNIF/CGU na 33, de 30 de Agosto de 2023. (SEI na 42882850) 

2.2. Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Ne 28, de 22 de maio de 2024. (SEI na 428842771 

Instrução normativa - MAPA na 25 de 2 de Julho de 2023. (SEI na 42884497) 

3. SUMÁRIO EXECUTIVO 

3.1. Registra-se que a aprovação das peças técnicas de engenharia do convênio, é realizada conforme o art. 27 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 29, a saber: 
"A227-A. Para obres e serviços de engenharia, ressalvados os casos de contretaçfies integradas, o comedente ou a mandatária deverá; 
I- verificar se foi ;fletida no Transferegov.br documentar que trate; 
a) da ütularidade da área e sua compatibilidade mm os projetos; 
hl da viabilidade de fornecimento de água, energia, coleta de esgoto e de residam sólidos, fornecidos pelas empresas concessionárias responsáveis, quando couber; 
c) da existência de ART ou RRT dos profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos, de acessibilidade, de serviços de engenharia e do orçamento; 
dl do licenciamento ambiental ou sua dispensa, bem como a compatibilidade entre a intervenção licenciada pelo órgão ambiental e os projetos; e 
e) da existência de levantamentos preliminares que embasaram a concepção adotada tais como geológicos, geotácnicos, hidrológicos, hatimétricos, topográficos, sornais, ambientes e cadastrais que demo 
suporte aos projetos, quando couber; e 
II- verificar os seguintes aspectos das peças documentais apresentadas: 
a) a enquadramento do projeto vem as manuais e diretrizes do programa do concedeme; 
b) a adequação do local de intervenção, verificando as condicionantes e eventuais restrições físicas ou existánda de obras ia executadas; 
4) a exequibilidade e adequabilidade técnica, nos termos do 41e; 

di a funcionalidade; e 
e) o cronograrna e a coerência de prazo proposto com a tipo, porte e complexidade da Intervenção e do seu entorno, hem como a distribuição dos serviços ao longo do tempo, atentando-se para eventual 
exigência programática. 
§ se A verificação, pelo concedente ou mandatária, da exequitildade e adequabilidade da soluça-o proposta pelo mmenente restringe-se a identificar a existência de jusPticanva técnica para a solução 
escolhida e se a solução proposta é uma das soluções tecnicamente viáveis para resolução do problema. 

220 concedente ou mandatária deverá verificara coerência do memorial descritivo com os serviços do orçamento e demais dervis técnicas apresentadas. 
§ 3° Deverá ser verificada a existência de memória de cálculo, comparem( com os projetos e demais peças técnicas, capaz de detalhar e justificar os parâmetros adotados para estimar os quantitativos de 
serviços constantes do orçamento de referencia." (NP) 
"Art. 27-5. Para abrase serviços de engenharia, quando adotaram o regime de contrafação integrada, a verificação da documentação pelo concedente ou mandatária será realizada em duas etapas. 
§ 12 A primeira etapa consiste na verificação das peças documentais e do anteprojeto, devendo ser observado o disposto nos incisos do apus do art. 27-A, bem como as seguirdes regras: 
I - deve-se verificar se o anteprojeto contem as condIções de contorno, as informações e os requisitos temiam que caracterizem a objeto contratual e a visão global do empreendimento, Incluindo, 
minimamente: 
a) orçamento estimativo, paramétrico ou sintético, ou ainda, a associação de mais de um tipo de orçamento; 
b) programa de necessidades ou termo de referência; e 
c) memoriat descritivo da obra e dos componentes construtivos a serem empregados; 
II- nas parcelas do orçamento de referência que sejam adotadas metodologias de custos unitários, deve ser observado o disposto nos ans. te ala do Decretona 7.983, de 8 de abril de 2013; 
III - nas parcelas em que o anteprojeto não for suficientemente detalhado para a 'Afinação da metodologia de custos unitários, devem ser verificadas a coerência e a compatibilidade da memória de cálculo 
apresentada pela convenente, que deverá detalhar e justificar as parárnetros adotados e permitira reconstituição da formação do preço global estimado, coro os demais elementos do anteprojeto; e 
IV -caso o orçamento de refeMncia possua adicional de taxa de risco, deve ser verificado se foi apresentada memória de cálculo em conformidade mm a metodologia predefinida pelo convenente. 

2a A segunda etapa consiste na verificação e aceite da projeta básico ou executivo e corresponde à avaliação da compatibilidade com os para metros e critérios de desempenho e qualidade definidos no 
anteprojeto, devendo ser verificadose eventuais alterações de solução são iguais ou superiores àquelas indicadas inicialmente pela Administração. 

3° Não será realizada nova verificação de custos apôs o recebimento do projeto básico ou executivo, devendo ser observada se o valor das etapas de execução e o cronograma fisico-financeiro são 
compatíveis como anteprojeto e a proposta de preços apresentados pelo contratado no processo licitatorio. 
§4e O convenente ou mandatária fica dispensado da verificação do projeto básico ou execrem apresentado: 
1 -nos casos de projetos certificados por empresa acreditada; e 
II para instrumentos voltados á mecução de obras e serviços de engenharia de Nivel 1, com vaiar global até R$ 5,000.000,00 {cinco milhões de reais), para os quais deverão ser solicitadas declaraMes dos 
move entes de que os projetos apresentados atendem aos requisitos elenca dos no anteprojeto." INRI 
"Art. 27-C. Para Instrumentos do nivel V, o concedente axe mandatária deverá verificar es e Tenra, de Referência contém, no mínimo: 
1-a compatibilidade com o plano de trabalho aprovado; 
II -pesquisa de mercado conforme parâmetros definidos no 41º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2023; 

III- definição da objeto, quantitativos e prazos de fornecimento; e 
IV -definição dos critérios de aceitação dos produtos e procedimentos de fiscalização do convenente 

ANÁLISE 

Desc ição das Peças Técnicas Analisadas 

Check-list das Peças Técnicas de Engenharia 

Documento Nº 50 Rem &deitem Atendido Não se Aplica 

Termo de 
Referência/ 
Projeta Básico 

DEI 0 46605144) Defini‘ ã° do Objeto

Prazo de Contrato prevendo possibilidade de 
Prorrogação Ei O 

Relatório Fotográfico O O 

Fundamentação da Contratado Estudo Técnico Preliminar Ei O 

Descrição da solução como um todo Memorial Descritivo WI O 

Planilha Orçamentária RI O 
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Documento NºSEI SEI item Atendido Não se Aplica

\il 

Estimativas do valor da Contratação 

Memória de Cálculo dos quantitativos da Planilha

Subltem 

O D 

Composição do EiDi O C1 
Composiçães de Serviços O O

Cronograma Físico-Financeiro I3 O 

Projetos (Mapa croqui, Corte e Perfil Longitudinal) 1Z O 
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica (Projeto, 
Orçamento e Termo de Referência) El O 

Plano de 
5ustentabilldade 

(sEi na 46605334) 

Plano de Sustenta bilidade apresentando dados acerca dos impactos 
económicos, durabilidade, manutenção do objeto, armazenamento e 
garantia, custos e fontes de recursos, riscos e medidas preventivas, além 
dos órgãos e entidades responsáveis, visando o uso racional do objeto a 
ser adquirido com a pactuação do instrumento. 

- m 13 

licença Ambiental (SEI nº 46605489( 
Licença Ambientai da Estrada Vicinal - IO O 

Licença Ambiental da Jazida ou Declaração de Responsabilidade pela 
Obtenção da Lkenciarnento Ambiental 

_ o o 

Documentos 
Complementares (SEI n• 46605535) 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de fiscalização do 
engenheiro responsável pelo acompanhamento da obra ou declaração 
do Prefeito indicando um Engenheiro corno Responsável Técnico. 

- IZI O 

Declaração de Conformidade em Acessibilidade e lista de verificação de 
acessibilidade com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica). - O o 
Documento de Propriedade do Terreno (Documento de domínio público 
da área ou declaração registrado em cartório). - El El , 
Declaração de Desonerado e Sem desoneração - Lei no 13.161, de 31 de 
agosto de 2015. 

- 
0 O 

4.2. Para efeito de dar cumprimento formal aos comandos presentes na Portaria Conjunto MGI/MF/CGU ris 29, de 30 de 22 de maio de 2024, o atendimento da condição suspensiva é 
fundamental para emissão de parecer favorável à aprovação do Termo de Referência/Projeto de Engenharia e continuidade do presente instrumento, que tem como valor do orçamento aprovado 
de R$ 1.044.605,10 (um milhão, quarenta e quatro mil, seiscentos e cinco reais e dez centavos), e o valor do BOI 24,20% (não desonerado). 

4.3. 
compor-se: 

Diante do exposto, constata-se que o presente Convénio, ora analisado, apresenta-se consistente, em virtude das documentações apresentadas e enviadas no Transferegov.br, de 

4.4. Dos elementos exigidos pela legislação de regência; 

4.5. Do objeto, metas, etapas e fases de sua execução encontrarem-se descritos de forma clara, precisa e detalhada, viabilizando o adequado acompanhamento da fiscalização, bem 
como, a verificação dos resultados; 

4.6. Os custos apresentados são compatíveis com os de referência e mercado; 

4.7. Apresentação de Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental competente; 

4.8. As peças de engenharia que compõem a Termo de Referência/Projeto Básico; 

4.9. Plano de Sustentabilidade da proposta, assinado pelo responsável proponente. 

4.10. Nesse contexto, certifica-se que as peças técnicas de engenharia são tecnicamente viáveis e compatíveis com as diretrizes e estratégias do Ministério da Agricultura e Pecuária —

MAPA 

5. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA APROVADA 

5.1. Conforme descrito na aba "Projeto Básico/Termo de Referência" do Sistema Transferegov.br, segue detalhamento das metas: 

Descrição Un. Qtde Valor Unitário Valor Total 

Serviços Preliminares Un 1,0 R$ 13.183,24 R$ 13.183,84 
Administração da Obra Mês 4,0 RS 11.092,30 R$ 44.369,20 

Terraplenagem Un 1,0 R$ 337.878,53 R$ 337.878,53 

Revestimento Primário Un 1,0 R$ 578.214,73 R$ 578.214,73 

Drenagem Un 1,0 RS 70.958,80 R$ 70.958,80 

5.2. O Plano de Aplicação Detalhado consiste na aquisição de obra e serviços de engenharia, as quais estão indusos nos objetos passíveis de apoio por meio das transferências de 

recursos da União para a ação pleiteada, conforme o estabelecido pela Instrução Normativa n' 25, de 12 de julho de 2023, que homologa os produtos e serviços preferenciais passíveis de apoio por 

meio das transferências de recursos da União para atendimento a projetos governamentais sob a responsabilidade do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

5.3. 05 custos específicos para cada item deverão constar no Plano de Trabalho e serão analisados a fim de efetivamente demostrar a conson₹ncia dos cálculos com os preços praticadas 

no mercado local e observando os princípios da economicidade, oportunidade, conveniência e razoabilidade, conforme Pia iliba orçamentária aprovada. 

6. RECOMENDAÇÕES- ENGENHARIA 

6.1. No ata da processo licitatório, apresentara planilha contratada em formato XLSX, para respectiva conferência dos valores totais a unitários. 

6.2. No inicio da execução, o executor deverá apresentar a Licença ambiental de operação da Estrada Vicinal (em casos aplicáveis) ou dispensa. 

6.3. A Licença ambiental da Jazida deverá ser apresentada pelo contratado no inicio da execução dos serviços. 

5.4. Em [2505 de previsão de ensaios tecnológicos, os mesmos deverão ser disponibilizados na prestação de contas, juntamente com a medição, o diário de obras e o relatório 

fotográfico. 

6.5. Havendo necessidade de alteração de cronograma aprovado, por quaisquer motivos, deverá ser informado com brevidade e seguir as seguintes Instruções: 

6.6. Oficio justificando a alteração. 

6.7. Solicitação na aba " Execução Convenente" - ajuste do PT no -Transferegov.br"; 

7. CONCLUSÃO 

7.1. Portanto, diante do exposto, aprovo as peças técnicas da Proposta em epígrafe sob os fundamentos do presente Parecer. 

Atenciosamente, 

'Documento datada e assinado eletronicamente' 
(TALO SIQUEIRA GONÇALVES 

Engenheiro civil CREA 34344/0-DF- Terceirizado 
Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA 

Aprovo. 
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eDocurnento¿arado e assinado eletronicamente' 
TÂMARA MEILEN ATANAZIO TAVARES 

Coordenadora 
Coordenação do PRONER 

Ministério da Agricultura e Pecuária -MAPA 

Documento assinado eletronicamente por (talo Siqueira Gonçalves, Engenheiro Civil -Tercelrizado, em 16/10/2025, às 14:02, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 40,5 30, do 
Decreto na 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

Documento assinado eletronicamente por MAMARA SUELLEN ATANAZIO TAVARES, Coordenadora, em 16/10/2025, ás 15:00, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 44§ 30, do 
Decreto e 1O.543,_de 13 de embro de.2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: littps:/ fcsgcsftim sei/controlador miterno.labefacaoadocumento soder irgtid ofFeN  acesso externo.°  informando o código 
verificador 46355357 e o código CRC 840645C0. 

Ralerinda: Processo n. 21000.034666/2025.06 SEI 32 46355357 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE PARCERIAS INSTITUCIONAIS 

COORDENAÇÃO DO PRONER 

PARECER Nº 1731/2025/COPRONER-CGPI/CGPI-SPOA/SPOA-MAPA/SE/MAPA 
PROCESSO Nº 21000.034666/2025-06 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO MA 

PARECER PARA RETIRADA DA CLÁUSULA SUSPENSIVA 

1. ASSUNTO 

1.1. Trata-se da análise da Viabilidade Técnica do Termo de Referência/Projeto Básico de 
Engenharia, para retirada da Cláusula Suspensiva formulada pelo Município de São João do Paraíso/MA, 
parceria celebrada com o Ministério da Agricultura e Pecuária mediante o Convênio n2 975209/2025, que 
tem por objeto "Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais". 

2. REFERÊNCIA 

2.1. Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33/2023 (SEI 42882850) 

2.2. Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28/2024 (SEI 42884277) 

2.3. Instrução normativa - MAPA n2 25/2023 (SEI 42884497) 

3. SUMÁRIO EXECUTIVO 

3.1. Este Parecer Técnico contempla os pontos necessários para análise acerca da aprovação do 
Termo de Referência/Projeto de Engenharia do convênio n2 975209/2025, bem como a análise de 
documentações complementares solicitadas pela Engenharia, conforme Cláusula Terceira do Termo de 
Convênio, que dispõe: (SEI 43514329) 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos seguintes 
documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE: 

I - Termo de Referência, nos termos do art.10, XXV, c/c com o art. 24, inc. II, "a", da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU no 33, de 2023; 

II - Manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, comprovante de dispensa 
do licenciamento ambiental ou declaração de que a responsabilidade pela obtenção do 
licenciamento ambiental será delegada ao contratado nos termos do art. 25, § 5o, inciso I, da Lei no 
14.133, de 2021 e art.24, inc. II, "h", da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU no 33, de 2023. 

III - Plano de sustentabilidade. 

IV - (outra(s) condição(ções) porventura indicada(s) no parecer técnico de aprovação do Plano 
de Trabalho). 

Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput 
desta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, no prazo de 09 (nove) meses a 
contar da data de assinatura do instrumento. 
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Subcláusula segunda. O(s) documento(s) referido(s) no caput será(ão) apreciado(s) pelo 
CONCEDENTE e, se aceito (s), ensejará(ão) a adequação do Plano de Trabalho, se necessário. 

Subcláusula terceira. Constatados vícios sanáveis no(s) documento(s) apresentado(s), o 
CONCEDENTE comunicará o CONVENENTE, que deverá providenciar o seu saneamento no prazo 
determinado pelo CONCEDENTE. 

Subcláusula quarta. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula não seja(m) 
entregue(s) ou receba(m) parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do convênio 

3.2. A presente proposta refere-se a um convênio, definido pela Portaria Conjunta MGI/MF/ 
CGU n° 33/2023, sendo as despesas à conta de dotação de recursos provenientes de Emendas Individuais 
- RP6 vinculado à LOA 2023, proveniente da Ação Orçamentária 207V - Fomento ao Setor Agropecuário, 
no âmbito do Programa 1144 - Agropecuária Sustentável, o custo total para execução da Proposta soma o 
montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), tendo como valor de repasse R$ 988.425,00 
(novecentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) pelo Concedente e contrapartida de 
R$ 11.575,00 (onze mil, quinhentos e setenta e cinco reais), por parte do Proponente. O referido 
programa tem como escopo o apoio a recuperação, manutenção e adequação de estradas vicinais e 
incentivo ao desenvolvimento do Setor Agropecuário por meio de execução de custeio, obra e serviço de 
engenharia financiáveis de acordo com a ação 207V, e Instrução normativa - MAPA Nº 25/2023 e em 
consonância ao disposto à Emenda Constitucional n° 86, de 17 de março de 2015, Emenda Constitucional 
n° 126, de 21 de Dezembro de 2022, art. 166 § 11 e Constituição Federal em seu art. 166, § 16, que torna 
obrigatória a execução da programação orçamentária oriunda de emendas parlamentares. 

3.3. À luz da Manifestação Jurídica exarada no Parecer Referencial n° 0008/2024/CONJUR-
MAPA/CGU/AGU (SEI 42884524) acerca da análise para a celebração de Convênio com ente público, fica 
dispensável a análise individualizada daquela Consultoria Jurídica - CONJUR, para propostas cujo objeto 
seja voltado para "Adequação de Estradas Vicinais", desde que observados os requisitos appntados no 
Parecer em cotejo e demais normativos pertinentes à matéria. 

4. ANÁLISE 

4.1. Preliminarmente, é preciso ressaltar que a finalidade da presente análise tem previsão legal 
no Decreto n° 11.332, de 01 de janeiro de 2023, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério da 
Agricultura e Pecuária, e na Portaria MAPA n° 609, de 23 de agosto de 2023, que delega competência à 
Subsecretaria de Orçamentário, Planejamento e Administração - SPOA para celebração de convênios e 
demais instrumentos congêneres de transferências voluntárias e termos de execução descentralizada com 
entes federativos, entidades, instituições e organismos nacionais e propor acordos internacionais, no 
âmbito de suas competências. 

4.2. Registra-se que o convênio em epígrafe fora pactuado com a condição suspensiva de 
apresentação tempestiva do Termo de Referência/Projeto Básico, conforme art. 24 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU Nº 33/2023, a saber: 

DAS PEÇAS DOCUMENTAIS E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

Art. 24. O proponente deverá apresentar as seguintes peças documentais antes da celebração do 
instrumento, sendo facultado ao concedente ou à mandatária exigi-los posteriormente, desde que 
antes da liberação da primeira parcela dos recursos: 

I - para execução de obras e serviços de engenharia: 

a) o anteprojeto, quando for adotado o regime de contratação integrada, ou o projeto básico, para 
os demais regimes de contratação; 

b) a comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvekressalvados os 
casos em que a responsabilidade por eventual desapropriação for delegada ao contratado, nos 
termos do art. 53, § 22, inciso II; 

c) a comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, 
comprovante de dispensa do licenciamento ambiental ou declaração de que a responsabilidade pela 
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obtenção do licenciamento a biental será delegada ao contratado, nos termos do art. 25, § 52, 
inciso I, da Lei n° 14.133, de 20 1; e 

d) o plano de sustentabilidade, quando houver previsão no programa do concedente; 

II - para os demais objetos: 

a) o termo de referência; 

b) a comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, 
comprovante de dispensa do licenciamento ambiental ou declaração de que a responsabilidade pela 
obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratado nos termos do art. 25, § 52, 
inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021, salvo nos casos em que ficar comprovada a desnecessidade de 
apresentação do referido documento; e 

c) o plano de sustentabilidade do equipamento a ser adquirido, salvo nos casos em que ficar 
comprovada a desnecessidade de apresentação do referido documento. 

§ 1° A apresentação e verificação do projeto básico ou do termo de referência poderá ser 
dispensada no caso de padronização do objeto, a critério da autoridade competente do concedente, 
em despacho fundamentado. 

§ 2° Quando as peças documentais de que trata o caput forem apresentadas antes da celebração do 
instrumento e, após as devidas complementações, receberem parecer contrário à sua aprovação, a 
proposta deverá ser rejeitada. 

§ 32 Quando a apresentação das peças documentais de que trata o caput for postergada para após a 
celebração, o prazo para cumprimento da condição suspensiva: 

I - deverá estar fixado em cláusula especifica; 

II - poderá ser de até 9 (nove) meses, contados da data de assinatura do instrumento; e 

III - poderá ser prorrogado, desde que o tempo total para cumprimento da condição suspensiva não 
exceda a 18 (dezoito) meses. 

§ 4° Para fins do disposto no inciso III do § 32, a solicitação de prorrogação deverá: 

I - ser apresentada pelo convenente em até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data limite 
estabelecida em cláusula específica, conforme disposto no inciso I do § 32; 

II - ser devidamente motivada pelo convenente, com a comprovação de que iniciou os 
procedimentos para o saneamento da condição suspensiva; e 

III - ser analisada e aprovada pelo concedente ou pela mandatária da União. 

§ 52 O cumprimento da condição suspensiva será caracterizado no momento da inserção das peças 
documentais pelo convenente no Transferegov.br. 

§ 62 Após o cumprimento da condição suspensiva pelo convenente, o concedente ou a mandatária 
disporá do prazo de 90 (noventa) dias para: 

- realizar a verificação da documentação enviada; 

II - solicitar complementação, caso necessário; 

III - manifestar-se conclusivamente sobre a documentação apresentada; e 

IV - retirar a condição suspensiva, quando houver o aceite da documentação. 

§ 72 O prazo de que trata o § 62 poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias. 

§ 8° A transferência dos recursos da União deverá ser realizada somente após a retirada da condição 
suspensiva pelo concedente ou mandatária, observando-se as regras para liberação dispostas no art. 
68, exceto nos casos de que trata o art. 25. 

§ 92 O cumprimento da exigência de que tratam as alíneas "d" do inciso I e "c" do inciso II, ambas do 
caput, poderá ser feito, alternativamente, por meio da apresentação de declaração do convenente, 
atestando a sustentabilidade do objeto. 

§ 10. Nas obras e serviços de engenharia de grande vulto de que trata o inciso XXII do art. 6° da Lei 
n2 14.133, de 2021, o cumprimento da exigência de que trata a alínea "d" do inciso I do caput 
deverá ser acompanhada da estimativa de viabilidade socioeconômica. 

§ 11. Nas obras e serviços de engenharia de grande vulto, nos termos definidos no art. 62, inciso 
XXII, da Lei n° 14.133, de 2021, não será permitida a celebração de instrumentos sem a 
apresentação do anteprojeto, quando for adotado o regime de contratação integrada, ou do projeto 
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básico, para os demais regimeá de contratação. 

4.3. Para efeito de dar cumprimento formal aos comandos presentes na Portaria Conjunta MGI/ 
MF/CGU nº 33/2023, o atendimento da condição suspensiva é fundamental para emissão de parecer 
favorável à aprovação do Termo de Referência/Projeto Básico e continuidade do presente instrumento. 

4.4. Nesse contexto, certifica-se que as peças técnicas de engenharia foram analisadas e são 
tecnicamente viáveis e compatíveis com as diretrizes e estratégias do Ministério da Agricultura 
e Pecuária — MAPA, conforme Parecer de Análise das Peças Técnicas de Engenharia n2 512/2025/DITAP/ 
COPRONER-CGPI/CGPI-SPOA/SPOA-MAPA/SE/MAPA (SEI 46355357). 

5. VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

5.1. Diante do exposto, constata-se que o presente Convênio, ora analisada, apresenta-se 
consistente, em virtude das documentações apresentadas e enviadas no Transferegov.br, de compor-se: 

a) Dos elementos exigidos pela legislação de regência; 

b) De certidões, declarações e documentos pertinentes a demonstrar a viabilidade 
técnica e econômica dos objetivos da proposta; 

c) Do objeto, metas, etapas e fases de sua execução encontrarem-se descritos de forma 
clara, precisa e detalhada, viabilizando o adequado acompanhamento fiscalização, bem 
como, a verificação dos resultados; 

d) Os custos apresentados são compatíveis com os de referência e mercado; 

e) Há compatibilidade entre os cronogramas de execução e de desembolso; 

f) Há comprovação da disponibilidade da contrapartida compatível com as normas de 
regência; 

g) Apresentação de Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental competente' 

h) Termo de Referência/Projeto Básico; e 

i) Plano de Sustentabilidade da proposta, assinado pelo responsável proponente. 

5.2. Na análise do submenu "PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA" verificou-se o 
seguinte: 

a) Termo de Referência/Projeto Básico foi apresentado cumprindo os requisitos 
mínimos, analisados por essa área técnica, (SEI 46605144). 

b) O valor do orçamento aprovado é de RS 1.044.605,10 (um milhão, quarenta e quatro 
mil, seiscentos e cinco reais e dez centavos), conforme análise da engenharia. 

6. RECOMENDAÇÕES FINAIS 

6.1. Informamos que será procedido à retirada da Cláusula Suspensiva, devendo o convenente 
prosseguir com o devido andamento para apresentação do processo licitatório, cumprindo o prazo legal 
de até 60 dias contados a  partir do início da Execução do convênio, conforme artigo 52 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33/2023. 

6.2. Havendo necessidade de Aditivo e visando a celeridade processual a fim de se evitar a 
morosidade, esclarecemos que a solicitação de Termo Aditivo de Contrapartida se dará após a 
apresentação do Processo de Execução, comprovada a necessidade de adequação, com as seguintes 
instruções: 

I - Ofício justificando a alteração; 

II - Declaração de Contrapartida (atualizada); 
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III - Termo de Referência (actualizado); 

IV - Quadro de Detalhamento de Despesas-QDD; 

V - LOA (Lei Orçamentária Anual); 

VI - Solicitação na aba " Execução Convenente" - TAs  no"Transferegov". 

7. CONCLUSÃO 

7.1. Do exposto, considerando o cumprimento da condição suspensiva, esta área técnica não 
vislumbra óbice quanto ao atendimento do pleito. 

7.2. Certifica-se que o caso se amolda aos termos do Parecer Referencial n2 0008/2024/ 
CONJUR-MAPA/CGU/AGU (SEI 42884524). 

7.3. Desse modo, entende-se por cumpridas as condições da Suspensiva, constantes no art. 24, 
da Portaria Conjunta n2 33/2023, sugere-se a Retirada de Cláusula Suspensiva do convênio em epígrafe e 
emissão de autorização para que o convenente inicie os trâmites quanto ao Processo Licitatório. 

7.4. 
CGPI. 

Submeto o parecer para apreciação do Coordenador-Geral de Parcerias Institucionais-

À consideração superior 

*Documento datado e assinado eletronicamente* 
TÂMARA SUELLEN ATANAZIO TAVARES 

Coordenadora 
Coordenação do PRONER 

Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA 

Diante do exposto, aprovo a Retirada da Suspensiva do Convênio em epígrafe sob os 

fundamentos do presente Parecer Técnico. Neste sentido, a Coordenação do PRONER, prosseguirá quanto 

a análise do Acompanhamento da Execução. 

*Documento datado e assinado eletronicamente* 
ÉDER OLIVEIRA SANTOS E SILVA 

Coordenador-Geral de Parcerias Institucionais - CGPI 
Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA 

Documento assinado eletronicamente por TAMARA SUELLEN ATANAZIO TAVARES, Coordenadora, 

em 24/10/2025, às 12:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 42,§ 32, do 
Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020.  • 

Documento assinado eletronicamente por EDER OLIVEIRA SANTOS E SILVA, Coordenador-Geral de 

Parcerias Institucionais, em 28/10/2025, às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 42,§ 32, do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020. 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https:~gro.gov.br/sei/ 
controlador externo.php?acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o 
código verificador 46920039 e o código CRC 1F4591EF. 

Referência: Processo n° 21000.034666/2025-06 SEI n° 46920039 
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1. 

A Estrada do Glória, com extensão total de 16,127 km, apresenta desgaste natural e falta de 
infraestrutura de drenagem, o que compromete o trânsito nos períodos chuvosos. A obra é 
indispensável para garantir a segurança no tráfego e promover o desenvolvimento econômico 
local. 

2. 

A empresa contratada deverá comprovar qualificação técnica para serviços de terraplanagem, 
revestimento primário e drenagem. 

presenta- responsável técnico com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

? Resp Jade Técnica (RRT) devidamente quitado. 
Atender integralmente às especificações do SINAPI (05/2025) e SICRO3 (01/2025). 

3. 

A execução por administração direta não se mostrou viável por falta de parque 
fabril/maquinário adequado do Município. A contratação via empreitada por preço unitário 
em sessão pública de Concorrência Eletrônica (Lei 14.133/2021) é a solução mais econômica, 

célere e transparente. 

4. 

A extensão física compreende 16.127 metros lineares (largura de 6,00 metros). 

Item Serviço Principal Quantidade Unidade Valor Total(com BDI) 

1 Serviços Preliminares(Placas, 
Mob./Desmob.) 

- Un/m2 R$ 13.183,84 

2 Administração da Obra (Engenheiro, 
Encarregado, Topógrafo) 

4 Mês R$ 44.368,20 

"7\1 
J.-. t 

Temr.lanagem (Reconformação, 
Li :I' n • ;,:escavação, Carga, Transp., 
Compactação) 

Diversos 
—,,. 

R$ 337.878,`:' 

4 Revestimento Primário(Escavação, 
Recomposição, Transporte) 

-  Diversos R$ 578.215,73 

5 Drenagem (Valeta Mecânica de 
Proteção/Leiramento) 

32.254,00 M R$ 70.958,80 

TOTAL - VALOR GLOBAL ESTIMADO DA OBRA R$ 1.44.605,10 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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A obra será distribuída ao longo de 4 etapas mensais (120 dias): 

Etapa 1 (30 dias): R$ 278.248,85 (26,64%) 

Etapa 2 (60 dias): R$ 246.942,12 (23,64%) 

I etapa 3 (9e't7" :!: R$ 277.809,33 (26,59%) 
I fie 

Etapa 4 (120 dias): R$ 241.604,81 (23,13%) 

Com base nos levantamentos técnicos e orçamentários constantes na documentação, 

declaramos que a contratação é plenamente VIÁVEL e adequada às necessidades públicas. 

São João do Paraíso - MA, 01 de dezembro de 2025. 

Engenheiro Civil / Responsável Técnico 
SON SILVAt'M NDES 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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MAPA DE RISCOS DO PLANEJAMENTO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 
975209/2025/MAPA 

Nº do Processo: 111/2025-PMSJP 

Fase de Análise: 

X Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor Gestão do Contrato 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Probabilidade: 

Impacto: 

X Baixa 

Baixo 

Média 

Médio 

O prejuízo quanto ao cumprimento das etapas contidas no Objeto proposto. 

X 

Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme as 

necessidades do município. 

Revisão de quantitativos 

Alta 

Alto 

Departamento de 
Convênios 

Probabilidade: 

Impacto: 

Elaboração do Projeto Básico (Memorial Descritivo) Inadequado 

X Baixa 

Baixo 

Média 

Médio X 

Alta 

Alto 

Utilização, por parte da CONTRATADA, de mão de obra desqualificada, com grandes possibilidades de realização das 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01397.629)0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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etapas previstas em desconformidade com o Objeto proposto. 

Elaborar adequadamente o Projeto Básico conforme as características do objeto contratado 
e solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 
, 

Já _ 

Alta 

Indisponibilidade Financeira 

Revisar os quantitativos e locais dos serviços. 

Probabilidade: 

Impacto: 

Baixa 

Baixo 

str 

A não contratação do objeto licitado. 

râdui-Re,Át 

Secretaria Municipal de 
Finanças Planejamento financeiro para Contratações. 

Reprogramação de Planejamento financeiro. 

Probabilidade: 

Impacto: 

X Média 

Médio X 

Média Alta 

Alto 

Secretaria Municipal de 
Finanças 

Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Baixa 

Baixo 

X 

Médio X Alto 

Atraso na execução do Objeto, possibilidade de realização de serviços de baixa qualidade, sem as devidas técnicas de 

•execução. 

Avaliação da capacidade técnica Profissional e Operacional da empresa. 

Rescisão contratual e reinicio do processo licitatório. Setor de Licitações e PGM 

Setor de Licitações 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS NA GESTÂO DE CONTRATOS 

Probabilidade: 

Departamento de 
Engenharia 

Ba ixa 

Baixo 

Atraso na realização dos serviços propostos. 

X 

X 

Fiscalizar o contrato prazo de execução dos serviços propostos 

Média 

Médio 

44

Gestor do contrato e PGM Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a cumprir todas 
as demandas da Secretaria. 

Alta 

Alto ~ 

Probabilidade: 

Contratação com preço acima da média do mercado 

X 

Impacto: 

Baixa 

Baixo X 

Média 

Médio 

Alta 

Alto 

Deficiência na prestação dos serviços propostos. 

tipi 

Avaliação da composição dos preços unitários propostos, incluindo composição de 
encargos sociais incidentes sobre mão de obra. 

- 

Utilizar sempre os preços praticados no mercado, com referência aos preços praticados por 
outros órgãos públicos. 

Departamento de 
Engenharia 

Departamento de 
Engenharia 

Probabilidade: 

Impacto: 

Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada 

X Baixa 

Baixo X 

Média 

Médio 

Alta 

Alto 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629,0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PARAÍSO No  10 
Construindo Urna Nova História RüBRICA: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

Contratada se recusar a prestar os serviços propostos, implicando em atrasos na realização da obra. 

Reservar os recursos com antecedência. 

Planejamento Financeiro. 
Secretaria de Finanças e 
Contabilidade 

Contabilidade 

Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado 

Probabilidade: Baixa Média Alta X 

. tsn 
X Impacto: Baixo Médio Alto 

Prejuízo ao erário. 

Elaboração do Projeto Básico e especificações técnicas adequadas; 
Fiscalização de Contrato; Fiscalização dos serviços executados. 

Departamento de 
Engenharia 

Sanções e penalidades previstas no Contrato. Gestor do contrato e PGM 

4. Responsáveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 

Certificamos que a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, é 

responsável pela elaboração do presente documento que materializa o Gerenciamento de Riscos da presente 

contratação. 

O VA TENDES 
ENGENHEIRO CIVIL 

CREA-nº 1119497922MA 

04;  eAleasz____, 
FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNX 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA Nº 016/2025 

São João do Paraíso — MA, 01 de dezembro de 2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629)0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARALISO - MA 

PMSJP 
FL.(S) 

ti. 
RiáRICA: 

DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Para conhecimento e autorização 

São João do Paraíso (MA), 01 de dezembro de 2025. 

FRAikiStarta 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA N°  016/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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RÜBRICA: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

DESPACHO 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Ref. Processo Administrativo n°. 111/2025-PMSJP 

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica para custeio das 
.'espesas c-i•!ndas da solicitação promovida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

Em cumprimento a Lei de Responsabilidade Fiscal e demais legislações correlatas, bem como o 
atendimento ao Art. 150 da Lei n° 14.133/2021, solicito que informe e realize a devida reserva da 
dotação orçamentária referente à despesa e valores descritos abaixo: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 

DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.044.605,10 (Um milhão, quarenta e quatro mil, seiscentos e cinco reais e 

dez centavos). 

Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de São João do Paraíso, Estado do 

Maranhão, aos 02 dias do mês de dezembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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RUBRICA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA 

DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor, ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Ref. Processo Administrativo n°. 111/2025-PMSJP 

Conforme despacho expedido pelo senhor Secretário Municipal de Governo e 
Planejamento, informamos que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do 
ano 2025, verificou-se que existe Dotação Orçamentária consignada com saldo suficiente para 
o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo de contratação para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA 
DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONVÊNIO N° 975209/2025/MAPA; sob as seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0008.1029 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS 
4ATURF. DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

I C, NTL _CURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CON.i.• 9_OS 

UNIÃO ENTIDADES 

São João do Paraíso / MA, 02 de dezembro de 2025. 

Marcos Ribeiro 
CRC n° 012542/0-MA 

Contador 

i-‘::Ntr • 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



»LL 

PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DC-€ 1% 

PARAIS 
Construindo Urna Nova História 

PMS1P 

FL.(5) 

N° 

R0BRE A: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

DESPACHO

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

O Secretário Municipal de Governo e Planejamento, responsável por esta entidade, no uso 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, especialmente a lei 14.133/2021, Art. 6, XXXVIII 
e suas alterações legais, resolve: 

1- Autorizar a abertura e autuação do presente processo de licitação, assim identificado: 

Processo Administrativo n°. 111/2025-PMSJP 

or Req iH Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO 

ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.044.605,10 (Um milhão, quarenta e quatro mil, seiscentos e cinco 

reais e dez centavos). 

Gabinete do Secretário Municipal de Governo e Planejamento de São João do 

Paraíso/MA, aos 02 dias do mês de dezembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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RÜBRICA:
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Construindo Uma Nova História 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Eu, ZAQUEU DA SILVA CASTRO, atualmente ocupante do cargo de Secretário Municipal de 
Governo e Planejamento, na qualidade de ordenadora de despesas desta unidade, declaro, nos 

j r *,:z;:t, :adro de Detalhamento das Despesas - QDD e para fins de infc rm cão de 
disponinilicaue orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual 
(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei 

Complementar n2 101/00. 
Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n2

101/00, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos 
genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 

previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 
2025. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 

DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA; sob as 
seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0008.1029 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do M unicipio/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 
"NTIDADEc 
t urinar., 

São João do Paraíso (MA), 02 de dezembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA No 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Construindo Uma Nova História RUBRICA: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
ESTADO DO MARANHÃO, nomeada pela Portaria n° 002-B/2025, de conformidade com o que dispõe 
o caput do inciso LX artigo n. 6° da Lei n. 14.133 de 1° de abril de 2021. RESOLVE autuar o Processo 
de licitação nas condições que seguem abaixo, juntando a este o edital específico para o objeto: 

DA LICITAÇÃO: 
Processo Administrativo Nº: 
Modalidade: 
Autuação: 
Critério de Julgamento: 
Empreitada: 
Requisitante (s): 

111/2025-PMSJP; 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA; 
CE 013/2025-CPL; 
MENOR PREGO 
POR PREGO GLOBAL 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

OBJETO DA LICITAÇÃO: 
rONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

NGENP-4 • LA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA 'XL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA. 

DA ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para o objeto da licitação é de R$ 1.044.605,10 (Um milhão, quarenta e quatro mil, 
seiscentos e cinco reais e dez centavos). 

PEÇAS PRÉ-EXISTENTES: 
São consideradas peças pré-existentes, solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, 

orçamento sintético acompanhado de cronograma físico financeiro, memória de calculo, projetos de 

engenharia e autorização para abertura do processo de licitação, constante nos autos. 

Sala do Setor de Licitações do PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

aos 02 dias do mês de dezembro de 2025. 

ILTON USA 
Agente de Contratações 
Portaria n° 002-B/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001.23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, são João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro 
e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos 
pela Lei Federal n.2 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do 
art. 62, bem como no art, 82, § 32 da Lei Federal 14.133 de 12 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo indicado para atuar como Agente de Contratação e 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA: 

I — Ilton Rodrigues de Sousa, CPF n2 ***.296.283-**, matrícula n2 269/2008; 

§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente de Contratação para 
conduzir os processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares regidos 
pela Lei Federal n2 14.133/2021. 

§22 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agente de Contratação 
mencionado no caput deste artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do art. 82, §92, 
da Lei Federal n214.133/2021. 

§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 
dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

§42 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento (s) de Pregoeiros, o Prefeito 
Municipal de São João do Paraíso poderá designar substituto (s) com a finalidade de dar 
andamento aos pregões. 

Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao Agente 
de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n2 ***.559.973-**, matrícula n2 120/2024C; 

II — Nicole Santos Sousa, CPF O CPF ***.633. ---*-- a falia n2 001A/2025; 
.z......... 

.92-3- 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Art. 32 O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessário, parecer(es) ou inforrnação(ões) 
dos demais setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) nas análises das propostas de preço e 
habilitação técnica. 

Art. 4° Permanecem vigentes os efeitos do Decreto n9 019/2021 de 20 de maio de 2021 e 
Portaria n° 109 de 28 de maio de 2021 para os processos licitatórios regidos pela Lei Federal 
n° 8.666/1993 e Lei Federal n° 10.520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 
que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente de acordo com as leis 
citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contratação direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

DË-SE CIENCIA. 

U3LIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

MAR RANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 
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GABINETE DD PREFEITO, MUNICIPAL DE :JoAro. :DO 
EM OTDEIANEliR0DE 2025. • 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

FL.(S) 
N° kkl 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SCRUS~ • 
Código Identificador: f3de.2.76856a9:29e7Bc31$¡37400fcaBd6 

PORTARIA 142 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025-

PORTARIA Nº0028/2025, 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro e EquiPe_de Apoio nos
procedimentos regidos pela Lei Federal ri:2 14.133/2021 

• * 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA; no use de,
suas atribuições legais, conferidas pela Lei OrginiCa:do município, 
tenda em vista o disposto nos incisos L e LX do art. á, bem como no 
art. 89, g 3° da Lei Federá! 14.133 de 1º de. abril de 204; 

• RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidOr abaixo indicado para atuar comoAgente:de-
Contratação e: Pregoeiro da Prefeitura Municipal de,'....5ãO•joãe.do 
Paraíso/MA:
I - Ilton Rodrigues de.Sousa, CPF na "*.296.283-**.:rriatrícula: na
269/2008; 
§12 O servidor designado no caput deste artigo Irá atuar como Agente 
de Contratação para. conduzir os processos de licitação, tontratação 
direta e procedimentos auxiliares. ,regidoi ..pela •Lel :Federal ris 
14.133/2021. 
§29 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o 
Agente de Contratação mencionado• no caput deste artiga será 
denominado Pregoeiro, nos termos do art. 82, 452, da Lei Federal na 
14.133/2021. 
§3a Compete ao Agente de Contratação tomar decisões; acompanhar o 
tramite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatorio, e executar. 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação. 
§42•Em eventual. (is)afastamento legal (is) Ou impedimentO (S):de 
Pregoeiros; OrPré&teMunicipal de São João do Parais'? podera,deSignar • 
substituto (s) coma finalidade de dar andamento aos pregões... • 

. • Art. 29. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a.EqUipe 
de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: . 

- Vénia Marinho Abreu, CPF nº "'!!.559.973-",•Matricuía 
. 05/2022; • 
II - Nicole Santo& Sousa, .CPF n2. CPF :***•J•C 3. 023 -*'; matrícula - 

. 031/2025; • 
Art. 3Q G pregoeiro poderá solicitar, sempre que neCessOriiii:paincer(éS)..: 
ou informação(ões) dos demais: setores, da Prefeitera para- auXiliá-lo(a) 
nas análises das propostas de preço e habilitação técnica.. . • 

• Art. 49 Perrnanecern•vigentes os efeitos do Decreto na 019/202I de 20. 
de maio de 2021 e Portaria nº 109 de 22 de maio de:2021 para os. . 
processos. Ilcitatórios regidos pela Lei Federal na 8:66611993 e Lei.. . 
Federai na 10.520/2002 enquanto estes não forem finaliiados, desde
que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente 
de acordo com as leis citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada
expressamente no edital ou no aviso ou Instrumento de Contratado 
direta publicado até a dia 29 de dezembro de 2023, • • 
Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de stia assinatura: 

• • . 

DÉ-SE CIÊNCIA. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

MARCOS. VINICWSDE-FRÁNÇÀ FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 7Ce62fd7aa5500087e9b.3db2f2t7cla5 

PREPEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER 

DECRETO Nº 021/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 • NOMEAÇÃO 
. DA CONTADORA DO MUNICÍPIO 

DECRETO N* 021/2025, DE 02 DE JANEIRO. DE 2025 
DISPOE SOBRE NOMEAÇÃO DA CONTADORA DO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• • . . • 
A Prefeita Múnicipal de Sãb JoãO do Sóter MA, Maria do Carmo 
Cairalçarite Lacerda, no uso de suas atribuições legais ti:inferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e demais legislação aplicável, resolve: 

NOMEAR 
Art. 12. A sra. DIÁIA ARAÚJO DA soo/A: para exercer o cargo de 
Contadora; dp Município de São JOão do Sóter MA. ;- • •• 
Árt.• 22: ÊSte Decreto entra ern vigor. na data de Sua 
revogada as disposições' em contrário. : . • 

De,Seçiência ép0bligue:sa 

SÃO-JOÃO 00 SOTER-MA, DOIS DE JANEIRO DE DOIS MEL EVINTÉ 
E CINCO. 

MARIA DO CARMO CAVALCANTE LACERDA 
Prefeita. Municipal' de São João do Sóter - MA 

PÁlicadó pár: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO 
Código identificador; 3a42500c94dc1b6I;édçea646ee32533a 

LEI gi 196/2024; DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 - FIXAÇÃO DOS 
• syasioilas DOS VEREADORES • 

LEIN1 196/2024, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024:  ; 
. • * 

Dispõe sobre: a fixação dos subsídios dos VereadereS Poder 
Legislativo Mtinicipal de São João do 'Viten: para a legislatura do 
quadriéhio de 2.025 a 2,028, nos termos dos arts. 29, VI; alinea'd"; 39.: 

,§ 42, da ConatittiiçãO federal; e em Observância:aos preceitos da Lei 
Complementar n4.101, de 04 de maio de 2.000 (LRF), e posteriores 
alterações, e dá Outras providências.

A Prefeita. Municipal de São João do 56ter; Estado do Maranhão; 
joSERUNE sayksgzERRA DE ARAÚJO, no uso das at.ribülções que 
lhe são asseguradas por:Lei, faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou eeu sanciono a seguinte Lei: . 
Art. 19. O subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de São 
João do Sóter, para o período de 19 de janeiro de 2.025 a 31 de 
dezembro de UM; é fiiacia no valor de R$ 9:800,00 (nove mil e 
oitocentos reais). 

g 19. O 4ubéklich mensal fixado por esta ial será p'sge em. parcela 

;sendó. expressamente vedado o• acréscimo de qualquer gratificação;
adicional, abano, Orei-MOS, verba de representação ou outra espécie* 

• remuneratória, nos termos:estabelecidos peto ã 4e, do art. 39, da 
Constituição Federal. • 

• '§ 2a. É facultado ao Vereador, Cniando:for servidor titular de cargo, 
• emprego e função: : • • . • • 

• - perceberas vantagens:de seu cargo., emprego ou função 
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PARAÍSO Construindo ijrrra Nova lilvt6ria RUSR1CA: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
GESTÃO 2025 A 2028 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do prefeito municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que na Publicação do DIARIO DA FAMEM 
QUINTA * 09 DE JANEIRO DE 2025 * VOL. 19, N° 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE LÊ : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de 
Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 
I - Vânia Marinho Abreu, CPF n° ***.559.973-**, matrícula n° 05/2022; 
II Nico)o Santos Sousa, CPF n° CPF *".633.023**, matrícula n° 031/2025 

LEIA SE: Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao 

Agente de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n°***.559.973-**, matrícula n° 120/2024C; 
II — Alex Lima Buena, CPF n° CPF ***.360.053-**, matrícula n° 102/2024; nomeados para 

exercerem a função de Equipe de Apoio de acordo com a PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 

DE JANEIRO DE 2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

OCO DO PARAISO 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARC RANÇA FERREIRA 
Prete' unicipaI 

CNPJ:; 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 Centro 

CEP: 65973-000 São João do Paraiso/MA 



DM° OFICIAL „' 
DOS MUN(CIPIOS : wto.,:os 

SM) Ltii5, SEXTA 10 DE JANEIRO DE 2025 • VOL. 29, N" 3517/2025 
iSSN 2763-860X 

1. Caso os pagamentos sejam efetUados após aprazo estabeleOdo nostibiterri 13.4 por ciiipa da CONTRATANTE, serão devidos encargos 
morategios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano); capitalizados diariamente em:regime de juros simples, desde que, para tanto, 
não tenha concorrido à CONTRATADA. 

1. O valor dos encargos será calculado pela fármuIa:.IM = 1 x Fi x 1/P. onde: EM '= Elicargot moratdrios deVidesl N Mimem de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I índice de compensaçãO financeira = 0,00016438; e VP T Valor da 
prestação em atraso. 

1. A CONTRATANTE não pagará multa por atrasó :no pagarnentO do fornedmento cobrados através de documentos não hábeis,. total ou 
parcialmente. bem corno por motivo de pendência,OUdescumprfrrientO de obrigações contratuais. • 

1. A Nota Fiscal que for apresentada com erro Serádevolvida a ãntratada para'retificação e reapresentação, 

1. DA FISCALIZAÇÃO . . . 
1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, esta tOntrataçãO*Será fiscalizada por servidor formalmente instituído a .. . 

quem caberá exercer as atribuições Previstas, nos termos do art.117 da Lei Federal nº 14.133/2021 - •
2. A fiscalização não exclui nem. reduz.a responsabilidade das. CONTRATADA por quaisquer sirregUlarldades; imperfeições técnicas, 

vícios ou emprego de material.inodequado atole qualidade inferior, 'inclusive perante terceiros, não implicandiaComesporisabilidade 
do CONTRATANTE ou de seOsagentesdiante desteS. -• *.. * ' • '. •

3.5. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS . .. 
. 15.1. Durante a.vigência do contrato, 03 preços contrata doSS. erão'fixoS e.irreajtistávei-s. - 
• 16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo. tomando-Se como base a Lei 14.133/21. 

São João do Paraíso, 06 de janeiro de 2025 

Marcos:da Silva Oliveira 
Agente Adininistrativo 
Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 

APROVO O TERMO DE REFERENCIA 

Em, ____j_f2025 

Zaqueu Da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento. 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 6.5e2b23347affb4e0e770dce025d8486 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N20020/2025; OE ,03 DE
JANEIRO DE 2025 . • 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA Nº 0021I/2025, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura. Mpoicipal de São João .do Paraíso/11k através dO 
prefeito municipal, torna público pára conheciinentO doi, interessadoS 
que na Publicação do DIARIO DA FAMEM QUINTA * 09 DrjÁNEIRO OF 
2025* VOL. 19, N5 3516/2025155N 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE: SE LE : Art. 22. Designar os servidores abaixo Indicados para 
integrar a Equipei:1e Apoio:ao Agente de Contratação.e. Pregoeiro: • 

- ~Ia Marinho. Abreu; 'CPF na ***:559:973-1".,; rnatrícula 
05/2022; . . 
II - Nicole :Santos. Sousa, CPF n2 CPF ***.633:023-**; matrícula n2
031/2025 . • • : . • 
LEIA SÊ: Art. 22, Designar os servidores ababxo indicadOs pára integrar 
a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro • • 

I - Vania Marinho Abreu, CPF n° 40".554.973-**, matrícula n° 120/2024C; 
II - Alex Lima Buena; CPF n2 CPF "*.360.053-**, :matrícula n° 
102/2024; nomeados- paraexercerern a função de. Equipe de Apoio de 
acordo, com a PORTARIA' N9 002812025, DE 03 DE JANEIRO DE* 
2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

SÃO AAP DO PARAISO 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARCOS VINICRIS. DE FRANÇA FERREIRA 
.Piefeito Municipal *

Publicado por: 1LT0N RODRIGUES DE SQÚSA 
. Código identificador: 32d9r9Iacc35b6e5d087fe0I8af9abb3 

F. CO:4 CAPialRODE7E;MPO 
www.famem.org.br 135/156 
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Construindo Uma Nova História RÜBRIrA 
GABINETE DO PREFELTO MUNICIPAL 

GESTÃO DE 2025 A 2028 

PARÁÍS 

PORTARIA N. 006F/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da 
PAMELA CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL De 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgán 

Mi. 1! 
Pregoeiro, a senhora . • 
*".047.333-**. 

• s.f; • f.s..d-d.Ptiuipe de Apoio ao Agente de Contratação " 
ALCANTE-gQINTES, brasileira inscrita no CPF n° 

Artr Esta Portaria entra em vigor na dat4:4 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimenttio:.a:execti • 
da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como 

• • nela se contém. • • 

- GABINETE DO PREFE. 
DE JANEIRO DE 2025-

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comércio, 150 - Contro, CEP: 65973-000 
São João do Paraíso/MA 
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Cons.zrufndo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO Ro 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

DA PORTARIA N° 0028/2025 de 

03(01/2025 

Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, MARCOS VINICIUS 

DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do 

Município e demais leis especificas, torna público para conhecimento dos interessados que 

servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de membro da Equipe de Apoio 

ao Agente de Contratação e Pregoeiro, conforme portaria n° 0028/2025, de 03 de janeiro de 

2025, no Art. 2°, fica exonerado da referida função. 

Dessa forma, R E S O L V E nomear a servidora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 

como novo membro da Equipe de Apoio, substituindo o servidor mencionado, por meio da 

portaria de n° 006F12025, de 24 de janeiro de 2025. 

Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, AOS 24 

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025. -----

-4 /

MAR INICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 -- São João do Paraisu/MA 



• DIÁRIO OFICIAI 
DOS MUNICÍPIOS* 

SãO LUÍS, QUINTA .4' 06 DE MARÇO DE 2025 ', VOL. 19, N° 3553/2025 
:763-860X 

de fevereiro de 2025, Ilton Rodrigues de Sousa:Pregoeiro:da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso/MA, 

Publicado por ILTON RODRIdUES DE SOUSA 
Código identilicadOr c00c1a36549cbc6b16de81b8913e2d7L 

DECRETO Nº 008-2025 

DECRETO Nº t308-2025 . . 
DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE. FERIADO MUNICIPAL-..NO 
PERÍODO DE CARNAVAL E DÁ OUTRÁS-PROVIDÊNÇIAS:' • :'• • 
O PREFEITO MUNICIPAL DE. SÃO JO.4O :DO. PARAIISO-MA,. igeusO 
suas atribuições legais conferidas. pela Ler OrgâniCa • 09.-Municípie 
considerando a tradição das festividades carnavalescas, . • • • I. ' 
DECRETA:* 
Art. 19 Fica declarado ponto facultativo nos dias 03 de março 
(segunda-feira). 04 de março.(terça-feira), e 05 de março (quarta-feira), 
em razão das festividades de Carnaval, abrangendo todas as 
repartições públicas municipais, exceto aquelas que, por-sua natureza,. 
exijam funcionamento ininterrupto. • 
Art. 2° O expediente nas repartições- p(iblicas:mu9ièipaIs.será 
retomado normalmente no dia 06 de 'março de 2025. . . •' • 
Art. 3° As atividades essenciais, tais-como serviços 'de saüde,• 
segurança pública e limpeza urbana, deverão manter. eacalai 
plantão para garantir .o atendimento à populaçãO. 
Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Paraíso.- Estado do • Código ideritlfirador: 496.7tiogeaUdle3eBabfeala53t7bdfc 
Maranhão, aos 27 de fevereiro de 2025. 

FL. . • • 

N° 
RÚBR CA: 

'PORTARIA N. 006F/2025 

ORTARIA N. 006F/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da. Sra. PAMELA.
CAVALCANTE PONTES. 

13 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 00 PARAÍSO, no uso de 
suas atiiiniçiires legais,. estabelecidOs na. Lei Orgânica do Município e 

• dei-riais:leis •especifices • 
RESOLVE: ' - 
Art. .19 . Nomear para função de Equipe de Apoio ao Agente de 
Contratação e Pregoeiro, a senhora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 
brasileira, inscrita no CPF nº **'.047.333-**, 

• 
:Art,2° Esta POrtaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Mando, portanto, a todas. as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
EM 24. DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

• 

MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: vITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador 94t7553c6a?36capf78539ec952bdd9a

PORTARIA N. 002A/2025 

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em comissão de ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA. 

• 

• 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de 
suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e 
demais leis específicas, • 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o 
senhor ILTON RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n2
**4'.296.283.-**. 

PORTARIA N. 007F/2025 

PORTARIA N. 007F12025 

AVISO -DE SUBSTITUIÇÃO DE -MEMBROS 4. PORTARIA Nº' 
002B/2025 de 03/0iãO25

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão; 
MARCOS VINICIUS -DE FRANÇA FERR.EIRA, no uso de suas 
atribukõeslegais, estabelecidas na Lei*Orgánica do Município e demais 
leis eSpeCtricaS, torna público para cOnheciMerito dos interessados qUe 
o servidor ALEX LIMA IMIRJO, nomeado para exercer a função de 
membro da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro. 
conforme portaria n° 002B/2025,'de 03 de janeiro de 2025, no Ari, 2°, 
fica exonerado da referida função. 
Dessa forma, R E 5 - 0 I. V E:nomear a servidora PANELA 
CAVALCANTE PONTES; :como novo membro da Equipe-de Apoio, 
substituindo o :servidor mencionado, por meio da portaria de n2
006F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 
05-demaii artigos e' arágrafos perrnanecarri inalterados. 

GABINETE DO* PREFEITO MUNICIPAL, DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, AO! 24 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025, 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a : MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
execução da pl'eSénte portaria pertencerem que a curnpraiii e a façam Prefeito Municipal . . 

. cumprir tão inteiramente como nela se contém, 
GABINETE DO-PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO joÃo DO PARAÍSO por. ALBUQuemQuE DE SOUSA TRINDADE 
EM 03 PC "NEMO DE 2025. Código identificador. lf37bb2561863802ae3b4d90b61210ba 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal PORTARIA N. 031/2025 

_ 
PORTARIA N.• 031/2025 

Püblicado Por VirOR ALBUQUERQUE DESOUSA TRINDADE • - 
Código Identificador: e0Ba59debdele93358d149a2cda7c491,8 Dispõe sobrei a NOMEAÇÃO do' cargo em comissão de ANA 
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Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO RUBRICA: 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em 
comissão de ILTON RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o senhor ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n° "*.296.283.-**. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 
contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 03 DE 

JANEIRO DE 2025. 

MARCO) 

AtstaciÁso, psf 

FRANÇA FERREIRA 
refeito Municipal 

CNP.r: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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Certificamos para todos os fins que 

„0 ." .p. 

'171 

RODRIGUES DE SOUSA 

t" 

1  O ,117frZr ,

- \ 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 
14.133/2021: regulamentação, iinplementaç'áo e procedimentos eletrônicos, com carga 
horáià de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luís (MA). 

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA), 22 de dezembro de 2023. 

instituto 
CERTAME 

Código cln Cem] beado: DI I GKIAnEtECI'Clt1 3156150 • VorlEque .3(..icokividitcle á II: e-cerVN. ,c1nAnni 

dt.gatnt'LCiR 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNN - 11.669.032/0001-09 

• 
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RÚBRICA: 

.11,ToN lop~s DE WISA 

Participou da SEMANA ESPECIALISTA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

com carga horária total dc 8 (oiro) horas, nos dias 24 a 26 de maio dc 2021-
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o evento "LI6fão

no canal Licitane 

inteligência para Licitação e Contratação Públ.

Ivio Me 
Const Itor/Profes 

AS .inaturalglial 

os documeo. a assina o digitalmente, por a 'sloy Silvio Medevos. 
Para milicar as awinatursts mi ao sito htlpslimmu.porraldnassinaturatcontbr:443 e utilize o código A328-E013E-3725-E76B. 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias 
13 a 17 de dezembro de 2021, em São Luis/MA com carga horária de 40 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA), 17 de dezembro de 2021 

instituto 
CERTAME 

O5dipo do Certificado 7043469F8474412420 Verifique autenticidade em: www.e-cerlifloado.00rn 

C.,ertruà 

A S XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 
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CERTIFICADO 
Em 03 de julho de 2020, certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Pregão Eletrônico em Prefeituras: formação e atualização 
de Pregoeiros, na modalidade EAD, realizado de 29 de junho a 03 de julho de 2020, com 
cargahorária de 16 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

instituto 
CERTAME 

adie° do Certificado: et KM3A09A7D8E14412420 Variegue autenticidade em: wcatee-eerelleadasam 

U40" ;  » cnrilr
A B XAVIER TREINAMENTOS 

CNPJ 11.669.032/0001-09 
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CERTIFICADO 
Certificamos que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

5FForsetr 
..c roeá• tAT tçes &&&&& 

articipou do evento W Edição do Fórum Virtual de Licitações, realizado no período 
de 08 a 10 de novembro de 2021, na plataforma via YouTube com carga horária de 12 horas. 

Mareio varre 

estrelo( 

São Paulo, 10 de novembro de 2021 

Ricardo Damas 
Palettrate 

Código do Cettlficodo:1128153A6645031A4412420 • Vnrffique aviciliddade ern,wv"e-certWicado.carn 

tdscn mira 
Diretor 

P' 
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N° 

RCJE3 A: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - 

À 
Procuradoria Geral do Município de São João do Paraíso — MA. 
Nesta, 

ASSUNTO: analise e parecer sobre minuta do edital 

E4 Jrs? 

Atendendo ao disposto no § 1°, Art. 53 da lei n° 14.133/21, encaminho para a analise e parecer sobre 
a minuta do edital e seus anexos, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
CREÇO GLOBAL, visando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 

f.FCIJC-1 "aBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO a, k,PA) NA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 
975209/2025/MAPA conforme Memorial Descritivo em anexo. 

São João do Paraíso - MA, 02 de dezembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso. ma.gov. br 
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CONCORRÊNCIA 
)OOU2025 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE C^ ST 
A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHA 
(TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZO 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
975209/2025/MAPA. 

VALQR:TOTAL DA CO 
R$ 1.044t.d05,10 (Um milhão, 
e dez centavos) 

DATA DA ES ICA 
Dia 24/12/ o de Brasília) 

C 
Men 

MODO 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NÃO 

RA 
A • NAL 

UNICÍPIO DE 
VÉNIO N° 

il, seiscentos e cinco reais 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
OBRA 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PROCES MINISTRATIVO N°: 111/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: XXX/2025-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que O Município de São João do Parais 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
Silva, n° 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgame ENOR 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 e is legislaçã 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

do do Maranhão, por 
venida Marcos 

dalidade 
por 

ável e, ainda, de 

Inserção de propostas: Até dia 24/12/2025 ' 8:-29 horas "rio de Brada) 

Início da sessão: 24/12/2025 
Horário: 08:30 horas (Horário de " ia) 
Local: www.licita com.br 

Modo de Disputa: Aberto s 

1.1. Qobjeto da prese 
CIVIL PAii7t AtECU - O DE 
GLÓRIA) NA ZONA R 
Nº975209/20 975209/20 
e seus anexos. 
1.2. O valor E 
seiscentos e cinco 
1.3 

UNIDA 
CLASSIFIC 
NATUREZA D 
FONTE DOS REC 
UNIÃO ENTIDADES 

TAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO 

PIO DE SA • OÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO 

dições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

ação de R$ 1.044.605,10 (Um milhão, quarenta e quatro mil, 

s); 
contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
8.1029 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

PESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
5: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 

Orçamentária. 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.licitanet.com.br).
) 1:11 
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar sificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e e 
para as sociedades cooperativas mencionadas no arti o 16 ei n2 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o mpreende 
limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006 = eto n.2 8.53 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de em s e empres 
sediadas nn ÂMBITO LOCAL e ou REGIONAL, nos os do art. Decreto 
promover o desenvolvimento econômico e social n 'bito local. 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCA -mpresas se as no Município de São 

João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediad 

019, composta pelas cidades: Camp 

do Paraíso e São Pedro Crentes. 

2.7. Não poderã 
2.7.1. A uele 
2.7.2. 
jurídica, qua 
2.7.3. E 
b o ou do p 

r, acio 
res 
de be 
2.7.4. ss 
partiçiwl 
2.7.5.v.  4,Aq 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

no porte 
ra o 

vidual - MEI, nos 
2015. 
e pequeno porte 

.538/2015 para 

REGIONAL mpresas sediadas na microrregião 

hão, ina, Estreito, Porto Franco, São João 

licitaç 
às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
sar serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

te ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

entor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
sub ntratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
s; 

oa i a ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
ção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contra,.agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
queSpossánfi configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício doficargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, confor 2 do art. 9° da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicad 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito d 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coliga 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jur 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão p 
da contratação, de execução da licitação ou de 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do pro 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7. 
inclua como encargo do contrata 
contratações integradas, e do projet 
2.12. Em licitações e contratações re 
financiados por agência o 
com recursos do financiam 
ou jurídica que finte_ rol -ssoas sa 
inidônekinsLer, os 
2.13. .., 
contratação na 
funcionário ou re 

3.1. 
e lances e 
3.2. Os lic inharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o pe ual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário -stabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens i  A ç6 e 8.9.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

ipar no apoi 
- o do contra 

o as empresa 
impede a lic 

o do projet 
demai 

ar a ef 
sde que de 
icitante. 

autor dos etos e a empresa 
atividad- e planejamento 

esde que sob supervisão 

rantes do mesmo grupo econômico. 
o ou a contratação de serviço que 
ásico e do projeto executivo, nas 
mes de execução. 

projetos e programas parcialmente 
rangeira ou por organismo financeiro internacional 

a nacional, não poderá participar pessoa física 

as por essas entidades ou que seja declarada 

2021. 
2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a coRd:áçáo da 

de equipe de apoio, profissional especializado ou 

resa que preste assessoria técnica. 

atue em 
a ela 

nte comprovado 

a , ase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def' e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ai da, em sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo Lei n2
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própr 
requisitos estabelecidos no arti o 3° da Lei Com•lem 
do tratamento favorecido estabelecido em seus a 
do art. 42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata 
previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e ne 
3.9. OslweAL-antes poderão retirar ou su 
anteceder as fases de apresentaç 
habilitação anteriormente inseridos 
3.10. Não haverá ordem de classificaça 
de habilitação pelo licitan correr 
pública e da fase de envio 
3.11. Serão dispo acesso 

ão de propostas, após a fase de envio de lances. 
nalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

esconto máximo quando do cadastramento da proposta 

licitantes convo .dos 
3.12. Desde 
valor final min' 
e obedecerá às s 

3 Aa 
incidi 

cob 
3.12.2. 
caso esta 

3.13. O valor 

42 

os ite 
Edital. 

ir a proposta 
as e lances 

a 49, obs 

a de peque 
tema eletrô 

e 2006 es 
o dispo 

te ou sociedade 
que cumpre os 

o apto a usufruir 
nos §§ 12 ao 32

ou 3.7 suj- o licitante às sanções 

a hipótese de a fase de habilitação 
e julgamento, os documentos de 
a sessão pública. 

tação da proposta e dos documentos 
ente apos os procedimentos de abertura da sessão 

s documentos que compõem a proposta dos 

inter o mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

e 
rão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

intervalo de que trata o subitem acima. 
ínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser altera pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critérios-Saulgamento por menor preço; e 
'3.13.2= nr,;:Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no-sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

5.1. Qnlí09nte deverá enviar sua proposta mediante o preenchime 
dos segyjríte::-. campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acomp 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BDI, e 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as infor oes s es à especi ção do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas oposta vinc licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos os custo peracionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributário omerciais e 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto 
responsabilidade do licitante, não 
alegação de erro, omissão ou qualquer 

empres 5.5. Se o regime trib 
variáveis, a cotação adeq 
empresa nos último 
5.6. IndepencjQnte 
retidos na fon 
5.7. Na pres 
beneficiar,c1p_regi 
disp ' "Pin:fp d 
de par 
5.8. 
nelas con 
compromiss 
equipamentos, 
perfeita execução ontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

ores 

ma eletrônico, 

composição de 

quer outros que incidam direta ou 

cial, quanto etapa de lances, serão de exclusiva 
direit pleitear qualquer alteração, sob 

pret 
licar o recolhimento de tributos em percentuais 

onde à média dos efetivos recolhimentos da 

tual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
idos na legislação vigente. 

resa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
lo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

los, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
idade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

execut r o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
mentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condena0o gcos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagaryento dos Â<t,k. 14. . 
prewrzarao erano, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os entos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca d- mens 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão .minhar lan clusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente in do seu re ento e do valor 
consignado no registro. 

6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLO o LOTE 01. 

6.2. Os licitantes poderão oferecer la s sucessivos, • vando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no E 
6.3. O licitante somente poder' ce de valo ferior ou percentual de desconto 

superiorffitúltimo por ele ofertado e sistem 
6.4. ' dintákialo mínimo de diferença ais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances in rios qua m relaçao à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (c 
63. O licitante p 
segundos após o regis 
6.6. O proc 
6.7. Será ad 
apresentarão lan 

6 A et 
auto 

vez, e último lance ofertado, no intervalo de quinze 
a hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

com o modo de disputa adotado. 
na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

sivos, com prorrogações. 
ces cessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

e pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

min dur ão da sessão pública. 
6.7.2. ão automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois m oc•rrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorroga clusive no caso de lances intermediários. 
6.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equincs-lenmolo, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

6.7.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
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6.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.11. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente tratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reinicia. • . •ás decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Con ratação pa no sitio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá 
6.14. Em :ição a itens não exclusivos para partic' 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 
à Receita Federal, do porte da entidade empres. O 
microempresas e empresas de pequeno porte pa 
valores da primeira colocada, se esta for empresa 
classificadas, para o fim de aplicar-se o tosto nos arts 
fl __,36 regulamentada pelo Decreto n° 8 

6.14.1. Nessas condições, a 
se encontrarem na faixa de até 1 
serão consideradas empatadas com 
6.14.2. A melhor c nos te 
uma última oferta para 
no prazo de 5 •s contr 
automática p. rata 
6.14.3. 
não se mani 
empresa de p 
o • de classi 

PMSJP 
FL.(5) 

Ri.23RiCA: 

mic • •resa 
• praz .bete 

sorte 

c valor de sua 
•e microemp 

a verificaç 
ificará e sistema 

sta. 
s e err.,; :zsas de 
utomática, junto 
oluna própria as 

antes, proc- o à comparação com os 
maior port•, sim como das demais 

45 da Lei Com•lementar n° 123 de 
• e 2015. 

microempre 
po 'to) aci 

eira 

e empresas de pequeno porte que 
melhor proposta ou melhor lance 

em anterior terá o direito de encaminhar 
ente em valor inferior ao da primeira colocada, 
elo sistema, contados após a comunicação 

empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
o ercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

6.1 equ alência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

i„ de p% )po e encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteripra, será 
realizado ent e elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor ofert 
6.14.5. Hav•ndo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.14.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.14.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.14.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.14.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

PMSJP 

FL. Sri) 

N° 

RODRICA: 

6.14.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito' kt.lêral do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.14.6.2. empresas brasileiras; 
6.14.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvo it a ogia no 
País; 
6.14.6.4. empresas que comprovem a práti mitigação, ermos da Lei n2
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessã lica, pótese da . .osta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou rior ao des • definido a a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condiçõ is vantajosa "s definido o resultado do 
julgamento. 

6.15.1. A negociação poderá ser 
classificação inicialmente estabelecida, 
for desclassificado em razão de 
Administração. 
6.15.2. A negociação será realiza 
demais licitantes. 
6.15.3, O resultado 
do íart3 licita 
6.15.4. O 
de 2 (DUA 
realizada, ac 
confirmação 
6 É fa 

nda 
6.16. 
julgamen 

eita com os 'ais licitantes, segundo a ordem de 
ndo o primei •locado, mesmo após a negociação, 

ermanecer a do preço máximo definido pela 

a, podendo ser acompanhada pelos 

Igado a todos os licitantes e anexado aos autos 

o solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

a adequada ao último lance ofertado após a negociação 

os documentos complementares, quando necessários à 

ste Edital e já apresentados 
Age de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

a no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

7.1. Encerrada etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c.C56St? 
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação pre te a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante ser: reputa falta de 
condição de participação. 

\ 7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e ento, caso das as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilit 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado rime ar tenha s ilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de tratação ve á se faz j ao benefício, em 
conformlr'-le com os itens Erro! A origem da refe não foi en da. e 3.7 deste edital. 

7.6. as condições de participação e de ão do trata o favorecido, o Agente 

de Contratação examinará a proposta cl ficada em pri lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação áximo estipu para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a propost 

7.7.1. contiver vícios insanáveis, 
7.7.2. não obede ecificaç cnicas contidas no Projeto Básico; 

7.7.3. apresentar 'ermanecerem acima do preço máximo definido 

para a contrataçã 
7.7.4. n=o tive ilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. entar onfor de com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, des 
7.8. No caso m geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

infer' a 50% (c or ce ) do valor orçado pela Administração. 

e, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

dili: e Co ratação, que comprove: 

7.8. do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1. -xistire custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em con ão de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibittde e si repreço considerará o seguinte: _ 

,7.9.2,ferffii,,,olos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterrilãção do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de nãojãitiç'Ao da proposta. 

17drã' 
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante á convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com in tativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado p dminis com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas ( dos Encar 'ais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da pro cedora, ad a a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço : .al, e 'tada integr ontratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivam para event 'dequaçõe dispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar exce 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não co 
proposta. A planilha poderá ser ajustad elo forneced 
que não haja majoração do preço e que s 
custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata e 
a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-
recolhimento de impas 
esse regime. 

7.13. Para fins de 
poderá ser col 

no obietrEeit3c, 

prove que es 

al aditamen •sterior do contrato. 
em motivo a desclassificação da 

prazo indicado pelo sistema, desde 
o bastante para arcar com todos os 

nar erros ou falhas que não alterem 

nto da p anilha passível de correção a indicação de 
orma do Simples Nacional, quando não cabível 

sta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

8.1. 's no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capac e rea zar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos d. s. 6 Lei n° 14.133, de 2021, 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.1.2. Empresário Individual — inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

idanitecada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

PMS1P 
FL. 5) 

N°

RUL":WCA: 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta elecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DR de 18 de março 

de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutiv 

do local de sua sede, acompanhada de documento 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de socied 

constitutivo da filial, sucursal ou ag 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoa 

Mercantis onde opera, com averbação no Registr 

&1.1.7.1. Os documentos a 

itsá.';',s'..lkções ou da consolid 

8.1.2.1. REGIS O 

competente (Co o Re 

Arquitet Urba 'o 

Maranhã. casia 

Engenharia mia 

Agr 

vence 

REGI 

enti 

egistro 

robatório de 

imp 

da socie 

dicas ou no 

e tem sede 

ssoa idicas 

administradores; 

empresa inscrição do ato 

simple-' ou empresária 

tro Público de Empresas 

atriz; 

tados dever star acompanhados de_todas as 
- 

RESA LICITANTE na entidade profissional 

I de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de 

Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do 

ra do contrato será exigido o visto do Conselho de 

ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

CRIÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS): ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 

de profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante 

licitaçao, caso não seja do Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será 

exigido o v o Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL, Comprovação de que os profissionais 

indicados pela empresa na data da licitação terem executado, a qualquer. .-tempo, 

olyci445,)(viços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, °través de 

certidão de acervo técnico CAT com registro de atestado ou atestados de capacidade técnica, 

em nome do próprio Responsável Técnico, fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU. 
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8.1.2.4. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 

ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 

de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 

Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 

societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 

perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 

caso. 

8.1.2.4.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanent- a que se refere o subitem 

acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de c 

Contrato(s) de Trabalho do(s) profissio l(is); 

1..2.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência I - CTPS; 

8.1.2.4.1.3. Contrato Social da empres e conste(m '(s) nomes do(s) 

profissional(is) integrante socied 

8.1.2.4.1.4. Contrato(s) de prestação viços, regido -la legislação civil comum, 

conforme preconizam o art. Lei Federal 6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal 2.378/2010; o " da 

8.1.2.4.1.5. Declaraçã. .(s) pelo(s) -sentante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) prof tor(es s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futu encionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

64, I, da Lei n2 14.133/2021. 

8.1.2.4.1 ado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

nor não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

formal do Município contratante. 

8.1.2.4. mprovação de que trata o item 8.1.2.3 e 8.1.2.4, os atestados 

deverão ratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado 

,ssoa direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço d essoa 

nte, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número 

ocedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contr razo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se -xecução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 

8.1.2.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.1.2.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.1.2.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8,1.2.4.6. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ão) participar da obra ou 

Co objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profisEjit',Ais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em recuperação de estradas 
vicinais, devidamente registrado no CREA/CAU, com e 
supervisão de obra compatível à executada (modelo anex 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que 
deverá ser realizada pela apresentação alternativ 

c) Certidão atualizada de registro do respo 

comprovante de inscrição junto ao Con 

Conselho Regional de Arquitetura e Ur mo —CA 

cia profissional para 

ópia(s) 

técnico da 
al de Enge 

m acima 

resa licitante ou 
ria — CREA e/ou 

8.1.2.5. Atestado de visita técnica expedido Município O JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não real isita ao loca execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco • ta decisão. 

8.1.2.5.1. VISITA TÉC 

conhecer detalhadamente o 

bpm como poderão apresentar 

FAO JOÃO DO 

conhecime 

8.1.2.5 
atrav 
condiço 

e que não 

cípio 

do s 

A não 

ualqu- ofissi 

xecu o 

g. oster 

ere a 

unidade 

end 

tiona 

visita, os interessados poderão 

arecimentos, cópia de documentos, 

quando será fornecido pelo Município 

sita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

condições locais para a execução dos serviços. 

rigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 

designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

ser iço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

ente desconhecimento das informações e condições locais. O 

declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

retan o, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 

ha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

8.1.2.5.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil 

anterior à data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 

Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 

bem, 
à ri '4: A 
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7.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

7.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que d= "-• mprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

7.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do a a Constituis deral. 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstraç 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exe 

8.1.4.2. Certidão negativa de feito re falência 

licitante, dentro do prazo de 

8.1.4.3. Comprovação de índices 

(SG), em valores ig 

inferior a 0,70 (zero 

das seguintes 

LG = 

LC = 

OCIR TE + R 
O CIR 

ULAN 
PA O LANT 

A OTAL 
PASSI IRC + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

IV 'LULA E+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

enores 

resultad 

s sociais; 

exercício e demais 

dida pelo distribuidor da sede do 

, Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

um) e ividamento Geral (EG) em valor igual ou 

tes aos dois últimos exercícios após a aplicação 

VELA LONGO PRAZO 
NÃO CIRCULANTE 

8.1 ,E

abertura; e 

AL 

empre s criadas no exercício financeiro da licitação deverão atendera todas as 

abilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Balaço de 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§42

do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018). 
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8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois 
últimos exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que 

a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.10. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação ProfiWpnal e 

Cégüe0Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balançqs; 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativo 

abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ci 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plen 

no instrumento convocatório. O declaran 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14. 

8.1.5.2. O Licitante deverá decla 

pessoa com deficiência e para eabi 

normas específicas, (art. 63, i 

8.1.5.3. Deverá ser informado o n 

termos do exercíci 

jurídica, bem c 

t. Gr tic;-.9 
cópia ou copi 
publicação em 

Os docu 
emitido 

ispo 

8.3. 
cad 
obe 
8.4. 
habilitaçã 
(art. 63. I da 
8.5. Será ver 

ente o 

ponderá pe 

021), confor 

rão atender a todas as 

lo balanço de 

corda com •ndições contidas 

ue cumpre 

da Previdên 

isitos de itação definidos 

acidade das informações 

NEXO III. 

igências de reserva de cargos para 

ocial previstas em lei e em outras 

forme ANEXO III. 

e habilitado a assinar o contrato, nos 

forme documentos apresentados na habilitação 

o to as no ANEXO III. 

de habilitação poderão ser apresentados em orral, por 
competente de notas ou pela equipe de apoio,' ou por 

imp 
igido a fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

ou idade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

14.133/2021. 
o imitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
2021). 

o se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as xigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
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8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no pr •e 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de a 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual d 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a e 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regul 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
e apenas do licitante mais bem classificado. 

Iespeitada a exceção do 
fase de habilitação anteceder as fases 
verificação ou exigência do pres 

8.11. Após a entrega dos docume 
apresentação de novos documentos, sa 

8.11.1. compleme 
licitantes e desde que n 
8.11.2. atuali 
das proposta 

8.12. Na aná 
falhas, que não 
fundamentada, 
habi o e classi 
8.1 
Contra 
até a apu 
subitem 8.9. 
8.14. Soment- o disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subiternAnterior. 
8.15. ,kik, !:ovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das errgwas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

inform 

entos 

s doc tos 
a s Anda 

em 

Itanea 
conto. 
dos docume 

ade fiscal 
nto posterio 

item anterio 
resentação 

correrá em 
Mação, 

acerca 

sent 
te 

ropostas 
de 

nele não contidos 

onstem Projeto Básico 
'ulgamento das propostas, 

ativa à regularidade fiscal, ri.,..;ndo a 
postas e lances e de julgamento, a 
ação a todos os licitantes. 
erá permitida a substituição ou a 

cia, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
dos documentos já apresentados pelos 

os existentes à época da abertura do certame; e 
de tenha expirado após a data de recebimento 

ilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

o •nte não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

oposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

prazo para a manifestação da intenção de recorrer rioc ? .G(dez) 
minuat,. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais :o ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de f 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação d 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver e 
a qual poderá reconsiderar sua decisão 
encaminhar recurso para a autoridade s 
(dez) dias úteis, contado do recebi 
9.6. Os recursos interpostos fora 
9.7. O prazo para apresentação de c 
(três) dias úteis, contados •a intima 
assegurada a vista imediat 
9.8. O recurso e dido econsi 
recorrida até qu- sobr 
9.9. O aco 
9.10. Os auto 
eletrônjç 

ip-
ne 

10.1. 
10.1.1. 
documen 
10.1.2. 
a proposta em 

10.1.2.1. 
negociação; 
10.1.2.2. 
10.1.2.3. 
10.1.2.4. 
10.1.2.5. 
edital; 

a de 
so in 

oces -rma 
om b 

prazo de 3 
r, a qual dev 

ão con 

vista no § 1'
rsais será 

o próprio d• -ma. 
o o ato ou p ido a decisão recorrida, 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
roferir sua decisão no prazo de 10 

art. 17 da Lei n°
'ado na data de 

os. 
so pelos demais licitantes será de 3 

essoa ou da divulgação da interposição do recurso, 
sáveis à defesa de seus interesses. 
erão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

final da autoridade competente. 
tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

rão com vista franqueada aos interessados no sítio 
ww.sao'oaodo•araiso.ma. ov.br. 

dmi strativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
regar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

tenh sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

special quando: 
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
deixar de apresentar amostra; ou 
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registrn de preço, 
tiu a -aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeti os da 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 

10.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administr a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes s. responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneid para licitar ontratar, enquanto perdurarem os 

ue seja prom sua reabilitação perante a própria motivos determinantes da punição ou 
autoridade que aplicou a penali 

10.3. ...IV:: ..:,-,sação das sanções sera 
-- a natureza e a gravidade 

10.3.2. as peculiar' caso co 
10.3.3. as circunstâ 
10.3.4. os da 
10.3.5. a pla 
e orientaçõ 

10.4. A multa 
licitado, recolhid 

1i Para 

10. 
será d 

10.5. As sa 
para licitar ou c 

órga 
colhi 

ovierem 

pr 
ado. 

raçõ- previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

alor do contrato licitado. 
ertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

tar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicaçao da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

AdministA.,:d.i2Srh.Lyública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PAPI45O/MA, 
pelo-prta,:, de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

: ode.,

uantes; 
dministração Pública; 

eiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

ual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

e 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

stas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
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e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão comp, dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e te ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado ntar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produz' 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úte cação das sa es de aivc''*Ancia, 

- 3 
multa e impedimento de licitar e contratar, contad data timação, o I será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrid e, se não a siderar n' razo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiv autoridad- rior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, .do do receb to dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedid 'e reconsidera •a aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contrata 
intimação, e decidido no prazo má 
10.13. O recurso e o pedido de re 
recorrida até que sobrevenha decisão fi 
10.14. A aplicação das sa -vistas 

de reparação integral dos 

11.1. Qualq 
da Lei n° 14.13 
abertura do cert 
11.2 
ofic 
çerta 

através de c 
11.4. As impu 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

razo de 15 
te) dias útei 

rão ef 

ze) dias úteis, contado da data da 
ontado do seu recebimento. 
suspensivo do ato ou da decisão 

petente. 
ditai nao exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

resposta 
de 

ara impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

p colar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

o o pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

ias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

edido de esclarecimento poderão ser realizados por formacãnr.anica, 

especi ico na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS — Licitações Eletrônicas 

oes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário oNikk-asília - DF. 
á2.4. fikg9Wlogação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresen, s propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custo ente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital s Anexos, ex. -á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e ven .razos em d de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais • essenciais mportará afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitament -to, observa• princípios da isonomia e 

do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre dis ições deste E de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as des ital. 
12.10. O Edital e seus anexos est" 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônic 
12.11. Integram este Edital, para todos 

12.11.1. ANEXO I — 
ANEXO II — 

t.,-,,12.11,i:~NEX 
12.11.4. A EXO 

12.11.6. A 
nos Termos 
E drada no 

na íntegra, • Portal Nacional de Contratações 
.com.b ww.sacçoaodo araiso.ma ov.br. 

guintes anexos: 
Referên• emoria Descritivo, Planilha Orçamentaria. 

trato 
e Propo eços 

Declaração de Vistoria 
laração Unificada 

ração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 

II, rt. 32 Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 

a Lei 11.488, de 2007. 

e SA • JOÃO DO PARAÍSO/MA, XX de de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº (...)/2025 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 111/2025 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A E ESA (...1 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
CNPJ/MF sob o nº. 01.597.629/0001-23, neste ato representad 
no CPF sob n° [...], doravante denominado simplesmente 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº [...], co 
de [...], Estado [...], neste ato representado pelo se 
doravante denominada simplesmente CONTRATA 
condições que seguem: 

1.1Este contrato origina-se do Process 
submetendo-se as partes às dispo ões c 
posteriores, às cláusulas e condiçõe i esta 

2.1 Nas condições fixad 
fornecidas pela contratada, 
fazendo parte inte 
constitui-se ob.-to de 
A EXECUÇÃ 
ZONA PURA 
9757.044 

e e in 
.ntrat. 

NGE 

serviço . a. 
fica 

tor, 
celebram es 

s e nesta 
Prefeito 

RATANTE e, 
Rua/Av. [...], 

..], inscrito 
trato, reg 

SÃO JOÃO DO 
ito no 

, Sr. scrito 
tro lado, a pessoa 
], bairro [...], cidade 

PF sob o n° [...], 
pelas cláusulas e 

Concorrência Eletrônica n° XXX/2025, 
al n° 14.133/2021 e suas alterações 
s vigentes. 

e em conformidade com os projetos e especificações 

descritos na proposta da contratada, os quais ficam 

ável deste ento, como se aqui integralmente reproduzidos; 

TRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
A NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA 

JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 

rada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 

suje à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —

todas as fases e etapas do trabalho. 

3.1Dá-se como r global para o presente contrato o valor de R$  )  conforme 

planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 

Eletrônica n° XXX/2025, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 

utilizados na obra e R$ ) à mão de obra. 

3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 

realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 

da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 

em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 

pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 

condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
prove----.ns de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes fecki'dos, os 
pagM'Onjsomente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, nàca àarando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto co 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a co 
de modo que, não haja nenhuma pendência qua 
também não deve haver pendências com relação a 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas ge 
à supervisão técnica e administrativa vigilância, to 
materiais de consumo de escritório, dentr- os 
3.10 tr:Myc ,z,eração será mensal e 
palátiMi.'114intratada receberá, para 
financeiros dos serviços. Por exemplo, 
previstos no contrato, re 
3.11 As medições só sera 
previsto no Crono a Fís 
encaminhada ao pa to 
3.12 Serão pr• sadas 
matéria. 
3.13 Não have ação 
contratada. 

• 
o haverá,

injus 
3 algu a, pagamento antecipado. 

ecução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
pre Contr. o. 
3.16Se .zação do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por
funcionán ulado contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.170 Muni poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de
inadimplência d. ontratada para como Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação
das demais penalidades previstas em lei. 
3.180 preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
mesnsi ?4E9P1; ', Jt tr:r; 

3.1.U.1'2OWisk.) reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser fOillializada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a

ad 
o execuçã 

umentos 

a medi 
são. O r 

erviços, inc 
o de serviço e 

cumprir tod 
serviços e 

os para li 

ográfico, 
g -verá 

com as legendas 
ado. 
bjeto do contrato, 
rito à qualidade, 

eração da medição 

corridas nos eiros de obras referentes 
ia e medições, controle tecnológico, 

orcio - xecução fin 
eadm ação loc 

cont 
mesmo 

qu 
tenço 

tual (1 

ira dos serviços prestadcw-, coutras 
mesmo percentual obtido ai'Maução 

tou 10% (dez por cento) dos serviços 
o valor global do item administração local. 

ATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
ivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 

este mínimo or atingido 
utárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

reços uando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

n 
ulta 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá atar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte do 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Gara Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, refer-' a este ctivo 
com:), de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. ,..Lanticada da GPS — Guia da Previdência Social com o valor Gado no iticaurio da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo epresen legal da c. atada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração bil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento das obrigaç• ontratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a A. 'Stração prom r a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e 
pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão se 
quitação de obrigações previdenciári 
3.23O primeiro pagamento fica condic 
referente ao objeto dest 
3.24 As medições devera 
despesa, acompan •a de 
estar devidamente 
as fórmulas n ssária 
3.24.1 ão de 
• Relatório f 

• Diários de O 
3 a aprovaç 

não 
tam 
Écd-rhp, 
3.26 As m 
previsto no 
encaminhada ao 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0008.1029 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 

ENTIDADES 

PMSIP 

FL,(S) 

N° 

ROBRICA:

p. plicação das sanções administrativas 

pagamento tamente aos trabalhadores ou para a 
FGTS, a de outras obrigações congêneres. 

do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 

inhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
da, em duas vias. O Boletim de medição deverá 

orme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 

erros e distorções em valores medidos. 
anhada dos respectivos documentos: 

os no período; 
período de medição. 

tima medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 

a pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 

pendéncias com relação aos documentos necessários para liberação r adição 

são dos serviços. 
ao liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determ ¡nado mês o valor mínimo 

ama Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
gamento quando este mínimo for atingido. 
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4.1O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n°414,133 de 2021. 
4.2raif :Pfr'ação e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, dé H'',,14}5 com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.4O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se c s pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo c 
4.6O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária s• anal a 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicaç-  ecretari 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço p do, razão pe 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento [brio econômi 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicio uma vez qu 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalh d- acordo s determi 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto som 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8Os serviços serão executados confor • onograma Físi 
4.9Local da Execução dos Serviços: Co 'e informado 
Referência/Memorial Descritivo, p. o presente 
4.10 Contagem de Prazo: Na contage :ência 
á o dia do início e incluir-se-á o do venci 
se inicivn..,e, vencem os p istos nes e.
de g. 2'DO PARAIS 

5.1A contrat 
corresponde 
não inferior ao 
5.1.1 A g 

trato. 
5. 
gara 
Termo 
5.3A liber 
serviços, me 
5.4Dos seguros 

ada para 
icará 

será considerado 
nanceiro para cobrir 

citante vencedora 
es da Legislação 

erá admitida ondições estabelecidas no 

nceiro 
dem de Serviços e no Termo de 

rato. 
elecido neste instrumento, excluir-se-

to no Art. 183 da Lei n2 14.133/2021. Só 
o em dia de expediente na Prefeitura Municipal 

di 

ssinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
u valor global (importância segurada), com prazo de vigência 

cont .to. 
pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 

Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 
es, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 

gar ntias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
equerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 
suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhh;: irnentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.21P: ItY : 1;tADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrat6:L- tÀitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Con 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de in 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supe 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normat 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, 
6.5Apt9uiçse as subcontratadas todas as exig"nci conti 
COW responde perante a CONTRATANTE, riamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pe veículos, eq 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela C TADA, para 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, p as ornamentais, 
ambiente. 
6.7Os materiais, os recursos huma 
previstos neste instrumento, não co 
não constituindo tal substituição, em n 
dilatação do prazo ou do to do preç 
6.8Quando, em qualquer 
método de execuçã 
ou assessorada, a 
comprovada 
6.9O elemen 
é o Diário de 
ou serviços. Se 
e "o da obra 

iço 
tipo 
execut 
CONTRA 
6.11 Dirpnte cução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 

ro enciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclu suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 

de obra 
de demoli 

"ndicações, or 
do neste ins 

ste instru 

ra qualquer operação 
o por parte da 

o ao 
contido nas leis, 

do Ministério do 
ento. 

o, pelo que a 

entos e imóveis, referidas 
danos totais ou parciais 

ins, redes de serviços públicos e ao meio 

entos que, metidos aos controles da Fiscalização 
especif ou exigido, deverão ser substituídos, 

o justo ou de força maior para permitir 
atado. 

os projetos e especificações técnicas, o processo ou 
, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 

spectiva com lexidade, por especialista de idoneidade técnica 

ntre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 
ra todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 
múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 

dent do previsto no contrato. 
ado esacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 

pelo rocesso de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 
"clo e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especaações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
espitz-j+ ?;;Acips; 
6.123 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do pro 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autor 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamen 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipa 
objeto do contrato, devendo comprov 
requisitos e condições estabelecidas no C 
6.13 Segurança e Saúde do Trabal 
6.13.1 Antes do início dos trab 
de segurança a serem adotadas durante 
da NR 18 - Condições e M biente do 
6.13.2 A CONTRAT 
exigidos pela NR 6 - uipa 
de segurança, prote faciai 
de confolmid 

canteiro de ob 
coletando e re 
6 

equ 
6.13.5 
brigada d 
6.13.6 
competente, 

com reza 
RATA. •ant 

ialme 
guiar 

A CO 
a cir 

A 

da 

A 
ção 

o te a 

a 

dever 

er 
vias 

•ro 
evisões 

orosamente a 
de Encargos. 

ornecid• 
da fiscaliza 

aprovação 

TADA d 

isite cie 
os pela CONTRATADA, 

ual incoerência, 

urante a ex 
mplementa 

será 
peitadas todas as 

ão da obra serão 
dos elementos 

alização toda e qualquer 
os a ser cons ada na execução da obra 

equivalência, de conformidade com os 

apresentar à fiscalização as medidas 
cução .tendimento aos princípios e disposições 

lho na ria da Construção; 
ários todos os equipamentos de proteção individual 

'dual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 
e mangas e proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
a em execução; 

nizada, limpas e em bom estado de higiene as ins.:MOes do 
circulação, passagens e escadarias, refeitórios e albfúrientos, 

da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
stocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 

ateriais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
cêndio; 

DA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
êndio, na forma das disposições em vigor; 

á à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
neira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 

a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 
do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
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equ', .4 ps de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferry::ei.1,,ás que 
ofereçán° riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas d 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e e uipamen 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obr mais supri 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as nece s previstas no 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à admini tr. .o e exe 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e dema igações fiscal 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fisca 
de execução da obra, de modo a ma a perfeitamen 

como qualquer modificaç métodos con 
de execuçao da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos 
6.14.8 Comunicar imediatament 
extraordinária que ocorr 
6.14.9 Submeter à 
equipamentos a ser 
6.14.10 Realiza , 
exames e pro, 
aplicados no 
6.14.11 E 
locais da obra, 
6 Elab 
r abele 
6.1 
equipa 
canteiro 
6.15 Respon 
6.15.1 A 

al dos trab 

de consumo até o seu 

alificação 

stejam em tempo 
ograma e plano de 

da obra, in ive os destinados 
entes ou que vierem a incidir 

o eventuais a es no cronograma e plano 
ormada sobre o desenvolvimento dos 

ivos originalmente previs eplano 

OS ou e cução determinados pela fiscalização; 
er ocorrência de fato anormal ou 

ao os protótipos ou amostras dos materiais e 
trato; 

ratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
e de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

pela CONTRATANTE); 
as opriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 
amente as atividades executivas; 
riódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

rno de Encargos; 
15 (q nze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 

e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
limpam livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

ade Civil: 
ença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15aini».:M",:Ë a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as fr ,t'1,0,4cios, 
defeitos ''6ú imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedec ondições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3_ Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA 
do 5 Scle modo que, não haja nenhuma pendência qua 
qualidade, também não deve haver pendências com relação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a C 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro dq re 
será encaminhada ao pagamento quando este min 

7.10 responsável técnico pelos serviços 
prejuízo das cominações imposta 
execução ou a responsabilidade pelo 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de f r ou cas 
qualquer uma ou ambas a 
controle, nos term 
diretamente os servi 
7.3Se qualqu 
condições co 
responderá po 
sofrido mais o q 
7 •flinuer d 

outr 
7.5A di 
responder. fo 
7.6A omissão 
CONTRATADA d 

pará: único 
• ntrat 

s part• 
is, a 

rdei
venci• 

rte 

s Cá• 
os qu 

pr atingido 

execuç 
umentos 

ve cu 
os 

A 
ectivo m 

tinja no det 
so isso não 

o o objeto 
to à 

os para li eração 

inado mês o valor 
rra, a medição só 

a CONTRATADA, devendo, sem 
a, assumir os riscos oriundos da má 
serviços causar a terceiros, conforme 

uito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 

Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 

sar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 
ém de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 

p judicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 
Iment. ou de lucrar. 

ntrat ntes relevarem alguma eventual falta relacionada com fraxecução 
'fica liberação ou desoneração a qualquer delas, para o com,IV.511to de 

ministrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
rma • . lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 

que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
esponsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregu ariclade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainclasigsignar 
apoV 9iscalização, conforme determina a Lei n° 14.133/2021. 
8.3A tisCa inação terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas so s de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabili 
8.6È vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando s• os emp ADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela ' dos. 

9.1Além dos encargos de ordem legal e dos de 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos pr 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRAT 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virt 
execução dos serviços ou pelo seu pesso 
9.1.2 Correrão por conta, respon 
comprovada a sua imputação, as c uênc 
a) imprudência, imperícia ou negligê 
b) faltWe solidez ou de segurança das 
c) 01"5,4 :--.:la roubo, d 
deste contrato; 
d) atos seus, de se 
e) acidentes de qua 
obra ou em rênci 
9.1.2.1 
responsa bilida 
mesma. 
9 
t 
resp 
9.1.3 
e Normas 

ssumidos outras dá :s e documentos 
stipulados, o -se, ainda, a CONTRATADA a: 

exclusivam- esponsável por eventuais 
e danos e/o ejuízos ocasionados pela 

ade e risco CONTRATADA, quando devidamente 

gados e prepostos; 
execução ou após a sua entre?,. 

ou equipamentos das obras/senc,;, -L, ,,bjeto 

enham reflexos danosos nos serviços; 
m materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

ão exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 
fut os eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

O M ípi. isentcAde quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 
ria decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

exc sivamente à CONTRATADA. 
ra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 

*cas vig- tes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 
serviços co dos, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 
determinações iscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 
venham fprir o Meio Ambiente, tais como: 
a) „rt.anteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e*„..i.-7'.tizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsáv 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equival 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, co 
62, artigo 67 da Lei Federal n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àque 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais 
relacirwados como objeto. 
9.1 E 1.-e24.,.: Iesponsabilizar-se pelos danos causados proprie 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou o serviços púb 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executa -m ônus para 
de interferências com os serviços públicos, cabe à C TADA a com 
competentes e à fiscalização da CONTR TE 
9.1.9 Prover meios de segurança pa 
pela CONTRATANTE, no ambient 
pertinente vigente, observando a pr 
dezoito e de qualquer trabalho a meno 
quatorze anos, nos term. rt. 72, XX 
menor de dezoito anos n 
conforme Decreto P 
9.1.10 Respon 
previdenciári 
execução do 
exigências mu 
se fizer necessá 

REA/SC) 

idenc 

quem a CO 
stiverem sen 

o, admitindo-se sua 
or, devendo esta 

arágrafo 

TE formalmente 
estocados materiais 

públicas ivadaifi - ; [y;as de 
o longo e nas adjacências do 

TRATANTE. Na ocorrência 
ação do fato aos órgãos 

operários equi • fiscalização e visitantes credenciados 
ealizados os rviços, de acordo com a legislação 

perigoso ou insalubre a menores de 
vo na condição de aprendiz, a partir de 

o Federal e ainda proibição do trabalho do 
ista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 

pagamento •e todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

pres- ontrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 
fede s, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 
e nter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 

9.1. rante .da execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigida sive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 
dura nter,,t execuç do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1-112 , rir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na 
Federal, na CL seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação especifica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
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s por seus empregados contra si, ou 
ndo-se judicialmente e reconhecendo 

ando com ônus de eventual condenação 
minações e sucumbências. 

alquer outra informação acerca das atividades objeto 

rar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prej ,, ,Vjessas 
rão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

islação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

smo que parcial, dos serviços contratados; 
io ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 

defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 
al acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

tivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 

efeitos decorrentes da inobservância 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviçss contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
detW ,: ,̀.,rrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimentfalTdsório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qual do afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se ne ão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorre 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO D 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcela 
montante dos valores em cobrança, que serão com 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realiza 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existe 
9.1.18.2 Somente será liberado com 
do efetivo pagamento do título executivo 
9.1.19 Comparecer em Juízo 
propostas contra o Município, assum 
perante a Justiça do Trabalho, sua condi 
inclusive honorários advo 
9.1.20 Abster-se de 
desta licitação, se évia 
9.2Se 9 , unicípio 
CO tsrtf,Vtit.
mesmas ob 
houvesse ocor 
9.3Além das hip 
a 

9.3. 
erro o 
9.3.3 
competente 
execução suspe 
9.3.4 
Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 
implicar alterações do prazo contratual; 

ações 
o pol 

le 

ou infração de quaisquer condições deste 
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9.6Caliei a a CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 

empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União —TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos 
artigo 104, da Lei Federal nº 14.133/2021, que a CONTRATAD 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desac 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspond 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por 
eme 'E: vendo reservado à CONTRA o direito de s 
confirmação de ordens ou instruções verb. ebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTR,~QA, comunica 
não esteja cumprindo fielmente o pr 
10.2.5 Notificar, por escrito, a 
execução dos serviços, fi e prazos p ia corre 
10.2.6 Notificar, po o para 
aplicação de penal 
10.3 Compete ao m 
10.3.1 
faturados, n 
10.3.2 
"Documentos T 

ar à 

RÚSRICA: 

stos em 
ta e a eles s 

o 
ete. 

s no 

rojetos, esp ações técnicas ou 
e outras 'veis; 

após constat• iel cumprimento dos serviços 

to, salvo e tuações de urgência ou 
r da fiscalização, por escrito, - sterior 

da aste o empregado ou contratado que 

aos ou irregularidades verificadas na 

abertura de processo administrativo para 

agamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 
te Instrumento. 

ver, o ros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
m a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

1 aramo acè a CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 
exe 
10.3.4 
outros o 
10.4 No exer 
o direito de ace 

estivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 
ntidadPS, necessárias à execução dos serviços contratados. 

e suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 
ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 

relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físicc-2 • .;'iro apresentado anexo a este instrumento. 
io.s.r ' A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 
no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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devendo esta proceder às correções e substituições do produto/serviços. 

11.1Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1.,__ A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada te pela infração 
adrr.4r:~p prevista no inciso 1 do caput do Art. 155 do estar to fede .f..rta me, 
quatuk, ild0 se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 1 ao poderá s ior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do contrato li. .o ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por q er rações admi ativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do sub 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
quando não se justificar a imposição de penalidade ma 
contratar no âmbito da Administração P 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) ano 
11.2 Será aplicada multa por inexec 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de 
dificultados, inclusive orem 
referentes à execução co 
11.2.2 Quan 
Normas Técnicas pè 
danos ambie 
11.2.3 es de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
CONTRATADA rçar a ação, om grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 
de recusa injust contr em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 

erá ap cada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do cc 
ão previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três deci s por 

ato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

ca direta e indi 
ximo de 6 (sei 

a licitação, s 

responsável pelas infrações 
o caput do 5 da Lei n2 14.133/2021, 

e, e impedir responsável de licitar ou 
do ente federativo que tiver aplicado a 

os. 
o esta parcial ou total, e será aplicada 

ração da execução dos serviços forem 
oes de responsabilidade da CONTRATADA 

mpri 1e. ução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
arrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

1 
cen 
cláusul 
11.2.5 stificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mo seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 
11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONIT,I,i. , 7>r" fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor deI 1,170 (dez .II Lel, 

por Éf.S.aabre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o qc.É. segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominaçõ o licitante/contratado 
que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave d Admin ento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o c= e; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de at uperven • devidamen stificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a entação ex, para a c ntratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua propo 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega 'eto da licitaç em motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou docume o falsa exigid o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do cont 
IX. Fraudar a licitação ou praticara a execução ontrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo e de qu r natureza; 
XI. Rrsir.42;;V:,,tos ilícitos com vistas a frus .ção; ' .4 
XII. i2t.,:itÀ' . vto lesivo pre o Art. 52 12.8' , 12 de agosto de 2013. 
11.4 As sanções adminis licadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a amp defes servadas as competências que são próprias da 
Procuradoria-Geral trota.. eral do Municipio. 
11.5 Os mon es re às contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administraç rão s brada 'cialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, re etiva nte executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóte e os fa sejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 
d rato, os v es entes penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 
p 
11. c se aios o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
desfav licit ratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
11.8 Inde nteme das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e da causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 
11.9Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n2
14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.11),3rY, 4 z-;.:0 recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, qI >r não a 
rectirrI:0;t‘iii7---no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n° 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato d 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transc 
autoridade competente para aplicação da sanção comu 
(Contr. interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 
da everá informar e manter atualizados o d 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do P 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias 
data de intimação ou da lavratura da at face da extinç 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, 
descumprimento das obrigações licitato 

12.1A rescisão do 
138 e 139 da Lei n° 
12.2 Os caso 
direito à pré 
12.3 Em caso a 
da Legislação Tr 
p os pela C 

13.1 Co 
qualry; 

que essas causa 

ente 
/202 

dentemen 
ão das 

ze 

PMSJP 

5) 

N° 

RüBRICA: 

• o prazo s 
"mediatament 

os relati 
as e Suspens 

xecutivo Fed 
para interpo 

úteis, conta 
sanções a 

is) e no C 
SICAF. 

urso, contados a partir da 

ato ou da decisão 

fase recursal, a 
no Diário 

a interposição, a 
órgão competente 

data d^ I ¡cação 
das, 'ris de 

dastro Nacional de 

contrato, quando determinada por ato 

s sanções legais cabíveis, previstas no 
s e danos causados ao Município pelo 

o po as hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

rescis ntrat 
pla d 

o Pub 
revid- 

rão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 
a, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

prepostos a terceiros. 

orça maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efel seja 

mpedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasilãíà,kiesde 
etem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 
do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 
por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 
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15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 14.133/2021 e 
pocerAzwiterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:.. 
1. á.,P51Açi:,anente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para mel adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrênci. • ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execuç 
b) quando necessária a modificação do regime de execu , ra ou do servis •em como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da ina 
c) quando necessária a modificação da forma 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado 
cronograma financeiro fixado sem a correspondent 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econô 
fortuito ou fato do príncipe ou em 
incalculáveis, que inviabilizem a ex 
a repartição objetiva de risco estabele 
15.1.2 Se forem decorrentes de fal 
engenharia ensejarão a respons 
necessárias para o ressarc 
15.1.3 Será 
obstng  atras 

15.1.4 
a aceitar, nas 
cento) do valor 

e refor ou •e 
p 
15.1. -s unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 
objeto 
15.1.6 iferenç percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser re• em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

licenc 
açõe 

ondi 
lizado 

oa 
tera is 

ontra 

ilid 
paga m ent 
da a antecip 

tra prestação 

financeiro inici 
de fatos imp 

to tal como 

-;áitit? - 

s termos co tuais originários; 
imposiçã. De circunstâncias 

o pagamento em relação ao 
ornecimento de bens ou 

contrato em caso de força maior, caso 
íveis ou previsíveis de consequências 
tuado, respeitada, em qualquer caso, 

proj ções de contratos de obras e serviços de 
ade do responsável técnico e adoção das providências 

s à Administração. 
o inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 

de procedimentos de desapropriação, desocupaçãr 
al, por circunstâncias alheias ao contratado. 

se refere o inciso 1 do item 15.1.1 o contratado será obrigado 
ais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

ntrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n2
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprova cussão sobre os preços 
contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato pode • fr simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas se' es situa 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajust 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações fina 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação soc 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2.1 • A empresa deverá fazer um 
proposto pelo prazo de vigência d 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRA 
financeiro nas hipó 
15.2.4 Na oc 
justificado p- ONT 
preços apur- merc• ejam 
compromisso 
15.2.5 Na 
a. solicitaçã 

15. 
gestor 
que com 
imprevisíveis 
como pactuado, speitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Forrnpção de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
1.S.Mas-h çgs casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas ene J tentos 
técnicos, por" intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
ocorrências futuras. 

trato, 

a repactuaç 

rentes das co 

contratado; 

eços previstos no 

ões de pagamento 

onsiderando a manutenção dó valor 
rcado não é fato suficiente a ensejar 

considera-se mantido seu equilíbrio 

olicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
ade. 

uerimento e reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 

vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
alida 

rimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 
de e cução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 

ão final no processo administrativo. 
equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 

o para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 
o ca de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
revisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
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RUBRICA: 

16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n° 
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à TANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não reduzindo essa 
respM..24- 45ade à fiscalização ou o acompanhamento por parte d CONTRA 
16.50 Município reserva a si direito de introduzir modificações 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício dest 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.605 documentos discriminados neste contrato e os 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, ind e ente de 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, alquer n 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprid 
obrigações aqui estipuladas estiverem vamente satis 
Município. 
16.90 Município poderá, resp 
fluxo/disponibilidade de caixa, acele 
dos serviços. 
16.10 Em observã 
CONTRATADA fica ciente 
do sócio e/ou repr 
celebrados, que sera 
da Lei Geral 

E po 
teor, pa 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

tante 
licad 

oteçã 

disposto 

rojeto, 
ito, porém, o 

ução 
pio se empenhará 

ser emitidos s partes, em razão 
rição e lhe anexos. 

atur avida entre os documentos 

ontrato no ento em que todas as 
nos termos de direito e aceitas pelo 

condições ntratuais, tendo presente o seu 
r o cu ento do cronograma físico-financeiro 

go 89 da Lei Federal n2 14.133/2021, a 

ão dos dados pessoais como nome completo e CPF 

a jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

rca de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a owalquer 

a, para dirimir as controvérsias oriundas da execução`t54Umente 

NTR • TADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

uzir os seus legais e esperados efeitos. 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2025. 

Nome: 
CPF/MF: 

CONTRATADO 

Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

15, Pre 4.eis.:,:lanicipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
XXX/2O25, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXE 
OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO EST DO GLO 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/M ORME CON 
Nº 975209/2025/MAPA. 

O D 
NA 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (exten 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNP!: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO • SSINARÁ O URO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE 
F,!Nr FÇO: 

E-MAIL: 
BANCO, AGÊ IA e 

2. CONDI 

Validade da Pro dias, partir da data de abertura da licitação. 
ões de Pag orno cronograma físico-financeiro. 

ecução: ac. com o cronograma físico-financeiro. 
te ecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

Condi 
Pra 
2.1.-
licitação. 
2.2 - Decla articipação na Concorrência Eletrônica n° XXX/2025, realizada através do 
Portal www.li •t.com.br que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, balagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

_NOs-
DeclarXelL :^:".„rrn, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantia fiais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 
de custos unitários, composição de encargos sociais. 

s 

PM si ID 
FL. 5) 

Na 

REJSRICA: 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
XXX/2025-CPI da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante 

  representada tecnicamente e 
iegalma lo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  

com Registro no 
CREA (_) / CAU( )- n2   insc o CNPJ sob o n2

instalada no endereço 
  na cidade de 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conheciment 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO D 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA N 
GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JO-
N2 975209/2025/MAPA. 
Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecio 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de 

(assinatura e carimbo — 

DECLAI.t ';; 

Concordamos co 
obti plename 

ontemplados no projeto, 
de mercado. 

s locais a se 
o desta pes 

nesta 
ções 

E CONSTRUÇÃO 
CHO ESTRADA DO 

RME CONVÊNIO 

-Tne, t. 

laração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 

laborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO J  de 2025. 

(carimbo e assinat ra do representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 

assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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N° 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)  , portador (a) da Carteira de 

identidade n° e do CPF n° DECLARA que: 

». Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza té ica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTR 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi 'dade, at 

> Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

com agente público 
que deles seja 

ncia e para r. do da Previdência 

Si, Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14. 2121, decla e suas pr .stas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para ate •ento dos dir- trabalhistas assegurados na 
Constft ; - cedera!, nas leis trabalhistas, nas normas i :ais, nas con "es coletivas de i-r N, alho e 
nos tcrí . .. 4 '-..), ajustamento de conduta vige tes na data de -ga das propo as. 

». Cumpre plenamente os requisitos de bilita 
Nacional, Estadual e Municipal, a Se 
de habilitação constantes do edital pró 

> Em atenção ao inciso VI 
contida no Art. 7°, inc. XXXI 
pessoal, empregado 
16 (dezesseis) anos em 

> Até a presente 
Concorrência e 
post- riores. 

ue se encontr 
GTS), bem c 

situação regular perante as Fazendas 
o atende a todas as demais exigências 

33/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
'blica, ou seja, de que não possui em seu quadro de 

18 (.e 5 em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

o (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

vos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
ue está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

➢ Nã s vedações previstas nos artigos 92, §12, e 14 da Lei n2 14.133/2021. 

». Declara q existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar to proce 'mentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 

pessoais repass. ela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 

Prefeitura Municio I de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 

de ace5.:',:ir o autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruk.7.n.bperda, 

alten.-, :!..:,.:tiunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como ductar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° XXX/2025-CPL. 

4."--"annr.ák.7 
DECLARAÇÃO 

(razão social do licitante 
  , por intermédio de 
  , portador(a) 

n2  DECLARA, para fins dis 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, qu- a empresa, 

• o rin' 

inscri o 
representa gal, o(a) Sr.(a.) 

nº   e do CPF 
no Edit ob as sanções 
esente da , é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da • omplement. . 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confo e Inciso II do 32 da Lei Complementar n2. 123, de 
14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVI e Inciso §1 artigo 18-A da Lei Complementar 
n2. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda qu 
artigo 32 da Lei Compleme 

Declara-se a 
calendário de reflizaç 
admitida para 
Data Nome e as 
Local e cfr " c'o 

Ass 
Nome 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade. 

celebr 

"da das vedações constantes do parágrafo 42 do 
zembro de 2006. 

tos com a Administração Pública, no ano-
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

mo microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 
egal da proponente. 

Observações: 
> Emitir em papel timbrado da empresa; 
> No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
> Carimbo da Empresa 
». Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
> Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2025-PMSJP-MA 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento. 
ASSUNTO: Análise da Minuta de Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA 

I — DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria pelo Secretário Municipal de Gov. E 
Planejamento desta Prefeitura, em atendimento art. 53 da Lei Federal n2 14.133/21, proceder controle 
prévio de legalidade da minuta do Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos, tipo menor preço global, 
sob o regime de execução empreitada por preço global, cujo objeto implica CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL 
(TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA, 

O mesmo foi encaminhado a esta Procuradoria para fins de atendimento do despacho acima 
citado que é o exame da minuta do edital e seus anexos, conforme o disposto no § 12, art. 53 da Lei Federal 
n2 14.133/21, in verbis: 

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica; 

O presente processo licitatório encontra-se instruído, com os seguintes documentos, pertinentes 
à presente análise: 

. Documento de formalização da demanda - DFD 
• Autorização da Licitação pela autoridade superior (ordenador de despesas) 
. Estudo Técnico Preliminar — ETP 
• Mapa de gerenciamento de riscos 
• Planilhas orçamentárias 
• Despacho com considerações a respeito do orçamento estimativo 
Memorial Descritivo 

• Ato de designação do Agente de Contratação 
• Indicação da disponibilidade orçamentária 
• Minuta de edital com anexos 

É o breve relatório. Segue o parecer. 
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II — FUNDAMENTAÇÃO 

Considerações iniciais 

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação torna por base, 
exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo em 
epígrafe. Destarte, luz do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/21, incube a esta Procuradoria emitir parecer 
jurídico sobre a legalidade e conformidade com as normas aplicaveis, sob o prisma estritamente jurídico, 
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui detalhamento do objeto da 
contratação, suas características, requisitos e especificações, não abrangidos pela alçada desta assessoria. 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, 
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente desta Pasta, com base em parâmetros 
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Não nos compete, enquanto órgão de 
consultoria jurídica, manifestar sobre a conveniência e oportunidade da contratação, tampouco sobre 
aspectos técnicos, extrajurídicos. 

Planejamento da Contratação 

No que se refere ao planejamento da contratação, a Lei Federal n2 14.133/21 estabeleceu que 
a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

Destarte que o artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021 elenca providências e documentos que devem 

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

j' ir ie 

" Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de-termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o casc4uc: 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 
e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
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VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômica-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 
com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o 
art. 24 desta Lei." (grifou-se) 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos, consoante ao objeto, 
cumprindo a legalidade e formalidade processual. 

Feitas essas considerações, cumpre passar em revista os instrumentos legais atinentes ao 
planejamento da contratação que se busca com a presente licitação, vejamos: 

1. Autorização do Ordenador de Despesas 

Passando-se à análise do expediente, verificamos no documento Autorização para licitar, que o 
ordenador de despesa do Município autorizou a realização do processo licitatório e aprovou o Memorial 
descritivo da Licitação. 

2. Do Estudo Técnico Preliminar 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deve evidenciar o problema a ser resolvido e buscar a melhor 

solução identificada dentre as possíveis. 

Observa-se que o art. 18, §12 da Lei n. 14.133/2021 apresenta elementos que devem ser 

considerados na elaboração do ETP. Vejamos o comparativo como ETP apresentado nos autos: 

"§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
III - requisitos da contratação; 
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IV- estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V- levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X- providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina". (grifos nossos) 

FL. (5) 

N° 

RÚBRICA: 

Nota-se, portanto, que o Estudo Técnico Preliminar atende, em linhas gerais, aos requisitos 
elencados na legislação. 

Urge dizer, ainda, que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e 
conveniência) das opções do Administrador. Como assinalado em linhas iniciais, as escolhas no que concerne 
à necessidade da aquisição dos serviços - especificações, quantidade, material empregado em cada item, etc. 
- ficam sob o juízo e responsabilidade do administrador público. 

3. Da justificativa da Contratação 

A justificativa para a contratação consta do item 3 do Estudo Técnico Preliminar- ETP, 
colacionado no processo. Vejamos: 

"Estudo Técnico Preliminar (ETP) Justificativa da Contratação: 

As estradas e acessos rurais necessitam de constante atenção para garantia da 
trafegabilidade e segurança dos usuários. Intrinsecamente a tipobgia do 
pavimento, notoriamente de terra, possuem problemas crônicos qtie -findam 
interferindo de forma negativa na serventia do pavimento, como a capacidade 
resistente de suporte do tráfego, no conforto e na segurança da via, aumentando 
o tempo de viagem e a depreciação dos veículos que ali trafegam. 
A condição deficitária das vias de tráfego agrícola compromete significativamente 
o escoamento da produção agropecuária, acarretando obstáculos logísticos que 
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resultam em prejuízos na comercialização dos produtos. Essa situação impacta 
adversamente não apenas a economia local, mas também a qualidade de vida das 
comunidades, prejudicando substancialmente o desenvolvimento socioeconômico 
da população local e, consequentemente, do município como um todo, cuja base 
econômica repousa na atividade rural. A execução desta proposta visa catalisar o 
setor agropecuário, estando diretamente alinhada à Ação 202V. 

4. Escolha da Modalidade da Licitação- Concorrência 

:;r . Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da modRhdade 
concorrência para a contratação do objeto ora mencionado. Observa-se que tal modalidade de licitação é 
passível de utilização pela Administração Pública Municipal, para contratação de obras, serviços, de qualquer 
valor. A modalidade de licitação concorrência, tem previsão legal no art. 28, II, da Lei Federal n° 14.133/21, 
in verbis: 

"Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo. 
§ 1° Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-
se dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei. 
§ 2° É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação 
daquelas referidas no caput deste artigo." 

0 art. 62, XXXVIII, da Lei Federal 14.133, de 1° de abril de 2021, assim preleciona: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 
julgamento poderá ser: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto;" 

Portanto, reputa-se correta a utilização da modalidade "concorrência". 

5. Designação formal da Equipe da Contratação 

Houve a juntada da Portaria n° 0028/2025, que comprova a designação do Agente de 
Contratação e sua equipe de apoio, conforme dita o art. 82 da Lei n2 14.133, de 2021, estando o feito 
regularmente instruído quanto ao ponto. 

6. Da Pesquisa de Preços 
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Cumpre à Administração Pública, na fase interna do certame, através de equipe técnica, realizar 
vistoria e levantamento técnico no local onde serão executados os serviços para mensurar os quantitativos 
em planilha orçamentária, mediante composição de custos de preços unitários para identificar o valor 
estimado da contratação utilizando o banco de preço referencial. Essa etapa de planejamento visa a análise 
dos custos a serem despendidos pela Administração Pública na contratação de determinado objeto. Ciente 
do valor estimado, a Administração consegue aquilatar o montante dos recursos que poderão ser 
demandados para o determinado objeto. 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, na contratação de serviços, elaborar planilha 
detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação, conforme 
preconiza o art. 6°, XXIII, "i", art. 18, IV, e § 1°, VI, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Ressalta-se ainda que a administração deve observar o art. 23, § 2° da Lei n° 14.133, de 2021: 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
(...) § 2° No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, 
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido 
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura 
de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento".(grifos nossos) 

Compulsando os autos, verifica-se que foi juntada planilha de custos e formação de preços 

elaborada por equipe técnica devidamente habilitado e identificado nos autos. 
Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia 

empregada para estimar os custos unitários da contratação deixará de ser examinada neste parecer, por se 

tratar de atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

Para a contratação desejada foi encontrado o Valor Total Estimado de R$ 1.044.605,10 (Um milhão, 

quarenta e quatro mil, seiscentos e cinco reais e dez centavos), conforme detalhado na planilha 

orçamentária, composição unitária de preço, composição de BDI, Composição de Encargos Sociais, Curva ABC 

e Cronograma Físico-Financeiro devidamente datada e assinada pelo responsável técnico da Administração. 

7. Documentos Financeiros — Orçamentários 
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No presente caso, em atenção ao art. 62, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei n2 14.133, de 2021, 
a declaração do Ordenador de Despesas acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários para 
fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica. 

8. Da Minuta do Edital 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no 
art. 25, caput, da Lei n2 14.133, de 2021, vejamos: 

"o edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à 
gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento". 

A Minuta de Edital em análise atende, de uma forma geral, às disposições legais que disciplinam 
a matéria. Constam desse documento informações sobre o objeto da licitação e forma de acesso e condições 
de participação na licitação, apresentação de proposta e documentos de habilitação, orientações para o 
preenchimento da proposta, modo de disputa, fase de julgamento e habilitação, recursos, adjudicação e 
homologação, condições para a contratação, infrações administrativas e sanções, impugnação ao edital e 
pedido de esclarecimento e disposições gerais. 

9. Critério de Julgamento- Menor Preço Global 

Como se nota, a concorrência será do tipo menor preço global, conforme a Lei n. 14.133/21 
(art. 62, XXXVII, "a"). Segundo o art. 47, II, da Lei n. 14.133/2021 as licitações de serviços atenderão ao 
princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

Sabe-se que ao órgão demandante compete definir o critério de adjudicação do objeto licitado. 

E, caso adote critério distinto da adjudicação por preço unitário, deve indicar as circunstâncias que justificam 

a realização desse procedimento. 

No caso em tela, inobstante a adoção do critério "menor preço global", compulsando os autos, 

verificou no estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico, justificativa pertinente para adotar o critério 

julgamento supracitado, como a vantajosidade da adjudicação por preço global. 

10.Do Modo de Disputa 

O modo de disputa eleito pela Administração foi o aberto, observadas as disposições do art. 56 
da lei 14.133/2021, que dispõe: 

" Art. 56 —O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 
I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 
II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora 
designadas para sua divulgação". 
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Ressalte-se que conforme previsão do §12 do art. 56 da lei 14.133/2021, é vedada a utilização 
isolada do modo de disputa fechado quando adotado o critério de julgamento de menor preço ou de 
maior desconto, sendo a vedação observada pela área demandante. 

11.Da Habilitação 

Como é consabido são exigidos para fins de habilitação os documentos necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei Federal n° 14.133 de abril de 2021. No caso em tela, os requisitos de habilitação estão dispostos no item 
8 do Edital. 

Restou claro que os parãmetros de qualificação técnica determinados são necessários, 
suficientes e pertinentes ao objeto licitado e que as exigências formuladas não implicam em restrição do 
caráter competitivo do certame. 

No que se refere à qualificação econômico-financeira, foi exigida apresentação de balanço 
patrimonial, em conformidade com o art. 69, §42 da Lei 14.133/2021. 

12.Da Minuta Contratual 

O art. 92 da Lei n. 14.133/2021 trata das cláusulas contratuais necessárias. São elas, segundo se 
infere dos incisos desse dispositivo, as que estabeleçam: 

" - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que 

tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data - base e a periodicidade do 

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação 

e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive 

as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 

pagamento; 
XI - garantia contratual do objeto, observados as modalidades estabelecidas nesta; 

XII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas e suas bases de cálculo; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 

a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍS 
Construindo Urna Nova História 

PMSJP 

FLU) 

N° k 
ESTADO DO MARANHÃO RUBRICA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 
XIV - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XV - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos." 

In casu, observa-se que a Minuta de Edital da Concorrência Eletrônica e seus anexos estão em 
consonância com as disposições acima citadas, conforme as cláusulas mencionadas. 

13.Da Publicação do Edital 

Conforme art. 54, caput e §19, c/c art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, é obrigatória a divulgação 
e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP e a publicação de extrato do edital em jornal de grande circulação, 
esta fase ainda não foi atingida. 

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 
3°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

III — CONCLUSÃO 

Desse modo, verifica-se que o processo administrativo ora analisado, até o presente momento, 

sobretudo a minuta do Edital e seus anexos, está em consonância com os dispositivos da Lei Federal n° 14.133 

de 1° de abril de 2021, razão pela qual opina esta Procuradoria pela regularidade jurídica, ressalvado o juízo 

de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste 

órgão. 

É o Parecer. 

Sã João d. Paraíso- MA, 04 de dezembro de 2025. 

ANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO 
Procurador Municipal/Geral 

OAB/MA 13.250 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°:111/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 013/2025 

ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO- MA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA 
DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONVÊNIO N° 975209/2025/MAPA. 

JUSTIFICAVA DE UTILIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA EM DETRIMENTO 
AO PREGÃO. 

Diante a iniciação do processo licitatório de número 013/2025, em que figura como 
modalidade de licitação apresentada ao Departamento de Licitação, para devida apreciação 
e eventuais correções à modalidade Concorrência, na forma eletrônica, venho apresentar as 
devidas justificativas para o emprego dessa modalidade Licitatória, conforme orientação da• 
assessoria jurídica com fulcro a legislação pertinente. 

O Processo supracitado, tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 
VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 975209/2025/MAPA. A modalidade 
licitatória adotada foi a concorrência, na forma eletrônica, tomando por amparo legal o que 
está previsto na Lei 14.133/2021, ora expostos: 

Lei n° 14.133/21 
Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
)00 - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de 
atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 
material, de interesse para a Administração e que. não 
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do 
caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como 
privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
especializados, que compreendem: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação 
de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental 
comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão 
sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidack 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, pôr meio dê 
especificações usuais de mercado. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os 
serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do 
caput do art. 6' desta Lei. 

Considerando, por fim, que a Concorrência é a forma obrigatória de modalidade de licitação 
a ser utilizado para licitar Obras e Serviços de Engenharia que não se enquadram no inciso 
XXI do caput do art. 6° da Lei n° 14.133/21. 
Por tanto, como já demonstrado antes, a utilização da Modalidade Pregão não deve ser 
utilizada para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia. 

Por fim, decidiu-se pela utilização da modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA, que está devidamente adequada a legislação vigente, atendendo o disposto 
no Art. 6, inciso XXXVIII, bem como o caput do Art. 29 e seu parágrafo único da Lei n° 
14.133/2021. 

São João do Paraíso, estado do Maranhão, 04 de dezembro de 
2025. 

ILTON DE SOUSA 
Agente de Contratação 
Portaria n° 002B/2025 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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CONCORRÊNCIA 
013/2025 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL 
(TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 
975209/2025/MAPA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.044.605,10 (Um milhão, quarenta e quatro mil, seiscentos e cinco reais 
e dez centavos) 

DATA-DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 24/12/2025 às 08:30h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NÃO 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
OBRA 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO hl*: 111/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 013/2025-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que O Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 
Silva, n° 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia 24/12/2025 às 08:29 horas (Horário de Brasília) 
Início da sessão: 24/12/2025 
Horário: 08:30 horas (Horário de Brasília) 

Local: www.licitanet.com.br 

Modo de Disputa: Aberto 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO 

GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO 

Nº 975209/2025/MAPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 
1.2. O valor Estimado da contratação é de R$ 1.044.605,10 (Um milhão, quarenta e quatro mil, 

seiscentd Tina) reais e dez centavos); 

1.3. Rs dá'fiesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: nr

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0008.1029 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS 
UNIÃO ENTIDADES 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 

Orçamentária. 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.licitanet.com.br). 
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
,diretarnemiu por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão om s.pkklade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL e ou REGIONAL, nos termos do art. 9° do Decreto n° 8.538/2015 para 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São 
João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 
019, etilriposta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco; São João 

"( do Ftàl'afájFé São Pedro dos Crentes. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de cl'Ef.e.Wir T') de 1976, concorrendo entre si; 

cr Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A c_çss:.'.;o da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances gulte julgamento. 
12. 4Oj.dirtkárirtes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pr~ta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens v íí- - rglq, e 8.9.1 deste Edital. 
3.4. 
que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos cio artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

ilOaNão possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob~hdo o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.7. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 32 
do art. 42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Spfe",p, disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

wn.,ocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

ei 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BDI, encargos sociais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenc:::rLs, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 
de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. (Desazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da,data de 

u -aanr-e4‘;á 0. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
aluando fpr..° caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. ,,0,:rotsâçína disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
6.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.7. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

apresent%rão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
.63.4 gh; ve:_9\ etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apóv.)7 será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
6.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 
6.7.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

Página 6146 



PREFEITURA DE... I:

SÃO JOÃO 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

6.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
.6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebide e cegstrado em primeiro lugar. 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.11. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serik)ctr.tsyieradas empatadas com a primeira colocada. • „ 

6.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.14.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.14.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.14.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cujr,Mt,-.;isnto de obrigações previstos nesta Lei; 
6.14.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.14.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.14.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.14.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.14.6.2. empresas brasileiras; 
6.14.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.14.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.15. t.--da a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.15.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.15.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
6.15.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.16. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento_ da proposta. 

ncerra, pc,m 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

,empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.3.1, :,_ tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens Erro! A origem da referência não foi encontrada. e 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administlfaçào; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

Página 11 146i.iii/ir 



PREFEITURA DE 

DO'`SÃO JOÃO DO 

PARAÍS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erres no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposzi- anilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistet ,',;:,, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

PMSJP 
FL.(5) 

N° e k 

RÜBRICA: 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021, 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
da nha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
c30, A pis - Tia, n
8.1.1.2. Empresário Individual —inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas,enegocios/pt-briempreendedor;
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8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de março 
OelKgs. 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.1.2.1. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA LICITANTE na entidade profissional 
competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do 
Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto do Conselho de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 
tc 20291

8.1.4.2. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS): ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 
EQUIVALENTE, na entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante 
vencedor da licitação, caso não seja do Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será 
exigido o visto do Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL Comprovação de que os profissionais 
indicados pela empresa na data da licitação terem executado, a qualquer tempo, 
obras/serviços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, através de 
certidão de acervo técnico CAT com registro de atestado ou atestados de capacidade técnica, 
em nome do próprio Responsável Técnico, fornecido por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU. 
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8.1.2.4. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 
ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 
dejegistro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 

frpfki,.ual e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte dp4uadro 

societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 

perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 

caso. 

8.1.2.4.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 
acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

8.1.2.4.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.4.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 
profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

8.1.2.4.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 
conforme preconizam o art. 12, da Lei Federal n.° 6.496/1977 e o art. 45, 
da Lei Federal n.° 12.378/2010; ou, ainda 

8.1.2.4.1.5. Declaração(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 
pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

ofis5lor celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s'É e "d", 
em atendimento ao art. 64, I, da Lei n° 14.133/2021. 

8.1.2.4.1.6. O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 
subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 
prévia aprovação formal do Município contratante. 

8.1.2.4.2. Para fins da comprovação de que trata o item 8.1.2.3 e 8.1.2.4, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado 
da pessoa jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa 
jurídica contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número 
do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 
contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 
ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 

8.1.2.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.1.2.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

•", O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à co&SfeVação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.2.4.6. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

Mprov, 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RUBRICA: 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em recuperação de estradas 
vicinais, devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para 
supervisão de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 
deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 
comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 
'; ',selho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.5. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 
Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 
assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.5.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 
conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 
bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

8.1.2.5.2. A visita não é obrigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 
através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 
condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 
e que não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. O 
Município sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 
deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 
desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

8.1.2.5.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil 
anterior à data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 
Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 
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7.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

7.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.1.3.3 0,:r,g1A darida de perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

7.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal. 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 
(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um) e Endividamento Geral (EG) em valor igual ou 
inferior a 0,70 (zero vírgula cinquenta), referentes aos dois últimos exercícios após a aplicação 
das seguintes fórmulas contábeis: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO , . .E: 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§42
do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n2 3, de 2018). 
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:.;..Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois 

últimos exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que 

a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 

Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

'41-s 7- um deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei g1,1-!P,I-I, utras 

normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 
termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 

jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
proposta ,...atômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos'd reitos 

t‘côi , ul traballits:...:, „is-segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
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8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lanais Pcs, licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os docuffiçkfkiÂos de 
habiliãça e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
3.13. as - y7;itese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contrat examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 42 do Decreto n2 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

,.e.::k?"--3,:ep recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de (ao-atura da 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
.41-três) diR;e0juée, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição FSNAt purso, 
assegurax:-... ü vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
e.c1SVP;VR att 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2,-1, advertência; 
-- multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licjt1.- -,!! contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. 'Ni• , ação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra,.., Je 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
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e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 
110.10_ ti:A°77gração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de,Mgitar e 

brón:traíâ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instanção de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11.1. Q-1:jp..mer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade nae.eficação 
Lei)tf'r ,R W-,33, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes ekii-crta da 

abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS — Licitações Eletrônicas 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. V, Áli!, 7,vendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

cerld..1: j b:a data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primelliti tdia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõerác.) fpcesso, prevalecerá as deste Edital. 
1(.1.10Ktue!=u..,i e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Cotws,...dações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I —Termo de Referência, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria. 

12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 

12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 

12.11.5. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 

12.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 

nos Termos do Inciso I e II, do Art. 3° Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 

Enquadrada no Artigo 34 da Lei Nº 11.488, de 2007. 

)yttidui 

Município de SÃO JO- O DO PARAÍSO/MA, 04 de dezembro de 2025. 

AQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
PORTARIA Nº 001/2025 

ntr -at-  • 
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ANEXO I —Termo de Referência, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria. 
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REIBRICA: 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº [..32025 
PROCuFO ADMINISTRTIVO Nº 111/2025 
MU), ',S5 E CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA (...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 
CNPJ/MF sob o n2. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 
no CPF sob n9 [...], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2 [...], com sede na Rua/Av. [...], n2 [...], bairro [...], cidade 
de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o n2 [...], 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 013/2025, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2.1 Ni --fições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e espi-c ftaçoes 

fon ieL ri_la contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os Litadr, ficam 

fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 

constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 

A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA 

ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 

975209/Z025/MAPA. 

2.2A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 

sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —

CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$    ), conforme 

planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 

Eletrônica n° 013/2025, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 

utilizados na obra e R$  ) à mão de obra. 

3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 

realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 

da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 

em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 

pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 

condy.:?V?i,
3.3 U` al.atRte serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contratôtik 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 

deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação f 3 ":adição 

e são da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 

3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 

previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 

encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.150 atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 

previstas no Edital e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadit* `,fn da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo.~-sn;,tação 
das-ou,;-,:..i.;tpenalidades previstas em lei. 
3.180 preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 

N° 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.190 CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Cepd5n,Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; ülsº 
3.2ral.g„,;,,,nte com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, < ,:vna de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 

Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 

créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 

quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 

3.230 primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 

referente ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 

despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 

estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 

as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 

3.24yãk,,...,A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• PL.1-'*;;, .iiotográfico dos serviços medidos no período; ;oi.) pei

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 

3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 

de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 

também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 

e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 

previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 

encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA rr

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0008.1029 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 

ENTIDADES 
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4.1O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n2 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.4O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.6O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.94909,,- Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no no de 
Refàf'da,2$11emorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n2 14.133/2021. Só 
se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 

não inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 

neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 

garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 
Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 
suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

. -rem 

6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.ZA CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas ,Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 

neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 

a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 

ambiente. 
6.7Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 

previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, 

não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 

dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. 

6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 

método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 

ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 

comprovada junto à CONTRATANTE. 

6.9O elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 

é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 

ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 

execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 

6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 

tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 

executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 

6.11.1 Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 

subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 

6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 

(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alotado na obra 

objetado contrato; 
6.11,4,ch Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 

exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
docur,v!ná ms pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho; 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 
da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 

de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 

de conformidade com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 

canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 

coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 

6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 

de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 

equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
briga& d.?, combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13itten'actaberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à adtbridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 

termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 
do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 

cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necesfratjesao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
presigtaF.nr, Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 
de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.161. h. Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes,,ensaios, 

exanwcist !livas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 

locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 
6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionarios e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

7.1O regObnsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 
execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 
condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 
responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 
sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 
deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 
outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta .,.o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu çortf-A ,js assuntos relativos aos serviços contratados. 

8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A &Ao da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. .-- 
8.6É,~ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 

deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 

e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

mesma. 
- O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

trib;.a:»Itet-rtmercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cum- Wh'5:4ento e 

responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 

e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 

serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 

ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 

venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 

reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o rpaterial inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
resppnNeade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
62, artigo 67 da Lei Federal n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 
competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito-o de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de 
quailinreiii»kils, nos termos do Art. 72, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 

conforme Decreto Presidencial n2 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 

previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 

exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 

da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 

durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 

do prO.otin. bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários, 
9.1,14r,.!e a' apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a doctr.tiatação 

comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
mor'::: • , a • ç s valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com mo:g'? €Menção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 
propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 

perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 
inclusive honorários advocaticios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 

9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 

mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 

erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 

9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

conoe'.-t.::,--kr motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiNpn:Yr.à sua 
execuçãojsuSpensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 

Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 

refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 

implicar alterações do prazo contratual; 
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9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União —TCU, quando solicitado. 
9.8A~illnaATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos compRtintes e a 
Certidgo Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal n° 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3',IX,KFVffetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivament idos e 
faturados;nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 
dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 
execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 
outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 
o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 
relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 
no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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deVend:::, é,,:a proceder às correções e substituições do produto/serviços. 

11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei n2 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contrz4 âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sançãbrjepeiiti prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 

nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 

dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 

referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

danos ambientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 

de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 

11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 

cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 

o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-

se parcialmente executado; 
11.2,,Eárer nrí)s dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma dele?enução e 

plandjaerito do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 

aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 
que: 
I. Derrusa à inexecução parcial do contrato; x_ CeC ; 

Der_,. à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 52 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.4As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

do cortrwto ,os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 
pelatefi,,0±4kADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n° 
14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n° 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intiriiR,9-2 licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dai data de 
intifrafroresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 

unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias. 
nirlfR 

12.1A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 

138 e 139 da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 

da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 

possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 

que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 

contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 

do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 

14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 

por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 

CONTPAI:;'5., assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 

jurídica, tiScal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 
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15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n2 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quz4H 'i- aecessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervèni,nites, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em r"elação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 

obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 

administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 

no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 

objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

podoráréo -rduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquerma-gtanilha 

orçamtíijeata. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 

houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n2
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.1hen reOs preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houve: a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer  ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 

proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 

reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 

econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 

justific:ad2 pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 

precAgr4j.)6z3dos no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o conta ando do 

compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 

após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 

interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 

15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 

gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 

que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 

e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 

técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 

ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 

aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 

ocorrências futuras. 

atau 

V apura 
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16.1A CiÁN i RATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n° 
14.133/2021. 
16.3 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 

endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 

correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 

qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 

comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 

16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 

16.5O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 

dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 

no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser 'emitidos pelas partes, em razão 

deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 

16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 

integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 

obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 

Mun ,- f 

16.9 O ni.0à1ifiicipio poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 

fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro 

dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n2 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2025. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CONTRATADO 

Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
013/2025, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE 
fl RAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA 
1' _. _ .URAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO 
Nº 975209/2025/MAPA. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura da licitação. 

Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

2.1.- A b .% S , ' . rite declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente -.1Nr £f 

licitação'. - 
2.2 - Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 013/2025, realizada através do 

Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 

encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 

cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 
de custoç-mitários, composição de encargos sociais. 
• • i rRrPán,

PM51P 
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N0 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 

RÜBRICA: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
013/2025-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante  
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  
  com Registro no 
CREA (_) / CAU(_)- n°  , inscrita no CNPJ sob o n2 

 , instalada no endereço  
  na cidade de  compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO 
GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO 
Nº 975209/2025/MAPA. 
Durante tia supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados ro ;rojeto, 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2025. 

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 

obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2025. 

(carirnhte,. .::isilatura do representante técnico e legal da declarante) nc prc. 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 

assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o n° , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)   portador (a) da Carteira de 

identidade n° e do CPF n° , DECLARA que: 

>
I 

Não possid proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
l»k 

rialhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com age :te público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

> Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

> Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 

de habilitação constantes do edital próprio. 

»- Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 

contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 

pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Até a prv ' ate. data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 

Concn&I) .àbm epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar IPSgrãncias 

posteriores. 

> Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 92, §12, e 14 da Lei n2 14.133/2021. 

». Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 

adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 

pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 

Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 

de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXE" +\  ',DELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO P: i3  NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n2 013/2025-CPL. 

DECLARAÇÃO 

 (razão social do licitante) , inscrita no CNPJ sob o 

n°  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
  , portador(a) entidade n9   e do CPF 

n°  DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n9. 123, de 

14/12/2006. 
) MICROFMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §12 do artigo 18-A da Lei Complementar 

S. 12;'},vd; -../x;,c12/2006. 1-7WIT • 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 

artigo 32 da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-

calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 

Data Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

Local e data 

Assinatura 
Nome Completo: 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade: 

Observações: 
> Emitir em papel timbrado da empresa; 
> No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
• tarimbo cfrn:rnr.nresa 

A5sinalél‘',C.6 a,...tX" a condição da empresa. 
> Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111/2025 -PMSJP-MA. 

,p rtu t CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 013/2025 - PMSJP- MA. 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n° 
013/2025 - PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do tipo Menor Preço Global, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 
VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 
975209/2025/MAPA, em sessão pública eletrônica a partir das 08:30 
horas (horário de Brasília-DF) do dia 24/12/2025 que será conduzido pelo seu 
Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, Lei 
Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Decreto Federal n° 
8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal 

• -; itanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
(PNGP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso/MA https://www.saojoaodopara iso. ma .gov.br/. 

São João do Paraíso - MA, 05 de dezembro de 2025. 

Ilt ousa 
Agente de Contratação 

São João do Paraíso/MA 

•2e 
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Afigurando-me que o procedimento de contratação em epígrafe 
encontra-se regularmente desenvolvido, e estando ainda presente o 
interesse da Administração na contratação direta que deu ensejo à 
instauração do processo em epígrafe. De acordo como parecer jurídico 
e fundamentos constantes nos autos, AUTORIZO com fulcro no art. 72, 
VIII da Lei 14.133/2021, o presente processo de inexigibilidade de 

ção, 

drmalize-se o tedoo de contrato, empenhe-se e publique-se_ 
I J M'Sjp 

São Domingos do Azeitão (MA), 08 de dezembro de 2025. 

Lourival Leandro dos Santos Junior 
Prefeito de São Domingos do Azeitão/MA. 
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RUBRICA:
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EXTRATO DE CONTRATO 

.---161EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 020/2025 
‘ROCESSO ADMINISTRATIVO N2 073/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

REFERÊNCIA: CONTRATO Nº 083/2025 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão -
MA. 
CONTRATADA: OLIVAN AMORIN LEITE LTDA, inscrita no CNPJ n° 
60.665.255/0001-03. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços médicos, que possua em seu quadro profissional médico com 
especialização em Ortopedia, para realização de atendimentos 

:•: dicos e si - ri-oecializado à população, visando atender às 
ì::.. raças da Fs :unicipal de Saúde. 
40DALIDADE CariitirAÇÃO: Inexigibilidade de licitação n2 020/2025 
BASE LEGAL: art. 74, III, alínea "C da Lei 14.133/2021 e Decreto 
Municipal 007/2024 e demais legislações aplicáveis. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses 
GESTOR: Fernanda Arruda Franca Toniazzo, matrícula 1632 

1. FISCAL: Gabriel Alves Barros, matrícula n°2020. 

ISCAL SUBSTITUTO: Jessika Vasques Coêlho Costa, matrícula 1764. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes para a 
obtenção do objeto deste Contrato correrão à conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 

03.10.10.122.05.2.048 Manut.das Ativ.do Fundo Mun.Saude 
3390.39.00 Outros Serv,Terc.-Pessoa Juridica 
Ficha 339 
Fontes: 01.02.000000 
Fontes: 01.14.000001 
DATA DA ASSINATURA: 08 de dezembro de 2025. 
ASSINAM: FERNANDA ARRUDA FRANCA TONIAZZO (CONTRATANTE) 
E OLIVAN AMORIN LEITE (CONTRATADA). 

Luzivaldo Ferreira Sondes 
Agente de Contratação 

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Codion identificador: lfebf6c3c59b3cedaed3971723elfe0a 

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2025 - PMSJP- MA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2025 - PMSJP- MA. 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica n° 013/2025 - PMSJP- ccip critério de 
julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE 

FIAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO 
LÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA, em sessão pública 
eletrônica a partir das 08:30 horas (horário de Brasília-DF) do 
dia 24/12/2025 que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, 
nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, Lei Complementar n° 
123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Decreto Federal n° 8.538/15 
e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal 
da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA https://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. São João 
do Paraíso - MA, 05 de dezembro de 2025. Ilton Rodrigues de Sousa 
Agente de Contratação São João do Paraíso/MA. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: dc7593e65d64627fele28c0da6ec661d 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 014/2025 - PMSJP- MA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 014/2025 - PMSJP- MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, trtj'i.1- ;':Ïiblico para 
conhecimento dos interessados que realizará licite;:nfmodalidade 
Concorrência Eletrônica n° 014/2025 - PMSJP- MA, pelo critério de 
julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A CONSTRUÇÃO DE 
PRAÇA PÚBLICA E CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS, NA SEDE DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
975799/2025/MCIDADES/CAIXA, em sessão pública eletrônica a partir 
das 10:30 horas (horário de Brasília-DF) do dia 24/12/2025 que será 
conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal 
n° 14.133/21, Lei Complementar n2 123/2006, Lei Complementar n° 
147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso/MA 
https://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. São João do Paraíso - MA, 05 
de dezembro de 2025. Ilton Rodrigues de Sousa Agente de Contratação 
São João do Paraíso/MA. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 7685435a8191869d93f9e72780826044 

DECRETO Nº 052/2025-GAB 

DECRETO IV 052/2025-GAB 

Dispõe sobre o recesáci de final de ano nas reps -Vpúblicas do 
Município de São João do Paraíso, compreendido e-retí cliaà 15 de 
dezembro de 2025 e 09 de janeiro de 2026, e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso-MA, Estado do Maranhão, 
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lçl :" São Luís uarta- fei 5.0 de dezembro de 2025 

CARTA CIRCULAR DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DO FUNDO DE PROMOÇÃO E PROPAGANDA 

DO SHOPPING DA ILHA 

A ser realizada em 23 de dezembro 2025. 

Prezados (as) Senhores(as). 

:5 interessados, incluindo empreendedor, 
administradora e lojistas do Shopping da Ilha, nos termos da Lei 
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro). para a 
Assembleia Geral Extraordinária do Fundo de Promoção e 
Propaganda Coletiva do Shopping da Ilha, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
16.739.911/0001-75, que será realizada: 

Data: 23 de dezembro de 2025. 

Horário: Às 09:00h em primeira convocação e as 09:30h em segunda 
convocação 

Local: Av. Daniel de La Touche, n° 987, sala 29, Cohama, São Luis/MA, 
CEP: 65.074-115 (Administração do Shopping da Ilha). 

A assembleia terá como pauta as seguintes deliberações: 

'Alteração do valor de referência do Fundo de Promoção e 
,-ropaganda Coletiva do Shopping da Ilha; 

2. Discussão e deliberação sobre outros assuntos de interesse do 
Fundo de Promoção e Propaganda Coletiva do Shopping da Ilha. 

A presença de todos é de extrema importância para o pleno andamento 
dos trabalhos e decisões em benefício do coletivo. 

Atenciosamente, 
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SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES OE EWd IEM00 
ESTADO DO MARANHÃO-SI A

¡E.

ASSEMBLEIA G 
IDEV A • ) AMC 

RAO 
(5 EDITAL 

A Presidente do SINDICATO DOS 
ENFERMAGEM OD ESTADO DO MARA 

Enfermagem da Estado do Maranhao. a Se fazereTfl AOS
GERAL EXTRAORDINÁRIA, e reanzarme no dia 15 de Imo de •025 
(segunda-W.), as 11COM em la convocação naco ...lona do. ..Presa,  d 
pelo SINTAEMA, e, não havendo número suficiente, realizame às 110:30inin em 
2° conVOCaçãO, cem qualquer nürner0 de presentes, na sede do 110010 t0, sito 
nesta cidade à RIM das Flores, 285, Dentro, São LUIS-MA, CEP:65.010-230.cent 
objetivo de deliberar cobre os segtárites Itens: 

Aprovação da Paula de Reivindkagies para celebração da Convenção 
Coletiva de Trabalho 2025,2027 de São Luls-MA, a ser apresentada 00 sindicato 
da categoria &anexe:Ga (SINDNOSP(SLI; 
b) Aprovação da Pauta de Reivhdeações para celebração da Convenção 
Coletiva de Trabalho 2020/2027 contemplando os representado. do Interior do 
Estado do Maranhão, excetuando-se a Regido Tocanena, a ser apresentada ao 
sindicato da categoria econernica (SINDESEM): 
C) Eleição da Comissão de Negociação Coletiva para representar a Categone 
junto ao SINDHOSPISL e ao SINDESEM 
d) Autorização para o SINTAEMA celebrar ConvençUes Coletivas de Trabalho 
2028/2027 com o SINOHOSPISL e com o SINDESEM. instaurar Dissidios 
Coletivos, bem corne apresentar Protestos Judiciais. 

São Luls(MA). 08de d7Ili,,2rx-LX7I025 

00100 Mary dos Sani .F-'•,4-2•5'
Presidente • 

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

A SUZANO S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 

16.404.287/0222-05, torna público que requereu à Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA) a 

renovação da Licença de Operação referente à atividade de 

posto de abastecimento de combustível, localizado em sua 

unidade industrial no município de Imperatriz/MA, conforme 

Processo n° 25120011465/2025. 

e" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES 

Aviso de Dispensa de Licitação Ns 22)2025 -0 MunIcIple de Nina Rodrigues/MA, 
permeio da Secretaria Municipal deAselsbincla Social, Inscrita no CNPJ em, o n' 
14.592.505/0001-12, toma Público que rea@aràDispensa de lideição. para a AtiemPlo 
de brmquedosnovos a certificados, para atendimenbuis ações socaM. eventos públmos 
e programas mun:Imas coordenados pele Emenda n'a Munieipal de ASS1519nCia Social 
de Nina RodriguesIMA. Fundemeelt legal na hipâtese do ate 75, II. nos termos da Lei 
Federal coe 14133. da 01 de Abril de 2021 e demais legislação aMetivel. Evenluals 
interessados podem apresentar emparam de preço no prazo de 03 (040) alas Met. 
oportunidade em que e Admires-Arção eSealhelà a mais vantajosa. Propostas deverão 
ser encaminhadas via eeniM no endereço eletrônico: ficeacaopmnIna@bobmall.com, a 
partir das 00:1050 do da 10/1212025 ate as 23:59hrs do dia 15/12/2225. Eventuas 
esclarecimentos através de e-ina): licrtauopmnina@balmailcom. Nina Rodrigues/MA. 
DG de Dezembro de 2025. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 18/2025 

A Prefeitura Municipal de São Bernardo, Estado do Maranhão, torna público, 
para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.e 14.133/21 e 
suas alterações posteriores, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NR 
018/2025 (Processo Administrativo na, 202512050/2025 do tipo: menor valor global, cujo 
objeto trata da contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
Implantação de sistema de abastecimento de água em comunidades rurais do Município de 
São Bernardo/MA- RECURSO FEDERAL MINISTERIO DA SAUDE FUNDACAO NACIONAL DE 
SAUDE - TRANSFEREGOV Na / ANO DA PROPOSTA: 022440/2020 certame se realizará ás 
10:00 hs do dia 23 de dezembro de 2025 (horário de Brasilia), através do usa de recursos 
da tecnologia da informação, site: https://www.comprasbncom.hr., sendo presidida pelo 
agente de Contratação desta Prefeitura Municipal, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada na Pça Bernardo Coelho de Almeida, Centro, São Bernardo - MA. O edital 
e seus anexos encontram-se disponíveis na pagina web do Portal de Comprasbr - endereço: 
htIps://www.comprasbr.com.br. E https://saobernardo.ma.gov.bdtransparencia. 

São Bernardo-MA 4 de dezembro de 2025 
ADILA CRISTINA DOS REIS PEREIRA. 

Agente de contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 290/2025/PMSJP 

PROCESSO Nº 2025.09.16.0014 - PMSJP. Concorrência Eletrônica se 012/2025-CPL, 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso. O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO -

MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ na 
01397.629/0001-23, e a empresa CONSTRUTORA VITÓRIA - PROJETOS, ASSESSORIA E 
SERVIÇOS LIDA, inscrito(a) no CNPJ sob se 34.590.954/0001-13. BASE LEGAL Lei na 

- 14.133/2021, e suas alterações posteriores. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL SOB DEMANDA, PARA 
REFORMA TOTAL/PARCIAL/REVITALIZAÇÃO/ADECIUAÇÃO E ADAPTAÇOES COM OU SEM 
ALTERAÇÃO DE LAYOUT E AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS, INCLUINDO FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA NAS 
PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 

-"---"‘`, PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL DORAVANTE DENOMINADA 
SINAPI, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO. PRAZO DE VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) meses, a contar 
da data de assinatura do contrato. VALOR GLOBAL: R$ 569.999,73 (quinhentos e sessenta 
e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e setenta e três centavos). 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 12/2025 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE Saúde, inscrita no CNPJ na 01597.629/0001-23 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, Estado do Maranhão, no usa de suas atribuições 
constitucionais, e tendo em vista o conteúdo do presente processo regular de licitação na 
modalidade CONCORRENCIA ELETRONICA/Menor Preço Global. Aos 05 de DEZEMBRO de 
2025, após analisado o resultado da Concorrência - Eletrônica ig 012/2025, referente ao 
processo administrativo em epígrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos do 
processo administrativo, em conformidade com o Quadro Resultado e nos termos do inciso 
IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021. para fins de direita a proposta encaminhada e assinada 
por CONSTRUTORA VITORIA - PROJETOS, ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ 
sob na 34.590.954/0001-13, neste ato representado por Francisco Bonfim Lima Neto, 
OBJETO: a CONIRAIAÇÃO DL EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA CIVIL SOB DEMANDA, PARA REFORMA 
TOTAL/PARCIAVREVITALIZAÇÃO/ADEQUAÇÃO E ADAPTAÇÕES COM OU SEM ALTERAÇÃO DE 
LAYOUT E AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA NAS PLANILHAS 
DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE 
CUSTOS E 1NDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL DORAVANTE DENOMINADA SINAPI, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO. vencedora com o preço total de R$ 569.999,73 (quinhentos e sessenta 
e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e setenta e três centavos). CUMPRA-SE NA 
FORMA RECOMENDADA. 

São João do Paraíso - MA, 5 de dezembro de 2025. 
MANSA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

Secretária Municipal de Saúde 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 13/2025 - PMSJP- MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2025 -PMSJP-MA 
A Prefeitura Municipal de São João do Parado -MA, através de seu Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica na 013/2025 - PMSJP- MA, pelo 
critério de julgamento. do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA NA AREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA 
NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLORIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA, em sessão 
pública eletrônica a partir das 08:30 horas (horário de Brasilia-DF) do dia 24/12/2025 que 
será conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos de Lel Federal na 14.133/21, 
Lei Complementar na 123/2006, Lei Complementar te 147/2014, Decreto Federal na 
8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www,saojoaodoparaiso.ma.goviar, ou ainda 
pelo endereço do Portal www.licItanet.com,br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São João do 
Paraiso/MA https://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.bri. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NE 14/101s 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 014/2025 - PMSJP- MA. 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento dos interessados que 
realizara licitação na modalidade Concorrência Eletrônica na 014/2025 - PMSJP- MA, pelo 
critério de julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA NA AREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA E 
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 975799/2025/MCIDADES/CAIXA, em sessão pública 
eletrônica a partir das 10:30 horas (horário de Brasilia-DEI do dia 24/12/2025 que será 
conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal na 14.133/21, Lei 
Complementar na 123/2006, Lei Complementar na 147/2014, Decreto Federal na 8338/15 
e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponiveis no Portal da Transparência 
do Município pelo endereço www.saajoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do 
Portal www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no SINC - contrata e site de Prefeitura Municipal de São João do paraíso/MA 
https://www.saojoaodoparalsomagov.br/. 

São João do Paraiso - MA, 5 de dezembro de 2025. 
ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Agente de Contratação 

PMSJP 

Nn 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 8/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 615/2025 
órgão: Município de São João do Soter, por intermédio da Comissão de 

Contratação. Base Legal: lei 14,133/202 e Decreto Municipal n° 132/2023. Objeto: 
Contratação de empresa especializada em engenharia civil para execução. da obra de 
construção de uma Creche de Educação Infantil modelo MEIE Tipo 2, no Município de São 
João do Soter - MA. Julgamento: Menor Preço. Órgão Solicitante: Secretaria Muncipal De 
Educação. Local/Site: www.portalcompraspublicas.corn.hr. Data: 23/12/2025. Horário: 
14h:Olinin. O Edital está disponibilizado, íntegra, no site: 
www.porfaldecompraspublicas.com.br, e/ou poderá ser lidona e/ou obtido na sala de CPL, 
sito à Av. Esperança, 2025, Centro, São João do Sóter-MA, das 08:00 às 12:00 hs. 

São João do Sóter/MA, 5 de dezembro de 2025. 
MARIA LUCIA AGUIAR TEIXEIRA 

Secretária Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO DE LICITAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2025 - CELICC/PMSJR. PROC. Nº 182002.2025.0205-SEMED 

A Prefeitura Municipal de São José de Ribamar - MA, através de sua Agente de 
Contratação, torna público aos interessados e licitantes participantes, a reabertura da 
Sessão de Licitação cujo objeto é a Registro de preços de fardamento escolar, para futuras 
aquisições pela prefeitura municipal de São José de Ribamar, visando atender às 
necessidades de fornecer anualmente o fardamento escolar de uso diário aos alunos 
matriculados na rede municipal de ensino, atendendo as demandas da Secretaria Municipal 
de Educação - SEMED, objetivando a convocação das empresas interessadas para compor 
cadastro de reserva. A reabertura será ás 10h:00min do dia 10 de dezembro de 2025. A 
sessão pública acontecerá pelo site: https://www.licitasanjosederibamarma.com.br. 

São José de Ribamar (MA), 5 de dezembro de 2025. 
GEOVANNA DE AZEVEDO ROCHA 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTCHA 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

CONTRATO Nº 120810550101/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO - 022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE TUE:PIA/MA, inscrita no CNPJ sob o na 30.542.482/0001-72 e M E SOWCOES LTDA, 
inscrito no CNPJ sob o na 39.282.646/0001-33. Objeto: contratação de empresa para aquisição de 
equipamentos, periféricos, suprimentos e materiais de informática e manutenção de 
equipamentos de informática para Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Tutda/MA. 
Valor: R$ 283.606,00 (duzentos e oitenta e três mil seiscentos e seis reais). Fundamentação legal: 
Lei Federal na 14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, 
Tutóia/MA, NATALINO DA SILVA FILGUEIRAS, Secretário Municipal de Educação. 

CONTRATO Nº 120610550102/Y025 - PREGÃO ELETRÔNICO - 022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E PLANEJAMENTO DE TUTÔIA/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
05.218.572/0001-2B e M E SOLUCOES LTDA, Inscrito no CNPJ sob o na 39.282.6413/0001-33. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamentos, periféricos, suprimentos e 
materiais de informática e manutenção de equipamentos de informática para Secretaria 
Municipal de Administração, Gestão e Planejamento da Prefeitura de Tutoia/MA. Valor: R$ 
132.801,00 (cento e trinta e dois mil oitocentos e um reais). Fundamentação legal: Lei Federal 
t e 14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, Tutóia/MA, 
FRANCIS DA SILVA PEREIRA, Secretário Municipal de Administração, Gestão e Planejamento. 

CONTRATO Nº 120810550103/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO- 022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
SAÚDE DE TUTÔ1A/MA, inscrita no CNPJ sob o ne 06.218372/0001-28 e M E SOLUCOES LTDA, 
inscrito no CNPJ sob o nº 39.282.64B/0001-33. Objeto: contratação de empresa para aquisição 
de equipamentos, periféricos, suprimentos e materiais de Informática e manutenção de 
equipamentos de informática para Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Tutóia/MA. 
Valor: R$ 165.406,50 (cento e sessenta e cinco mil quatrocentos e seis reais e cinquenta 
centavos). Fundamentação legal: Lei Federal nº 14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 
04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, Totais/MA, VALDINAR RODRIGUES ASSUNÇÃO, 
Secretária Municipal Adjunto de Saúde. 

CONTRATO Nº 120810550104/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO - 022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TUTOIA/MA, inscrita no CNPJ sob o na 06.218.572/0001-28 e M E 
SOWCOES LTDA, inscrito no CNPJ sob o na 39.282.648/0001-33. Objeto: contratação de empresa 
para aquisiçãode equipamentos, periféricos, suprimentos e materiaisde informática e manutenção 
de equipamentos de informática para Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura de 
Tutoia/MA. Valor: R$ 77.411,00 (setenta e sete mil quatrocentos e onze reais). Fundamentação 
legal: Lei Federal na 14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 04/12/202E 04 de dezembro de 2025, 
Tutáia/MA, LUCÉLIA CRUZ DE OUVEIRA, Secretária Muni pau l de Assistência Social. 

CONTRATO Nº 120810550201/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO -022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE TUTOIA/MA, inscrita no CNP., sob o e5 30.542.482/0001-72 e MASTER SERVICOS 
E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ sob o em 10.547.657/0001-27. Objeto: 
contratação de empresa para aquisição de equipamentos, periféricos, suprimentos e materiais 
de informática e manutenção de equipamentos de informática para Secretaria Municipal de 
Educação da Prefeitura de Tutóia/MA. Valor: R$ 389.323,05 (trezentos e oitenta e nove mil 
trezentos e vinte e três reais e cinco centavos). Fundamentação legal: Lei Federal nº 
14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, Tutoia/MA, 
NATALINO DA SILVA FAGUEIRAS, Secretário Municipal de Educação. 

CONTRATO Nº 120810550202/2025 -PREGÃO ELETRÔNICO - 022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E PLANEJAMENTO DE TURSIA/MA, inscrita no CNN sob o na 
06.218.572/0001-28 e MASTERSERVICOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito na CNPJ sob o 
na 10.547.657/0001-27. Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamentos, 
periféricos, suprimentos e materiais de Informática e manutenção de equipamentos de 
Informática para Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Planejamento da Prefeitura 
de Tutáia/MA. Valor: Ré 178.267,25 (cento e setenta e oito mil duzentos e sessenta e sete reais 
e vinte e cinco centavos). Fundamentação legal: Lei Federal na 14.133/2021. Vigência: 
04/12/2025 a 04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, Tutóia/MA, FRANCIS DA SILVA PEREIRA, 
Secretário Municipal de Administração, Gestão e Planejamento. 

CONTRATO Nº 120810550203/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO- 022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
SAÚDE DE TUTÚIA/MA, inscrita no CNPJ sob o na 06.218.572/0001-28 e MASTER SERVICOS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Inscrito no CNPJ sob o na 10.547.657/0001-27. Objeto: contratação 
de empresa para aquisição de equipamentos, periféricos, suprimentos e materiais de 
informática e manutenção de equipamentos de informática para Secretaria Municipal de Saúde 
da Prefeitura de Tutóla/MA. Valor: R$ 216.863,88 (duzentos e dezesseis mil oitocentos e 
sessenta e três mais e oitenta e oito centavos). Fundamentação legal: Lei Federal na 
14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, Tutála/MA, 
VALD1NAR RODRIGUES ASSUNÇÃO, Secretário Municipal Adjunto de Saúde. 

CONTRATO Nº 120810550204/2025 -PREGÃO ELETRÔNICO -022/2025. Partes: SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TUTOIA/MA, inscrita no CNPJ sob o cie 06.218.572/0001-28 e MASTER 
SERVICOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ sob o na 10.547,657/0001-27. Objeto: 
contratação de empresa para aquisição de equipamentos, periféricos, suprimentos e materiais 
de informática e manutenção de equipamentos de informática para Secretaria Municipal de 
Assistência Social da Prefeitura de Tutóia/MA. Valor: ES 28.751,09 (oitenta e oito mil 
setecentos e cinquenta e um reais e nove centavos). Fundamentação legal: lei Federal na 
14.133/2021. Vigência: 04/12/2025 a 04/12/2026. 04 de dezembro de 2025, Tutóia/MA, 
LUCÉL1A CRUZ DE OLIVEIRA, Secretária Municipal de Assistência Social. 

O rtia adumado me ser AnEdo no endereço eletrOraco 
hera waaviadov,bajaatvaidicada.hrad, papa Guisa pacpwaavvagaaa62 

oecumeHto assinado digitalmente conforme Ele na 2.200.2 de 24/013/2001. ICP 
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Edital n° 013/2025 

Acessar Contratação 

PMSJP 
FL,(s) 

RÚ8RICA: 

Último atualização 09/12/2025 

Local: São João do Paraíso/MA Órgão: MUNICÍPIO DE SA0 JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 1321- MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art, 28, II Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 09/12/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 09/12/202514:54 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 24/12/2025 08:30 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000103/2025 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

411 Entrar 

Objeto: 

RATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS I.: 
ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAiSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 975209/2025/MAPA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 1.044.605,10 

Itens Arquivos Histórico 

Nome ,;

165555_editais_1765215050.zip 

Data/Hora de Inclusão Tipo 

09/12/2025 - 14:54:27 Edital 

165555_editals_176530268Zzip 09/12/2025 -14:54:30 Edital 

Exibir 5 

Volia 

1-2 de 2 itens Página: < > 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de Licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiada deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764, 
de 9 de agosto de 2021. 



O desenvolvimento dessa versão do Portaló um esforço conjunto de construção 
de urna concepção direta leoal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
às contrafações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14.133/2O21 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

E rd httpsVportalcieservicos qestao.govbr 

J 0800 978 9001 
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PMSJP 
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Texto destinado a exUpição de informacetee relacionadas á licença de uso. 



PREFEITURA DE I:Ht_--.." 011% 

SÃO JOÃO DOr-mnb' 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

PROCESSO N.° 111/2025 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.° 013/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 

VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 

975209/2025/MAPA. 

ASSUNTO: Parecer Técnico — Análise da Proposta de menor preço 

Após análise da Proposta de menor preço apresentada pela empresa NUNES E GAMA 

LTDA, constatou-se o que segue : 

a) O Edital da licitação estabelece, de forma expressa, que: 

"No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução." 

O valor orçado pela Administração é de R$1.044.605,10, e a proposta apresentada pela 

empresa NUNES E GAMA LTDA possui valor global de R$756.282,19. 

DO CÁLCULO OBJETIVO 

• Valor de referência da Administração: R$ 1.044.605,10 

• Limite mínimo de exequibilidade (75%): 1.044.605,10x0,75=R$783.453,83 

• Valor da proposta analisada: R$ 756.282,19 

A proposta corresponde a aproximadamente 72,4% do valor orçado, portanto inferior ao 

limite mínimo de 75% estabelecido no edital. 



PREFEITURA DE PMSJD 
SÃO JOÃO DO ~ `í% 

PARAIS N° 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

O\11n: 01.597.629/0001-23 

Diante do exposto, CONCLUI-SE que a proposta apresentada pela empresa NUNES E 

GAMA LTDA é INEXEQUÍVEL, exclusivamente em razão do descumprimento do 

critério objetivo estabelecido no edital, uma vez que: 

o valor ofertado (R$ 756.282,19) é inferior a 75% do valor orçado pela Administração 

(R$ 1.044.605,10); 

O edital determina, de forma expressa, a inexequibilidade automática nessa hipótese. 

A empresa NUNES E GAMA LTDA foi regularmente intimada pelo Agente de 

Contratação para apresentar comprovação da exequibilidade de sua proposta, 

conforme solicitação realizada em 24/12/2025, às 12:42:23, em razão de indícios de 

inexequibilidade do valor ofertado. 

Todavia, transcorrido o prazo concedido, a licitante não apresentou a documentação 

e as justificativas técnicas solicitadas, deixando de comprovar a viabilidade 

econômico-financeira da proposta apresentada. 

Não atende o edital. 

É o parecer. 

05 de janeiro de 2026, São João do Paraíso-MA 

Aw.da&r....,d.talper 
LENILSON SILVA 
MENDES:608751263 `4-ird'"" 57312 632423.2026.01.050920 4.0300. 

Lenilson Silva Mendes 
CREA-n° 1119497922MA 



NUNES E GAMA LTDA 
Rua Bandeirante Cinco, 1823 A —

Bandeirante — Estreito — MA CNPJ: 
10793939/0001-04 

PMSJID 
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N° 9_ 
RUBRICA: 

CARTA PROPOSTA - READEQUADA 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 
Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de 
Concorrência Eletrônica n°013/2025, que integra o instrumento convocatório da 
licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 
VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 
975209/2025/MAPA. 

TOTAL 

VALOR TOTAL 
(BDI INCLUSO) 

756.282,19 

756.282,19 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 756.282,19  (setecentos e cinquenta e seis 
mil, duzentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos.) 

1. IDENT. DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: NUNES E GAMA LTDA 
CNPJ: 10793939/0001-04 
REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: Claúdio Leonardo 
Ribeiro Nunes 
CPF: 402.543.723-68 
ENDEREÇO: Rua Bandeira V, n° 1823, Bandeirante, 
Estreito — MA 
TELEFONE: (99) 99129-0499 
E-MAIL: nuneseqamaltdaahotmaitcom 
BANCO: NU PAGAMENTOS - IP AGÊNCIA: 0001 - CONTA BANCÁRIA: 379088846-5 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura da licitação. 
Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege 
a presente licitação. 

2.2 - Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 013/2025, 
realizada através do Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos 
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, embalagens, transporte e 
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NUNES E GAMA LTDA N° 1.
Rua Bandeirante Cinco, 1823 A — 

Bandeirante — Estreito — MA CNPJ: RUBRICA:
10793939/0001-04 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente 
Qbitao. 

2.3 - Declaro que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias 
legais, a cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 

3. ANEXOS DE PROPOSTA: 

3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e 
assinada, contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de 
BDI adotado, correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma 
físico-financeiro, composição de custos unitários, composição de encargos sociais. 

São João do Paraíso/MA, na data da assinatura eletrônica. 

e 41. • 

Documento assinado digitalmente 

CLAUDIO LEONARDO MINERONUNES 

Data: 24)12/2025 13:21:58-0300 

Verifique em haps://validar.iti.gov.br 

NUNES E GAMA LTDA 
Claúdio Leonardo 

Ribeiro Nunes 
CPF n°402.543.723-68 



4016098 SICRO3 

NUNES E GAMA LTDA 
24,23 

Rua Bandeirante Cinco, 1023A — Bandeirante — Estreito — MA CNPJ 10793939!'•: ̂ 1-04 

Um! 

FORNECIMENnIligSfA DE. T kpe i z - - COM CHAPA, . 
GALVANIZADA ffi lil . bE MAISEIFtA: Ar;03. 022_,PS

•Mobilizacão de equipamentos 

Deamobillzação de equipamentbs 

- • ADPiIl'UTRAÇÂO DA OBFRA
.., - 

  ...-,.. .r...:-, . 
Ti 04 Administração mlnistração Logal da Obra -, ' . " • • - _ _ .._ ,- ésr,-. '60 

. , . 
TERRAPLANAGEM ---  ----' .;-'2T.H ,

.....-. 

,-.. , . . ; ;• 
. . . 

...:_...1 : 
3.1 4915698 SICRO3 1ReconforMação da plataforma • L C0%2 , • 0,08 0,09 8.708'50 

3.2 I 5502985--  - iSICRO3 --' , Limpeza rnecariIzada da cantada vegetal m2 • 9676,2" - • 0,41 0.50 4.838.10 • 'D.434-si: 

3,3  14016096 iSICRO3 ;Escavação e Carga de triateiraiiie iíitdacomeiaavadeira hidráuitade4:66n-? M' t 10843,82  ,„ 1,01 1,25  13:304 77,, - ,118.VD 
, ..  1, .. 
, • 

3:4 . '' i 5915319 " ^ IsicRo3 Transporte;  com aanirihão basculante de-14 rri-4 - rodovia em leito iatural lkm 212858,12 • 0AS 0,80 170.284,09":-  22,5Z% 

3.5 -- I 5502978 I, SICRO3 Compactacão de aterros a 100% do Proctor normal  m2 9876,2 362 4,49 43 446 1ã 574'8O 

Valor Finei do Orçamento 

BOI 

3.440,46 3 440,461 
• 

3A49,46 3 440 

41318;84 45.388, 

o.tratl ié 

240.681,67 24I-11. 81,67 

758.212.19 

rat%i 
•,:h,v6% 

• • . . • REVESTIMENTO PRIMÁRIO . • ` ' - . . • z 411',94,9 12 - -•• ,S4,47,% 
• . • _ . • . _ • ' '• 

Escavaç.ao e carga de material de jazida com escavadeira hidráulica de 1.56 m' 15481,92I  - 101, 1,25 19,352,40'4

 •_ • • 
4915611 SICRO3 ;Recomposição de reVestrimento primário com material de jazida - 00% Proctor „ rn, 15481,92' 754 9,36' 144.910,77 19 18 Yv 

'Intermediário 1 ' 
15915319 SICRO3 - "Transporte com caminhão it aScuiartle de 14 m' - rodovia em leito laturat tkm -7 309807,44 .0,"6-5 0,80, 247.685,95 32,75% 

, - 
U A 4' f 1 '' ,_ ,  50,9ii,i2. .  50.96ii32 • t' ; -'I --,_ 

C)Rflt , -. -. , :::::_.èt'jr,;- •••- . 

I  
Prerprjo V40,4[C,A_11.4EC, pkpROTEgq:Pl CORTE E ATERRO (LEI O-POR  M 32254 1,28, 1 58,

-L ,,,_.r...L 5',_ - .- 1100-TiSli~e4RA) .- ' - •:' , - :, - ;:-,,-._,- .._:.,_ _; ,,--=:.-- . ,, —,•-. -, :1,•-•':  • ,•• ;-i-.: : — -,-_,  '  - -h-,-

z 
o • 



Documento assinado digitalmente 
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NUNES E GAMA LTDA 
‘Át0dio Leonardo Ribeiro Nunes 

CPF n° 402.543.723-68 



NUNES E GAMA LIDA 
Rua Bandeirante Cinco, 1823 A — Bandeirante — Estreito — MA CP!I2.! 

10793939/0001-04 

f 

1.1 

Composiçàol, 

Código Banco 

10 

Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 
VICINNS - cópia ajustada para pregão 

Planilha Orçamentária 

• 

Analítica 

Descrição Tipo 
''',FCIRNECWITÕ E INSTALAÇÃO IDÇCAÇI0k0BRKCOM CHAPA Sino nação VertiratVi3ràã` 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA  03.'2022 PS . _ • 

Bancos B.D.I. Encargos Sociais 
SINAPI - 05/2025 - Maranhão 24,2% Não Desonerado: embutido nos 
SICRO3 - 01/2025 - Maranhão preços unitário dos insumos de 

mio de obra, de acordo com as 
bases. 

;Insumo ! SARRAFO '2,5 X lir CM EM MUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REBIA0= Material 
BRUTA   ; • - 

Insurrx; 0000481 ã, SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCÃO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 'Material 
'N. 22', ADESWADA, DE '2,4 X 1,2" M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

INturtio 1

66605065; SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) 7

00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 112 

Material 

Material 

*1 " 
S' • 

Quant. Valor Unit 
r 1000000º 34092 

,3,2083000 

mz 1,0000000 

KG

9..421 

Total 

0,18 

mo sem I.S .> 29.31 LS 0,00 MO com LS .> 28,31 
Valor do BDI => 82,50 Valor com BOI => 423,42 

Quant..> 6,00 Preço Total a> 2.840,52 

1.2 Código Banco Descrição 

 —
_______ _____. 

Tipo 
. Und Quant.1 Valor Unk Total] 

Com . 02 Próprio _ Mobilisaçãode-equipamentes ,  un 1, •
t • 

2:770,10 • -t70,10 

1,97,r1 ,Insurno - 
!

. 

2'.'.'k65, SICRO3 _. 

_ 

Cavalo rneolnicio rn.co semirreboque com capacidade de 22 t - 240 kW 

, . . • _ - ...-....i— - 

-.1 ' 

. . ..- ._ 
Equigiamerito 

  _ .. 

_ 
 • 

„ I. 

-./... 
, 70488000..i_

- ` -_I_ 
280,0£ 



risurno 
• I , 

E9867TSICRO3 TCaminhão bascuketrt com capacidade de 14 m' 2101M 

de 10.000 I .- 188 kW' 

.1 . 1' 

'Equipamento • 

,Equipamento " • 

MO sem LS => 
Valor do BOI => 

T:Ff '_ 1,7739333 

1,7733933 

- .CM LS => 0.00 MO com LS => 0,00 
874,38 Valor com BOI => 3.440,46 

QUI**. => 1,00 Preço Total => 3.440,46 

1.3 Código Banco Descrição Tipo Und Quem. Valor Una Total 
Eomposição 

'.•.,:' _.• . 
--- 

, P - 
`'-'14` 31" 

Desmobilização de equipamentos 
7: . . r 

•  :, ,,, _, d' 
. 

_•:',1:j k 

,, 

&

2--1.p'43;10 

260,ciii--

49,09 

2.770.10; 

1,974,22' 

406.251 

Instara-  E9IMIS SICRO3 Cavalo maca= com semirrebcque com capacidade de 22 t - 240 KW q •i-i, ,.__ -.--- .5 ,0495.000 

5, .7733339-t ---

- 

ITSUITIO 

Insumo 
L____ . _ _ 

E9571.SICRO3 ,..s...., 
____....._

Caminhão tanque com capacidade de 10.000 I -188 kW 

.14 

 Equipamento ''' 

E9667 SICRO3 

- - - 

I Caminhão basculante com capacidade de m' - 210 kW - EquIpaminto 
, 

. i_ ' ' 
R. .,., c.,....,..,_ 

.-... *1,7733333, 
.- ,•-i... _ 

,V. 
- '.• - 

219,72 
, • 

 389,63i 
I''' i 

I2,:

2.1 Código Banco :Descrição 

MO sem LS => 0,00 LS 0,00 MO com L8 => 0,00 
Valer do BDI => 670,36 Valor com BOI => 9.440,48 

Quant. 1,00 Preço Total => 3.440,46 

MO sem L8 es. 
Valor do BDI => 

8.223,52 
2.112,58 

LS ar> 

Quant. => 

0.00 MO Com LS => 
Valor com BOI => 

4,00 Preço Total => 

43.368,64 

ToÈ 

8,72969 

8 223,52 
10.842.16 
43.368,64 

z 
o 

'11 121 

VI 



A Código Banco 'Equipamentos 1r 7 Quantidade 

'10000000.

Utilização Custo FitÁrio Custo Horário 
Total Operativa Improdutiva Operativa - -odutiva 

Insdntte 524 9 hielade 9 

Código Banco 

ar 

Quantidade 

Custo horário total de ,e,mmentos 

Custo Horário 

204,29 

Custo Horário 

Adicional de Mão de obra (%) 0,0000 

Custo horário total de mão de obra 21,2707 

Custo horário total de execução 225,5607 

Produção de equipe 3053,93 

Custo unitário de execução 0,0739 

Custo do FIC 0,002 

Custo do FIT 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,01 MO com LS => 0,01 
Valor do BDI => 0,01 Valor com BDI => 0,09 

Quant. => 96.762,00 Preço Total => 8.708,58 

3.2 

A 

Código 

Código 

Banco 

Banco 

l Descrição 

Equipamentos 

Tipo Und Quant. 

Custo 

Valor Una 

Horário 

Total 

Quantidade Utilização Custo Horár 
Tot Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva 

lnsili7{4 *' 954a $ICkQ3 Trator 49, M - O O 

't  
Custo horário total de equipamentos 

Adicional de Mão de obra (%) 

Custo horário total de mão de obra 

Custo horário total de execução 

Produção de equipe 

Custo unitárioa execução 
rma 
:So do FIC 

0,0000 

21,2707 

250,3407 

622,95 

0,4019 

0,0107 



Custo do FIT 

MO sem LS , 0,00 LS 0,03 MO com LS a 0,03 
Valor do BDI 0,09 Valor com BDI 0,50 

Quant. =.> 9.676,20 Preço Total => 4.838,10 

Banco Mão de Obra Quantidade 

00 

Utilização  Custo Horário  Custo Horário 
Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva Total 

8300 

Custo horário total de equipamentos 

Custo Horário Custo Horário 

0,0000 Adicional de Mão de obra (%) 

Custo horário total de mão de obra 

Custo horário total de execução 226,1007 

Produção de equipe 230,19 

Custo unitário de execução 0,9822 
o 

21,2707 

Custo do FIC 0,028 

Custo do FIT ES,
MO sem LS 

Valor do BDI 
0,00 
0,24 

LS a 0,09 MO com LS 
Valor com BDI 

0,ESS 

Quant. a 10.643,82 Preço Total r-> 13.304,77 

3.4 Código Banco Descriçao Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

IA Equipamentos Q an da e Utilização Custo Horário Código Banco Custo Horário 
TotalOperativa Improdutiva' Operativas Improdutiva 

In C 
--

oe; ppo -2, 
Custo horário total de equipamentos 

Custo horário total de execução 

219,72 

219,72 



,Jrne 

. Produção de equipe 348,6 

nitário de execução 0,6303 
> • 

Custo do FIC 0,0168 

Custo do FIT O 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => ROO 
Valor do BOI => 0,15 Valor com BOI => 0,80 

Quant. _> 212.855,12 Preço Total => 170.284,09 

3,5 Código Banco 'Descrição 

Wism"Wir-  .sozefk-5)D: 
' • - 

Insumo 

ltisumo 

Código Banco 

lasUm o 

()sumo 

Inumo E95, 1 SICRO3 

Código 

rfijiiótaffl0, de ,aláál n5L 

Equipamentos 

• 

'Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Quantidade 

cíciõ0000 

Utilização Custo Horário Custo Horário 

1- ... Operativa! Improdutival Operativa{  improdutiva 
...,-.--- 

Total 
E9524 SICRO3 Motoniveladora - 93 kW 1,0000000; 0,29 0,71i 204,2900 88,5200 .,T1,22,0900' 

E___
E9685 SICRO3 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por pneusde 1' it - 1,0000000; 1,00 0,00, 15B,-4700, 70,6300 158,4700, 

82 kW ,  
. - , 

E9577 SICRO3 Trator agricoía sobre pneus -77 kW 1,0000000 0,62 0,48í 1003ã00".." 41,300-01-- 76,940.0' 

E951 6 SICRO3 Grade de 24 discos rebocável de O.- 60 cm (24") 1,0000000 0,52 0,481 3,6100 2;5100 3,0800 

1,0000000  a ,,,_,„ f  .0,90 0,10 229,0900 57,5500 211,9400 

 ..., 
Caminhão tanque com capacidade de"10$5001- 188 kW 

Mão de Obra 

e 

Quantidade 

1,0000000{

Custo horário total de equipamentos 572,5169 

T-.
Mx 

Adicional de Mão de obra (%) 0,001" 
).> 

Custo horário total de mão de obra 21,270T 

Custo horário total de execução 593,7876 

Produção 168, equipe

xecução Custo unitário de e

de 

3,5302 

Custo do FIC 0,094 

Custo do FIT O 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,13 MO com LS => 0,13 
Valor do BOI => 0,87 - Valor com BDi => 4,49 

z 
o 

r-



Quant. 9.87640 Preço Total b 43.44E. 

:A 

,in 

PRIMÁRIO 

de matem!! de atida5:60rct.—caT-uMeira hltInkikca de m' 

Equipamentos 

ritíliffijaulIca sotieestara,1 com caçamba Com capacidade de 1.55 m'' 

Act .cional de Mão do obra (%) 

Custo horário total de mão de obra 

0,0000 

21,2707 

Custo horário total de execução 226,1007 

Produção de equipe 230,19 

Custo uritaric de Execução 0,9822 

Custo do FIC 

Custo do FIT 

0,0262 
z 

0 J  o 

MO sem LS => 0,00 I S 0,09 MO com LS 0.09 Cs 
Valor do BOI => 0,24 Valor com BOI => 1 25W r -

Quant..> 15.481,92 Preço Total => 19.352,40 

Descricao 
 _ _,NteM0Shmetito pnrná~ material lie 

ario 

Código, Banco Equipamentos 

E95243FRO2 Motel.veladora -93 kW 

E9762SICRO3 Rolo ci.:mpactadoiqe pneu9 eutopropelido de 2! t - 85 kW 

E9635 510R03 .C:arrichãO;anctie:ci capeCfríajeliei.&00 I - 136 kW 

TO1s1 

Custo Modulo  Custo Marido 
i ruiLrod_u_ttat 

,0eil,- 18í, 2100.  L_- , .88,3800 182,2100 

Total 
18 , 1400 , 

0,30 1786830 501500 138,7' _' 



Custo horário total de equipamentos 502,067 

Código Banco ATIVIDADES AUXILIARES 

Tempo Fixo Banco !Descrição 

Momento de Banco [Descrição 

Quantidade Unidade 

Carga Quantidade 

Quantidade 

MO sem LS => 
Valor do BDI => 

0,00 
1,82 

Adicional de Mão de obra (%) 

Custo horário total de mão de obra 

Custo horário total de execução 

Produção de equipe 

Custo unitário de execução 

Custo do FIC 

Custo do FIT 

Preço' 

Custo total de atividades auxiliares 

Unidade I Preço Unitário 

Custo Total dos Tempos Fixos 

Distância Média de Transporte (DMT) 

LS => 

Quant. => 

Custo total de transporte 

0,27 MD com LS => 
Valor com BDI => 

15.481,92 Preço Total => 

0,0000 

21,2707 

523,3377 

126,63 

4,1328 

0,1101 

o 

Custo Horário 

Custo Horário 

2,1868 

Custo Horár 

o 

o 

"77 'C r —

Cf? 
"C7 

0,27 
9,36 
77-1‘...N144.910, 

4.3 Código 

A 

Banco !Descrição 

Equipamentos 

Tipo 

Quantidade Utilização 

Operativa 

Und ' Quant.l Valor Unit 

Improdutiva) 
Custo Horário 

Operativa Improdutiva 

Total 

Custo Horário 
Total 



çfg 
.. ikát 

Custo horário total de equipamentos 219,72 

Custo horário total de execução 219,72 

Produção de equipe 348,6 

Custo unitário de execução 0,6303 

Custo do FIC 0,0168 

Custo do FIT o 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 
Valor do BDI => 0,15 Valor com BDI => 0,80 

Quant. => 309.607,44 Preço Total => 247.685,95 

Md. 
*g,  i 

r. „.,5' 
ti , 

re , 3:',.x ,n k ..9 AV,

- 
. 

,,. i 2' 

-.. 
-4..t,:ba. LV r ,5¡ '' l'i -' +, 

, 
t'l 

-, {1  jtà 

5.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

04:0 
5"" ,IJ i.g. -1.".-̀51,
A 

',1..4 7, 
''.1̀ '.'  si.', 
Código 

r. " 
I'S',W3m 

Banco 

s L 
-,,, ,,i. ;„, 

l' 
, _ --,- ,,,, 
'''''' '''Afk ..-Vál '~ ,1"."=-11Lo.:__.,. 

 1Y,M 

.i. 
Quantidade 

.... 

 g2.-; 
..., 

' ?•• 
' '''75"3 

at~r! 

'' 7"  ''''W • PI - !:' 

Equipamentos Utilização 
Operativa ....12.produtiva 

' N 

Custo 
Operativa 

-, 
.. 

Horário 
Improdutiva 

Custo Horário 
Total _. 

ntilM4 "' 
..1.  I_ 

,,- 
. 

.. . 
90f4—:Sffl 0 nivel g 

",.. 

. --,-,,,, 
,;. 0 

, 
204  2900 

o norano total ae equipamentos 

Custo horário total de mão de obra 11,204 

Custo horário total de execução 215,494 

Produção de equipe 

Custo unitário de execução 1,2751 

Custo do FIC o 
Custo do FIT o 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,07 MO com LS => 0,07 
Valor do BDI => 0,30 Valor com BDI => 1,58 



gaukr 
Documenta assinada digitalmente 

CIAUDIO LEONARDO MURRO NUNES 
Date:14/12/202513:21:58-0300 
Verifique em http5://valideniti.gov.b, 

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral 

NUNES E GAMA LTDA 
Claúdio Leonardo Ribeiro Nunes 

CPF n° 402.543.723-68 

Quant. => 32.254,00 Preço Total =2 50.961,32 

613.246,58 
143.035,61 
756.282,19 



NUNIT E GAMA LTDA 
Rua Bandeirante ;823 A — Bandeirante — Estreito 

— MA CNPJ: 10793939/0001-04 

COMPOSIÇÃO ANA. `1::;A DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 

7í.":;3:" 
  -14-C 
VALORES DE BOI' 'OR TIPO DE OBRA % 

TIPO DE OBRA 1 Quar:il 

Construção de Rodovias e Ferrovias I 19,6 

Escolher os parámetros abaixo dentro do intervalo dos quartis, no entanto sem 
extrapolar o intervalo do BOI acima: 

._ 
— 

>. 
. .:,.,.; 

. ,.. 
,ffleirnp 

-w., 
Administraçá2 Centra, 3,8 4,01 4,67 f 

Seguro e Garantia (*) 0,32 0,4 0,74 Fl 
Risco 0,5 0,56 0,97 
Despesas Financeiras 1,02 1,11 1,21 
Lucro 6.64 7.3 8,69 
Tributos (soma dos itens abaixo) 5,15 6,65 8,65 8,65 
COFINS 3 3 3 

PIS 0,65 0,65 0,65 pt 

ISSCIN (**) 
TOTAL 

1,5 3 5  -., 
24,20 

Médio 
20,97 

3 Quartil 
24,23 

Obs.: ALTERAR SOMENTE AS CÉLULAS VERDES 

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

D1 = 

Onde: 
AC =taxa de rateio da Administração Central: 

DF = taxa das despesas financeiras; 

S = taxa de seguro, R = taxa de naco e G = garantia do empreendimento; 
I = taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 

OBS: 

(*) - PODE HAVER GARANTIA DESDE QUE PREVISTO NO EDITAL DA LICITAÇÃO E NO COM 
EXECUÇÃO. , . . 

- PODEM SER ACEITOS OUTROS PERCENTUAIS DE ISS DESDE QUE DEVIDAMENTE ÇMIEIASAD0$NÁ ., • 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  "' ' • 

Conforme esse Acórdão, o valor final do 5:3: também deverá obedecer à faixa de variação abaixo, 

considerando os custos dos serviços SE"./ DESONERAÇÃO dos encargos sociais: 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil 

Construção de Rodovias e Ferrovias 19,60% 20.97% 24,23% 



NUNES E GAMA LTDA 
Rua Bandeirante Cinco, 1823 A— Bandeirante— Estreito 

— MA CNPJ: 10793939/0001-04 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 

Desta forma, após o enquadramento do BDI nos critérios abordados acima e si- igilizado no 
orçamento as custos dos serviços COM DESONERAÇÃO, deverá ser incluído taxa de tributos o 
percentual de 4,5% referente á contribuição previdenciária e recalculado o BDI. 

Reiteramos que, por determinação do TCU, não é admitida a inclusão de IRPJ e CSLL no BDI, bem como 
Administração local, Instalação de Canteiro/acampamento, Mobilização/ desmobilização e demais itens 
que possam ser apropriados como custos diretos da obra, devendo ser apresentada a composição 
destes, com detalhamentos suficientes que justifiquem o valor obtido, não sendo admitido cálculo com 
estimativas percentuais genéricas. 

Tributos (Confins, PIS e ISSON) 
4,6% INSS 9,65 11,15 13,15 13,15 

TOTAL BOI COM DESONERAÇAO 30,64 

4) A administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
DESCRIÇAO 1 Quartil Médio 3 Quartil 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1,98% 6,99% 10,68% 



PMSIP 

FL.(;) 

°_25:1_ 
NUNES E GAMA LTDA..;

Rua Bandeirante Cinco, 1823 A— Bandeirante2 âVeiii4: 
— MA CNPJ: 10793939/0001-04 

COMPOSIÇÃO ANALITICA DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA % 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil 
:a Rodovias e Ferrovias 19,6 20,97 24,23 

Escolher os parâmetros abaixo dentro do intervalo dos quartis, no entanto sem 
extrapolar o intervalo do BDI acima: 

Administração Central 
Seguro e Garantia (*) 
Risco 
Despesas Financeiras 
Lucro 
Tributos (soma dos itens abaixo) 
COFINS 
PIS 
ISSQN (**) 
TOTAL 

Obs.: ALTERAR SOMENTE AS CÉLULAS VERDES 

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI. Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

AC + + R + GX1 + DFX1 
(1 - 

Onde: 
AC .= taxa de rateio da Administração Central; 
DF = taxa das despesas financeiras; 
S = taxa de seguro; R = taxa de risco e G = garantia do empreendimento; 
I = taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 

(*) - PODE HAVER GARANTIA DESDE QUE PREVISTO NO EDITAL DA LICITAÇÃO E NO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO. 

(**) - PODEM SER ACEITOS OUTROS PERCENTUAIS DE ISS DESDE QUE DEVIDAMENTE EMBASADOS NA 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

Conforme esse Acórdão; o valor final do BDI também deverá obedecer à faixa de variação abaixo, 
considerando os custos dos serviços SEM DESONERAÇÃO dos encargos sociais: 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil 

Contr:;,1,nk-ie Rodovias e Ferrovias 19.60% 20,97% _. 24,23% 



PMSM 

FL.(5) 
NUNES E GAMA LTDA No 

Rua Bandeirante Cinco, 1823 A - Bandeirante — Estrettd%-
- MA CNPJ: 10793939/0001-04 ROBRICA: 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 

Desta forma, após o enquadramento do BDI nos critérios abordados acima e sendo utilizado no 
orçamento os custos dos serviços COM DESONERAÇÃO, deverá ser incluído no item taxa de tributos o 
percentual de 4,6% referente à contribuição previdenciária e recalculado o BDI. 

Reiteramos que, por determinação do TCU, não é admitida a inclusão de IRPJ e CSLL no BDI, bem como 
Administração local, Instalação de Canteiro/acampamento, Mobilização/ desmobilização e demais itens 
que possam ser apropriados como custos diretos da obra, devendo ser apresentada a composição 
destes, com detalhamentos suficientes que justifiquem o valor obtido, não sendo admitido cálculo com 
estimativas percentuais genéricas. 

Tributos (Confins, PIS e ISSQN) + 
4,5% INSS i. 

9,65 11,15 13,15 13,15 
TOTAL BDI COM DESONERAÇAO 30,64 

4) A administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
DESCRIÇÃO 1 Quartil Médio 3 Quartil 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1,98% 6,99% 10,68% 



SINAPI — Cálculos e Parâmetros 

PM si

FEL
No CAIXA 

Apêndice 10 — Encargos Sociais — Maranhão 

RÜBRICA: 

MARANHÃO VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/2025 

CODIGO 

Al 

AS 

A9 SECONCI 0,00% 

B1 

B3 

85 

B7 

89 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

COM DESONERAÇÃO 
DESCRIÇÃO HORISTA 

GRUPO A 

INSS 

SENAI 

SEBRAE 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

5,00% 

1,00% 

0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 

Auxílio - Enfermidade 

Licença Paternidade 

B 

Cl 

C5 

Dl 

Dias de Chuvas 

Férias Gozadas 

0,86% 0,65% 0,86% 0,65% 

Total 

0,07% 

1,56% 

MENSALISTA 

3,00% 

0,00% 

47,31% 
GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 

Férias Indenizadas 

Indenização Adicional 

4,55% 

3,17% 

0,38% 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B (sem 

considerar INNS sobre 13e, conforme Lei nº 

14.973/2024) 

TOTAL(A+B+C+D) 

0,05% 

Não incide 

9,77% 

90,08% 

8,48% 

SEM DESONERAÇÃO 

3,00% 

0,00% 

0,07% 

20,00% 

1,00% 

3,00% 

0,00% 

1,56% 

18,17% 

3,46% 

2,41% 

0,29% 

3,54% 

52,02% 

47,31% 

4,55% 

0,05% 

3,17% 

0,38% 

D Total 10,16% 17,81% 7,00% 
112,73% 

Não incide 

8,48% 

18,17% 

3,46% 

2,41% 

0,29% 

70,19% 

Fonte:Informação Dias de Chuva —INMET 

100 
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MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO FL.(S) 

PARAISO/MA N° 

logo ATA DE REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Rei3RiCA:
ELETRÔNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
013/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO 111/2025 

comprador 

Joa. 
LICITANET:

Às 08:30:19 horas do dia 24 de Dezembro de 2025 reuniram-se no site www.licitanetcom.br, o(a) Agente de contratação Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio, 

abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao referido concorrência eletrônica que tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 

ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Ne 975209/2025/MAPA, 

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando irretratavelmente suas 

exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E ATENDO 

A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL". 

A. data e horário estabelecido para envio da(s) proposta(s), ou seja, 08:30:00 horas do dia 24/12/2025, foi(ram) recebida(s), por meio eletrônico, a(s) proposta(s) de preços do(s) 

fomecedor(es) referente(s) ao(s) lote(s) ou item(ns) do aludido processo, conforme demonstrado abaixo: 

Lote 1 

. . ... .. ... _.... 

Propostas Iniciais 

Propostas Inicias do Lote 1 

ID Fornecedor CNPJ Marca Modelo Proposta RI Situação Motivo

58766 JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 08866317000117 R$ 985.658,58 I Classificada I - 

9404 VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA 42764435000152 R$ 961.036.692,00 Classificada — 

38206 PERFIL SERV LTDA 01757260000179 RI 783.453,82 I Classificada '  - 

91679 CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 18166662000100 R$ 987.123,10 classificada — 

ESTRELA EMPEENDIMENTOS & CIA LTDA 28588813000163 R$ 783.453,83 I Desclassificada — " 4881 
—1 

J. A. C. SA LTDA 17257344000183 RI 1.020.000,00 Classificada — 
..5753 

83154 ENGESERV CONSTRUTORA LTDA 31570201000158 RI 1.040.000,00 I. Classificada 1 —

1-- '-

19763 REAL EMPREENDIMENTOS, COMERCIO E SERVICOS LTDA 31372068000125
_.. 

R$ 783.453,88 Classificada - 
—______ 

L 

60183 FERREIRA EMPREENDIMENTOS & SERVICOS LTDA 50060855000186 R$ 804.345,92 1 classificada 1 — 

:9808 L N SANTANA SERVICOS LTDA 39973150000117 R$ 1.044.506,12 Classificida — 

•F.......-.. . 

• i 77897 CONSTRUTORA RINCAO LTDA 10984741000299 RI 887.914,33 I classificada) —

i 
1 4659 NUNES E GAMA LTDA 10793939000104 RI 856.194,83 I Classificada —

r 
Lances 

Lances do Lote 1 

Fornecedor CNPJ Valor Lance R$ DatalFlora Tipo 

NUNES E GAMA LTDA 10.793.939/0001-04 R$ 756.282,19 24/12/2025 11:41:05 Manual 
.... ........ _ . .. ... .. -I 

PERFIL SERV LTDA 01.757.260/0001-79 RI 783.453,82 22/12)2025 08:54:39 Classificado

ESTRELA EMPEENDIMENTOS & CIA LTDA 26.589.513/000163 R$783.163,33 22/12/202513:50:64 Lance Excluído

agiria l ae 



Lances do Lote 1 

Fornecedor 

REAL EMPREENDIMENTOS, COMERCIO E SERVICOS LTDA 

1 CONSTRUTORA RINCAO LTDA 

-  
FERREIRA EMPREENDIMENTOS & SERVICOS LTDA 

NUNES E GAMA LTDA 

CONSTRUTORA RINCAO LTDA 

40SE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 

CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

J. A. C. SA LTDA 

ENGESERV CONSTRUTORA LTDA 

EIN SANTANA SERVICOS LTDA 

)- ,̀U MIGUEL ENGENHARIA LTDA 

Tipo CNPJ Valor Lance R$ Data/Hora 

31.372.068/0001-25 R$ 783.453,88 23/12/2025 21:11:07 Classificado 

10.984.741/0002-99 R$ 799.122,90 24/12/2025 11:39:33 Intermediario 

50.060,855/0001-86 R$ 804.345,92 23/12/2025 23:46:38 
Classificado 

10.793.939/0001-04 R$ 856.194,83 24/12/2025 08:29:11 Classificado 

10.984.741/0002-99 R$ 887,914,33 24/12/2025 07:22:11 Classificado 

08.866.317/0001-17 R$ 985.658,58 11/12/2025 10:00:35 
Classificado 

18,166.662/0001-00 R$ 987.123,10 22/12/2025 11:13:37 Classificado 

17.257.344/0001-83 Rã 1.020.000,00 22/12/2025 16:12:26 
Classificado 

31.570.201/0001-58 R$ 1.040.000,00 23/12/2025 16:04:33 Classificado 

39.973.150/0001-17 R$ 1.044.506,12 24/12/2025 06:34:04 Classificado 

42.764.435/0001-52 R$ 961.036.692,00 16/12/2025 15:15:38 Classificado 

Classificação Final 

Classificação Final do Lote 1 

Posição Licitante CNPJ Melhor Oferta R$ 

1° NUNES E GAMA LTDA 10.793.939/0001-04 R$ 756.282,19 

2°

a3. 

PERFIL SERV LTDA 

REAL EMPREENDIMENTOS, COMERCIO E SERVICOS LTDA 

01.757.260/0001-79 

31.372.068/0001-25 

R$ 783.453,82 

R$ 783.453,88 

4° CONSTRUTORA RINCAO LTDA 10.984.741/0002-99 
---z 

R$ 799.122,90 

1 5° FERREIRA EMPREENDIMENTOS & SERVICOS LTDA 50.060,855/0001-86 R$ 804.345,92 

I
i e. JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 08.866.317/0001-17 R$ 985.658,58 

7° CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 18.166.662/0001-00 
-- -  

R$ 987.123,10 
. ... __I 

J. A. C. SA LTDA 17.257.344/0001-83 R$ 1.020.000,00 

9° ENGESERV CONSTRUTORA LTDA 31.570.201/0001-58 R$ 1.040.000,00 

10° L N SANTANA SERVICOS LTDA 39.973.150/0001-17 R$ 1.044.506,12 

11° VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA 42.764.435/0001-52 R$ 981.036.692,00 
----------

Mensagens PMSIP 
Mensagens do Lote 1 F. 

(S) 

Usuário 

Sistema 

Data/Hora Mensagem 

24/12/2025 
08:30:40 

O LOTE 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte! 

_ 

Fornecedor 
38208 

24/12/2025 
09:18:03 

Bom dia III 

Sistema 24/12/2025 
11:31:58 

Fornecedor: 6881, sua proposta inicial no valor de Rã 783.453,83, foi RECUSADA pelo motivo abaixo: O fornecedor do código 6881. 

está DESCLASSIFICADA para o referido item motivo: Deixou de enviar a documentação solicitada comprovação de 

exequibilidade do item dentro do prazo estabelecido, conforme o item 7.7.4 do Edital! 

%gema 

... 

- 
24)12/2025. 
11:35:43 - 

- ._ 

- 
O LOTE 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). Fomecedor(es), não havendo novos lances nos últimos. 

02 (dois) minutos da fase competitiva o LOTE 1 será encerrado automaticamente! 

Pagina 2 de 4 



bkneagens do I-ollt>t;25 

J 

9—( 
No° 

s)

(2suário DatalHore Mensagem RliaRi
Sistema 24/12/2025 

.... 
Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o LOTE 1 foi encerrado SEM a pr ação automática. 

11:45:53 

Sistema 24/12/2025 O LOTE 1 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos. 
12:05:47 

Sistema 24/12/2025 O tempo de negociação está encerrado. 
12:15:49 

Sistema 24/12/2025 A proposta do fornecedor NUNES E GAMA LTDA do LOTE - 1, foi ACEITA pelo valor de R$756.282,19. 
12:17:55 

Fornecedor 24/12/2025 Senhor, Agente de Contratação, não seria necessário a solicitação da comprovação da exequibilidade da proposta da empresa 
77897 12:28:18 arrematante, tendo em vista que a proposta apresentada pela mesma, teve o valor inferior a 75% do valor orçado pela Administração, 

sendo considerada conforme o Edital (7.9.2) e a legislação, como inexequível. 

Mensagem Geral 

Usuário Data/Hora Mensagem 

autor 24/12/2025 Senhores Licitantes, Bom Dia. Estamos iniciando nosso certame licitatório referente a Concorrência Eletrônica n°. 013/2025. Em nome da Prefeitura 
08:30:19 Municipal de São João do Paraíso, gostaria de agradecer a todos pela participação. 

~numa. 

Cnnéfinitiê ' 24112/2025.•‘' 'Foi constatado o cadastramento de duas (2) propostas com exatamente 75% do valor orçado. Isso demonstra que a(s) empresa(s) ofereceu(ram) 
• 08:44:55' • ProôoSta(s) inicial(is) apenas visando o atendimento equivocado do limite previsto no Art. 49, § 4°. Está ação é prejudicial ao caiáter:Competitivo do • 

certame, pois visa tão somente burlar a disputa ao vencer com o desconto de 25% apenas para alegar inexequibilidade de qualquer oferta inferior a sua 
proposta inicial. Diante dos fatos narrados, determino, com fundamento no Art. 59, § 2° da lei n° 14.133/21, que a fornecedor cujo os cõdigos/token é os 
38206 e o 6881, envie suas propostas de preços acompanhadas das planilhas anexas, inclusive com as composições de preços unitários no e-mall: 
cplsjparaiso©gmail.com, até às 10:45 do dia 24/12/2025. Obs: As empresas não podem se identificar nas propostas com nome e informações das 
empresas somente colocar o número do token das mesmas sem nenhum timbre das empresas ok 

Sistema 24/12/2025 Srs. fornecedores, o canal de mensagens da sala de disputa foi DESBLOQUEADO pelo condutor do processo! 
08.50•21 

Condutor 24/12/2025 Foi constatado o cadastramento de proposta com exatamente 75% do valor orçado. Isso demonstra que a(s) empresa(s) ofereceu(ram) proposta(s) 
09:18:27 inicial(is) apenas visando o atendimento equivocado do limite previsto no Art. 49, § 4°. Está ação é prejudicial ao caráter competitivo do certame, pois 

visa tão somente burlar a disputa ao vencer com o desconto de 25% apenas para alegar inexequibilidade de qualquer oferta inferior a sua proposta 
inicial. Diante dos fatos narrados, determino, com fundamento no Art. 59, § 2° da lei n° 14.133/21, que o fornecedor cujo o código/token é o 19763, envie 
sua proposta de preços acompanhada das planilhas anexas, inclusive com as composições de preços unitários no e-mail: cplsjparaiso@gmail.com, até 
às 11:20 do dia 24/12/2025. Obs: As empresas não podem se identificar nas propostas com nome e informações das empresas somente colocar o 

número do token das mesmas sem nenhum timbre das empresas ok 

Condutor 24/12/2025 SENHORES LICITANTES DANDO CONTINUIDADE 
11:31:31 

Condutor 24/12/2025 Os fornecedores dos códigos 38206 e o 19763. estão CLASSIFICADA para o referido item motivo: apresentaram a documentação solicitada, do do 

e i..34.?i rotertuu nom ticum., uu prazo estauelesauu, cumunnu u busunauu 

1—C4:indutor 24/12/2025 Classificadas as propostas, dentro de alguns instantes o Sistema estará aberto para lances 
11:35:07 

Sistema 24/12/2025 Foi iniciada a fase competitiva do(s) item(s): 1 às 11:35:43 
11:35:43 

Condutor 24/12/2025  Prezados Srs Licitantes, encerrada esta fase de lances, vamos abrir a fase de negociação. Peço que se manifestem quanto a possibilidade de, caso 
12:05:54" ' . 4CiiiF4, apresentar melhor oferta para o respectivo item arrematado 

Condutor 24/12/2025 Concederemos o prazo de 10 min para manifestação nesta fase de negociação 
12:06:32 

Condutor 24/12/2025 
-1 

Senhores licitantes para efeito do sistema a proposta será aceita provisoriamente mais a aceitação definitiva somente será feita após o Parecer Técnico 
12:17:48 da Engenharia do Munícipio. 

Condutor 24/12/2025 O prazo para envio da proposta final, estará disponível através do módulo - PROPOSTA FINAL no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 24112/2025 
12:18:46 12:18:00hs até o dia 24/12/2025 14:18:00hs para o(s) fomecedor(es): 

NUNES E GAMA LTDA. 

Condutor 24/12/2025 Dando continuidade ao presente certame solicito a proposta readequada da empresa arrematante no prazo de 2 (duas) horas, conforma o item 6.15.4 do 
12:18:53 Edital. 

i—C-ondutor 24/12/2025 SENHORES LICITANTES DIANTE DO PRAZO CONCEDIDO PARA EMPRESA FICA EM ABERTO 0 SISTEMA PARAANEXO DA PROPOSTA MAIS A 
12:42:17 SESSÃO FICA SUSPENSA ATÉ DIA 30 AS 10:00HS DA MANHÃ 

H 
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Condutor 24/12/2025 Ademais, em razão da necessidade de comprovação da exequibilidade do preço ofertado, solicitamosia.pernproyação be exequibilidade TENDO EM 

12:42:23 VISTA QUE TEVE o valor inferior a 75% do valor orçado pela Administração, sendo considerada Milfiri1UVEISIO:(7.9 ) e a legislação, como 
inexequível, acompanhada de documentos comprobatórios, exemplo: contratos de prestação de serviços de DE MESMA natureza do serviços 
arrematados para demonstrar a exequibilidade dos preços ofertados, prova de que a empresa já forneceu esses mesmos serviços com os mesmos 
preços que a mesma esta ofertando. Tal comprovação também deve ser apresentada no prazo de 2 (duas) horas, conforme item 6.14.4 do Edital. 

Sistema 24/12/2025 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi SUSPENSO. 
12:44:50 Motivo: A SESSÃO FICA SUSPENSA ATÉ DIA 30 AS 10:00HS DA MANHÃ. A REABERTURA será no dia 30/12/2025 10:00 (horário de Brasília), para 

continuação do certame. 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 24/12/2025 O fornecedor NUNES E GAMA LTDA acabou de ENVIAR 3_cronograma_assinado 1766595097.pdf no proposta final. 
13:51:37 

Sistema 24/12/2025 O fornecedor NUNES E GAMA LTDA acabou de ENVIAR encargos sociais_1766595097.pdf no proposta final. 
• 13:51:37. 

-- -- 
Sistema 24/12/2025 

-- - ---- - 
 O fornecedor NUNES E GAMA LIDA acabou de ENVIAR l_orcamento sintetico_assinado 1766595097.pdf no proposta final. 

13:51:37 

Sistema 24/12/2025 O fornecedor NUNES E GAMA LTDA acabou de ENVIAR 2_orcamento analítico assinado_1766595097.pdf no proposta final. 
13:51:37 

Sistema 24/12/2025 O fornecedor NUNES E GAMA LTDA acabou de ENVIAR composicao_analificado bdi_1766595097.pdf no proposta final. 

'-,----,, 
13:51:37 

.na 24/12/2025 O fornecedor NUNES E GAMA LTDA acabou de ENVIAR u_proposta readequada 2_assinado_1766595097.pdf no proposta final. 

I__ 13:51:38 

Sistema 24/12/2025 O prazo para o fornecedor NUNES E GAMA LIDA enviar a proposta final está encerrado. 
14:18:01 

Sistema 29/12/2025 Srs. fornecedores, o canal de mensagens da sala de disputa foi BLOQUEADO pelo condutor do processo! 

09:24:05 

Sistema 30/12/2025 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi REABERTO, para continuação do certame. 

10:00:53 Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 
-- 1 

: Condutor 30/12/2025 senhores licitantes passando somente para informar que a sessão permanecerá suspensa até dia 05/01/2026 as 14:30hs 

10:23:01 

Sistema 30/12/2025 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi SUSPENSO. 

10:23:29 Motivo: sessão permanecerá suspensa até dia 05/01/2026 as 14:30hs . A REABERTURA será no dia 05/01/2026 14:30 (horário de Brasília), para 

continuação do certame. 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 05/01/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi REABERTO, para continuação do certame. 

14:29:34 Sintain-se todos desde já NOTIFICADOS. 

r -s.'mtor 05/01/2026 SENHORES LICITANTES BOA TARDE ATODOS DIANTE DE UMA GRANDE DEMANDA NA DATA DE HOJE PARAANALIZARMOS SENHORES ESTA 

14:34:35 SESSÃO FICA SUSPENSAATE AMANHÃ AS 14:30HS DA MANHA 

Sistema 05/01/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi SUSPENSO. 

14:41:39 Motivo: ESTA SESSÃO FICA SUSPENSA ATÉ AMANHÃ AS 14:30HS DA MANHÃ. A REABERTURA será no dia 06/01/2026 14:30 (horário de Brasilia), 

para continuação do certame. 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 06/01/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi REABERTO, para continuação do certame. 

14:40:10 Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Condutor 06/01/2026 boa tarde senhores licitantes passando somente para informar que esta Concorrência será revogada por interesse publico mais logo será divulgada uma 

14:41:31 nova data. 

Sistema 06/01/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi SUSPENSO. 

14:42:22 Motivo: AVISO DE SUSPENÇÃO DE LICITAÇÃO. A REABERTURA será no dia 06/01/2026 15:00 (horário de Brasília), para continuação do certame. 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 06/01/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 013/2025 foi REVOGADO pelo seguinte motivo: AVISO DE SUSPENÇÃO DE LICITAÇÃO. 

14:48:52 
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N° 

RUBRICA: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNP': 01.597.629/0001-23 

AVISO DE SUSPENÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 13/2025 - PMSJP- MA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL 
(TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO N° 975209/2025/MAPA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos 
interessados e em especial aos licitantes que estão participando da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 13/2025 - PMSJP- MA. que o Secretário 
Municipal de Governo e Planejamento, Zaqueu da Silva Castro, decide 
SUSPENDER o certame para revisão do projeto básico, orçamento e seus 
anexos. uma nova data de abertura será divulgada na forma da Lei. 

São João do Paraíso - MA, 06 de janeiro de 2026. 

ilton o Nuas de Sousa 
Agente de Contratação 

São João do Paraíso/MA 



PREFEITURADE 
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PARAIS 
Construindo uma Nova Historia 

PM 51p 
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RÚBRICA: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA REVOGAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N°: 111/2025 - PMSJP-MA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°: 013/2025 - PMSJP-MA 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de engenharia na 
Estrada Vicinal (Trecho Estrada do Glória). 

Vistos e examinados os autos do processo licitatório em epígrafe, cuja sessão 
pública foi realizada na plataforma Licitanet e restou suspensa em 06/01/2026 
para reanálise técnica do projeto. 

CONSIDERANDO o poder-dever de autotutela da Administração Pública de 
rever seus próprios atos quando eivados de vícios ou quando neles não mais 
convergir o interesse público (Súmula n° 473 do STF); 

CONSIDERANDO a justificativa técnica apontando a imperiosa necessidade de 
readequações no projeto básico de engenharia que serve de esteio ao certame, 
configurando fato superveniente apto a ensejar a revogação nos termos do Art. 
71, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

RESOLVO: 

1. ACOLHER o parecer e as manifestações técnicas dos autos para determinar a 
REVOGAÇÃO integral da Concorrência Eletrônica n° 013/2025. 

2. DETERMINAR a publicação imediata do correspondente Aviso de Revogação 
na imprensa oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para recursos das empresas que 
disputaram o lote. 

3. DETERMINAR o arquivamento do presente feito após decorridos os prazos 
legais. 

São João do Paraíso - MA, 7 de janeiro de 2026. 

ZAQUEU DA SILV 
CASTRO:6412016 
334 

ZAQUEU DA 

Assinado de forma digital 
por ZAQUEU DA SILVA 

ASTRO:64120163334 
da:2026.01.07 

16:19:24-03'00' 

SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
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ASSINATURAS 

PELA GERENC1ADORA 
PELA BENEFICIÁRIA 

DMS115 
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N °

"aRic _A: 

CARLOS CESAR SILVA MELO 
Representante Legal 
G P S ENTRETENIMENTO LTDA 
CNPJ Nº 49.563.417/0001-51 

MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria no 005/2026 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 4813ba7I6875232d962d15d939baa1e9 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO 2026.05.06.0004 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ nº 31.049.486/0001-86, DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, Estado do Maranhão, no uso 
suas atribuições constitucionais, e tendo em vista o conteúdo do presente processo regular de licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO 

Jo020/2026-SRP/Menor Preço por item. Aos 05 de agosto de 2026, após analisado o resultado do PREGÃO ELETRONICO Nº020/2026-SRP, 
referente ao processo administrativo em epígrafe, vem por melo do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de 
Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro Resultado e nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 
14.133/2021. as empresas: NOVA ERA EMPREENDIMENTOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob no 54.556.465/0001-52, vencedora dos itens: 1- 2 - 4 
- 5 - 7 - 8 - 9 - 27 - 29 com proposta apresentada no valor total: R$ 118.196,50, a empresa EXATA DISTRIBUIDORA LTDA Inscrita no CNPJ/MF 
sob no 48.480.327/0001-34 vencedora dos itens: 3 - 13 - 15 - 16 - 18 - 19 - 20 - 24 - 26 - 28 - 30 -31 - 33 - 34 - 35 - 36 - 37 - 38 - 40 - 41 - 43 - 44 -47 
- 48 - 49 - 50 - 51 - 52 - 55 - 56 com proposta apresentada no valor total: R$ 405.092,65, a empresa SINTESE DISTRIBUIDORA B28 LTDA 
inscrita no CNPJ/MF sob n2 50.508.815/0001-54 vencedora dos itens: 6 - 14 - 21 - 22 - 23 - 25 - 32 - 39 - 42 - 45 - 46 -53 - 54 - 57 com proposta 
apresentada no valor total: R$ 162.769,50 a empresa FORT CLEAN - DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob n2 22.525.037/0001-76 
vencedora dos itens: 10 - 12 - 17 com a proposta apresentada no valor total: R$ 32.405,00 e a empresa R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO 
LIDA inscrita no CNPJ/MF sob n2 53.780.207/0001-92 vencedora do item: 11 com a proposta apresentada no valor total: R$ 39.400,00. Totalizando 
a soma das cinco empresas vencedoras em um valor global de: R$ 757.863,65 OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de material de limpeza e descartáveis, de interesse desta Administração Pública. CUMPRA-SE NA FORMA 

RECOMENDADA. 

São João do Paraíso - MA, 05 de agosto de 2026. 

ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: b286f3c07eb60bd8I4fbf3d85Ibf1537 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA REVOGAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA REVOGAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 111/2025 - PMSJP-MA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 013/2025 - PMSJP-MA 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de engenharia na Estrada Vicinal (Trecho Estrada do Glória). 

Vistos e examinados os autos do processo licitatório em epígrafe, cuja sessão pública foi realizada na plataforma Licitanet e restou suspensa em 

06/01/2026 para reanálise técnica do projeto. 

CONSIDERANDO o poder-dever de autotutela da Administração Pública de rever seus próprios atos quando eivados de vícios ou quando neles nâo 

mais convergir o interesse público (Súmula n2 473 do STF); 

CONSIDERANDO a justificativa técnica apontando a imperiosa necessidade de readequações no projeto báSico de engenharia que serve de esteio 

ao certame, configurando fato superveniente apto a ensejar a revogação nos termos do Art. 71, inciso II, da Lei Federal n2 14.133/2021; 

RESOLVO: 

1. ACOLHER o parecer e as manifestações técnicas dos autos para determinar a REVOGAÇÃO integral da Concorrência Eletrônica n2 

013/2025. 
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1. DETERMINAR a publicação imediata do correspondente Aviso de Revogação na imprensa oficial e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para recursos das empresas que disputaram o lote. 

1. DETERMINAR o arquivamento do presente feito após decorridos os prazos legais. 

São João do Paraíso - MA, 7 de janeiro de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: If9e5844a256a2e8e62e947fa83a5e05 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 106/2025 - PMSJP-MA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 11/2025 - PMSJP-MA 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Infraestrutura / Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 

OBJETO: Contratação de empresa na área de construção civil para a execução dos serviços de pavimentação de vias urbanas em TSD no município 
de São João do Paraíso/MA, conforme Plano de Ação n2 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 
Vistos e examinados os presentes autos do processo licitatório em epígrafe, cujo certame foi iniciado em 06/10/2025 e restou suspenso em 
10/10/2025 por necessidade técnica de revisão do projeto básico, orçamento estimativo e anexos correlatos. 
CONSIDERANDO que a Administração Pública detém o poder-dever de autotutela sobre os seus atos, podendo revogá-los por motivos de 
conveniência e oportunidade, conforme consolidado na Súmula n2 473 do Supremo Tribunal Federal (STF); 
CONSIDERANDO as justificativas técnicas acostadas aos autos que demonstram a inviabilidade de prosseguimento do feito sob a modelagem 
originalmente licitada, configurando fato superveniente que impacta diretamente o interesse público; 
CONSIDERANDO as disposições do Artigo 71, inciso II, e § 1Q, da Lei Federal nº 14.133/2021, que regulamentam a revogação dos atos licitatórios 
mediante ato motivado; 
DECIDO: 

1. ACOLHER as razões técnicas apresentadas pelo setor competente e pelo Agente de Contratação. 

1. DETERMINAR A REVOGAÇÃO integral da Concorrência Eletrônica n° 11/2025, por razões de interesse público, conveniência e 

oportunidade administrativa. 

1. DETERMINAR ao Agente de Contratação que promova a imediata publicação do correspondente Aviso de Revogação na imprensa oficial, 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema eletrônico utilizado. 

1. ASSEGURAR aos licitantes participantes do certame o prazo legal de 3 (três) dias úteis para, querendo, apresentarem recurso 

administrativo em face desta decisão, em estrito respeito ao contraditório e à ampla defesa. 

1. DETERMINAR o posterior arquivamento do Processo Administrativo n2 106/2025, sem prejuízo de abertura de nova e adequada licitação 

futura, caso persista a necessidade do objeto. 

Publique-se. Cumpra-se. 

São João do Paraíso - MA, 14 de outubro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 09d686ef11267e12534e9ae4c404cc318 

.1.:FFMRCAD2 D'511"Ai NTF. 
f CCM CAR,NABC, DF. 3-,7t,5-4-1 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 111/2025 - PMSJP-MA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 013/2025 - PMSJP-MA 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

REMRICA: 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através de seu Agente de Contratação, no uso de 
suas atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna 
público para conhecimento dos interessados a REVOGAÇÃO da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
013/2025, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 
975209/2025/MAPA. 
O certame, que teve sua sessão pública iniciada em 24/12/2025, fica definitivamente encerrado e 
revogado por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, motivado pela 
necessidade técnica de readequações e revisões estruturais no projeto básico da obra. Em respeito aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, fica aberto o prazo legal de 3 (três) dias úteis, contados 

a partir desta publicação, para a apresentação de eventuais recursos administrativos pelos licitantes 
participantes. 

São João do Paraíso - MA, 06 de janeiro de 2026. 

liton am ues de Sousa 
Agente de Contratação 

São João do Paraíso/MA 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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TERMO DE REVOGAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2026.04.15.0002 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 013/2026 

TERMO DE REVOGAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2026.04.15.0002 
CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA Nº: 013/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETES EM VIAS URBANAS, INCLUINDO 
DRENAGEM SUPERFICIAL E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO: 
09032026-096754/2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO, Secretário Municipal de Governo e Planejamento, do Município de São João do Paraíso/MA, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o art. 71, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, e demais disposições aplicáveis, torna público o presente a 
REVOGAÇÃO da concorrência eletrônica n2 013/2026 com data de abertura prevista para o dia 27/05/2026 às 14:30 horas na plataforma 
www.licitanet.com.br, com base nos fundamentos abaixo: 
I. DA FUNDAMENTAÇÃO E DOS MOTIVOS 
A Administração Pública, com base no poder de autotutela administrativa e no interesse público, decide REVOGAR o procedimento licitatório 
supracitado, fundamentado nas seguintes razões de conveniência e oportunidade: 
O Fato Superveniente: Houve modificação no objeto do PLANO DE AÇÃO: 09032026-096754/2026 que consequentemente prejudicou a 
disponibilidade financeira para custear os serviços pleiteados, que deverão ser modificados para atender as modificações implementadas no 
referido Plano da Ação. 
[} Interesse Público: Fica constatado que a continuidade do presente certame não atende mais, no momento atual, ao interesse coletivo e à 
economicidade esperada pelo erário, conforme consta nos autos do PLANO DE AÇÃO: 09032026-096754/2026, após as novas modificações. 
II. DA DECISÃO 

ante dos fatos expostos, acolhendo o parecer jurídico e técnico constante no processo administrativo, DECIDO PELA REVOGAÇÃO da Concorrência 
_ietrônica n2 013/2026, restando o certame cancelado 
III. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Determina-se a publicação deste termo nos meios oficiais de comunicação do órgão e no Portal Nacional de Contratações 940~ - PNCP, 
notificando-se as empresas licitantes participantes, garantindo-se a observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, Vá~litcurso 
administrativo na forma da lei. FL. (s) 
São João do Paraíso - MA, 26 de maio de 2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO • 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITAI-CIMO Nº: 111/2025 - PMSJP-MA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 013/2025 - PMSJP-MA 

4 Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através de seu 
jente de Contratação, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento no art. 71, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna 
público para conhecimento dos interessados a REVOGAÇÃO da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2025, cujo _objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO 
ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÊNIO Nº 975209/2025/MAPA. 
O certame, que teve sua sessão pública iniciada em 24/12/2025, fica 
definitivamente encerrado e revogado por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente, motivado peia necessidade técnica 
de readequações e revisões estruturais no pr,gjeto básico da obra. Em 
respeito aos princípios.do contraditório e dà ampla defesa, fica aberto o 
prazo legal de 3 (três) dias úteis, contados a partir desta publicação, 
para a apresentação de eventuais recursos administrativos pelos 
licitantes participantes. 

São João do Paraíso - MA, 06 de janeiro de 2026. 
liton Rodrigues de Sousa 
Agente de Contratação 
São João do Paraíso/MA 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: e5eb0e4616bbcb5b83cf6717eb7c8e0d 
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AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 006/2026 - PMSJP-MA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 004/2026 - PMSJP-MA 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através do 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso II, da Lei Federal 
n2 14.133/2021, torna público para conhecimento dos interessados a 
REVOGAÇÃO da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - 
PMSJP-MA, cujo objeto era a contratação de empresa na área de 
construção civil para a execução dos serviços de pavimentação urbana 
em bloquetes no município de São João do Paraíso/MA. 
O certame, que se encontrava suspenso temporariamente desde 
13/02/2026, fica definitivamente cancelado e encerrado antes da 
abertura da fase externa e sem que houvesse o cadastramento de 
quaisquer propostas, por razões de oportunidade, conveniência e 
interesse da Administração Pública. Fica determinado o arquivamento 
dos autos do Processo Administrativo n2 006/2026. 

São João do Paraíso - MA, 10 de março de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 23200b5f9fce9e90506b8cbe8d76f972 
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12/08/2026, 16:28 Portal Nacional de Contratações Públicas 

* > Editais 

Edital n° 013/2025 
Última atualização 12/08/2026 

Acessar Contratação 

Local: São João do Paraíso/MA Órgão: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAIS() 

Unidade compradora: 1321 - MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, II Tipo: Edital 

ao, A4Ln.a• Ni+, AL-Ne-o-6, rInnielvn ..1.,.,..,...,. KI:4^ 

E Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP Q Entrar 

Data de divulgação no PNCP: 09/12/2025 Situação: Anulada 

Data de inicio de recebimento de propostas: 09/12/2025 14:54 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 24/12/2025 08:30 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000103/2025 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

[LICITANET] - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONVÉNIO N° 975209/2025/MAPA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ O,OO 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$ O.OO 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

https://pncp.gov.br/app/editais/01597629000123/2025/103 1/2 



12/08/2026, 16:28 Portal Nacional de Contratações Públicas 

Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado VaLi 

6856231 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE ENGENHARIA NA ESTRADA VICINAL (TRECHO 
ESTRADA DO GLÓRIA) NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONVÊNIO N° 975209/2025/MAPA 

Exibir 5 

( Voltar 

1-1 de 1 itens 

1 
PMSJP 

° 3 
RejaRICA: 

R$ 1. 44.605,10 R$ 

Página: 1 < > 

Criado pela Lei n" 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

.'—'1rninistrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
cologiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de urna concepção direta legal, homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretucie das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponil3ilizadas no PNCP por força da Lei n° 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

http_s:/&ortaideserviç.Q.sgg_gos?,g.w.tar. 

Qff)..0 9.7.8_9_901 

Texto destinado a exibição de intonnaçOes re:scionadas à Licença de uso. 
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